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DOUTRINA
A GARANTIA DO DIREITO À VIDA

Helena Gualberto Barroso

A sociedade é o conjunto das relações sociais. Ora, entre estas, dois tipos extremos podem ser distinguidos: as relações de coação, das quais o próprio é impor do exterior ao indivíduo um sistema de regras de conteúdo obrigatório, e as relações de cooperação, cuja essência é fazer nascer, no próprio interior dos espíritos, a consciência de normas ideais, dominando todas as regras.

1.  INTRODUÇÃO


A infância e a juventude são momentos muito importantes na vida das pessoas. São etapas do desenvolvimento humano em que se põe em curso um processo de aprendizagem dos conhecimentos básicos para a formação de um cidadão consciente dos seus direitos e de suas responsabilidades.

A família, a escola e também os órgãos públicos destinados à proteção dos direitos desta parcela da sociedade podem contribuir, dando seu total apoio para o sucesso dessa caminhada rumo ao enriquecimento cultural, individual e coletivo.


Desde já parabenizando a importante iniciativa desta Instituição Escolar, e o interesse despertado nos alunos, procuraremos, nessas breves palavras, oferecer um panorama sobre a garantia do direito à vida, ressaltando a importância do envolvimento de toda a sociedade, na qual a escola tem papel fundamental, para que o respeito à vida se torne uma realidade, construindo, assim, um mundo melhor para nossos jovens.

2. AS GARANTIAS LEGAIS DO DIREITO À VIDA


Muitas são as leis que buscam garantir a proteção ao mais importante bem jurídico, a vida humana, pois sem ela não há que se falar em qualquer outro direito individual.


Assim, a Constituição Federal de 1988, que este mês completa quinze anos em vigor, e que é a lei suprema de nosso país, à qual todas as outras leis devem obedecer, diz, em seu artigo 5º, que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...). 


Também a Convenção Americana dos Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), assinado pelo Brasil, assegura que toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente (art. 4º).


O Estatuto da Criança e do Adolescente, uma lei aprovada para garantir a proteção integral aos direitos das crianças (pessoas de zero a doze anos de idade incompletos) e dos adolescentes (pessoas de doze aos dezoito anos), estabelece em seu artigo 4º, que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.


Desta forma, as crianças e os adolescentes, somente pelo fato de serem pessoas, têm todos os direitos fundamentais, e ainda, devido a sua qualidade de ser humano em desenvolvimento, gozam de direitos especiais, que devem ser prioritariamente observados por todos. 

Porém, essas garantias não podem ficar só no papel. Para que se tornem concretas, é importante, primeiro, que se tenha conhecimento de sua existência, para, em um segundo momento, agir e cobrar sua efetividade. Os alunos que buscam a informação, nas mais diversas fontes, têm melhores condições de se tornarem cidadãos de verdade, capazes de transformar a dura realidade que hoje enfrentamos.

3. O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO


O Ministério Público é uma Instituição responsável, dentre outras atribuições, por zelar pelos direitos da infância e da juventude, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis. Como já dissemos, o mais importante direito que pode ser objeto de proteção é o direito à vida. Mas há outros, também essenciais, como, por exemplo, o direito à educação, saúde e a proteção contra a violência sofrida no ambiente familiar.


Quando toma conhecimento de um ato de afronta à lei, praticado contra uma criança, o Ministério Público toma as providências necessárias para que aquele que o cometeu seja penalizado, levando o caso ao Juiz para que este aplique o que determina a lei. Também cabe ao Promotor de Justiça, membro que integra a carreira do Ministério Público, acompanhar os casos em que o próprio adolescente pratica um ato infracional, apontando quais medidas educativas devem ser aplicadas para que o adolescente retome seu caminho em prol de um futuro positivo.


Vale lembrar que o Ministério Público do Estado do Paraná é o único do país a contar com um Centro de Apoio especialmente criado para a proteção da Educação, pois entendemos que ao garantir o acesso de todos a esse direito de máxima importância, estaremos assegurando a construção de uma sociedade mais justa e solidária.


Sendo uma Instituição destinada a defender os interesses da sociedade, o Ministério Público é aberto a todos do povo, e sua participação é muito importante para que possamos nos aproximar dos anseios populares, pois desta forma, poderemos atingir nossas finalidades com maior sucesso.

4. CONCLUSÃO


Como vimos, muitas são as leis que buscam tornar possível uma vida digna a nossa população. São ainda mais protetivas aquelas destinadas à infância e juventude. Agora é momento de fazer valer, na prática, o que a lei procurou assegurar.


Entretanto, essa responsabilidade não é só do Ministério Público. Como as crianças e os adolescentes são mais dependentes e mais vulneráveis a todas as formas de violência, o correto é que toda a sociedade, família, escola, Conselho Tutelar, Vereadores e Deputados, Prefeitos e Governadores, dentre outros, sejam legalmente responsável por eles.

  
A escola é ambiente adequado para que se faça uma reflexão sobre a atual situação da infância e juventude em nosso país, pois a educação não pode existir desvinculada da realidade social. Para que possa florescer, pacificamente, a construção de uma nova realidade, temos todos que estar conscientes e dispostos a participar ativamente de um processo de evolução coletiva, preparando assim, um futuro melhor para essa e as futuras gerações.  


CONHECENDO O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO

Helena Gualberto Barroso 



O Centro de Apoio Operacional de Proteção à Educação foi criado em junho de 2002, com a finalidade de proteger o direito à educação, assegurado em nossa Constituição Federal.



Implantar o CAOP da Educação, como é conhecido, foi uma iniciativa pioneira do Ministério Público do Estado do Paraná, em reconhecimento à importância da educação para as transformações sociais benéficas desejadas pela sociedade brasileira.



Desenvolvemos um trabalho integrado com as instituições de ensino e demais órgãos públicos responsáveis, no sentido de garantir o acesso de todos a uma educação de qualidade, combatendo a evasão escolar e fiscalizando a correta aplicação das verbas públicas destinadas à educação.



Dentre as fontes de recursos reservados ao financiamento educacional, destaca-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, que introduziu nova forma de partilha de verbas, de acordo com o número de alunos matriculados no ensino fundamental (1ª à 4ª e 5ª à 8ª séries).



A população pode participar, enviando informações e denúncias pessoalmente, ou se preferir, através do telefone n.º 219-5203 ou, ainda, pelo correio, no seguinte endereço: Av. Marechal Floriano Peixoto, 1251, Rebouças – Cep 80.250-110 – Curitiba/PR . Informamos que o nosso endereço eletrônico é caopeduc@pr.gov.br e que contamos com uma página na internet que pode ser acessada no site www.mp.pr.gov.br, clicando-se no ícone Centros de Apoio/Educação. 

Regimentos Escolares - Os limites a serem impostos para uma convivência social equilibrada no ambiente escolar - Previsão de sanções adequadas ao sistema legal vigente quando da ocorrência de atos de indisciplina.

Helena Gualberto Barroso

Na perspectiva de formação de cidadãos completos, aptos, portanto, a exercer plenamente os direitos elementares à cidadania, o advento da Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova ordem social, cuja paulatina construção buscou-se assegurar através de inúmeros dispositivos protetivos voltados à concretização daquele desiderato, dentre os quais destaca-se, com insofismável relevância, o direito de todos à educação (art. 205, CF).

Cumpre ressaltar ainda, a contribuição trazida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), como instrumento de materialização dos direitos inerentes a esta parcela da sociedade, estabelecendo os princípios basilares que informam a matéria, quais sejam: a prioridade do seu atendimento e o respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento.


Quando se trata daquela população formada por crianças e adolescentes oriundas das classes sociais menos favorecidas, vitimadas pela omissão da família, da sociedade e do Estado, tais mecanismos de proteção tornam-se imprescindíveis à vivência concreta dos fundamentos constitucionais que pautam o nosso sistema político, tais como a cidadania e a dignidade da pessoa humana (incs. II e III, art. 1º, CF).


Torna-se imperioso, entretanto, especialmente no que se refere ao tema da disciplina no sistema educacional, que se cuide para que os direitos assegurados aos destinatários das normas que compõem tais diplomas, não se afigurem como instrumentos de permissividade abusiva, que resultem na ausência de responsabilização e de anulação da autoridade dos responsáveis pela administração dos conflitos que advêm da relação aluno-escola.

Para que tais distorções indesejáveis sejam evitadas, as instituições de ensino devem adotar em seus regimentos escolares, normas de convivência social no ambiente escolar, de forma clara e de acordo com os princípios constitucionais e com a legislação pertinente à matéria, fixando critérios para uma intervenção adequada frente aos variados desvios comportamentais experimentados, assegurando ao aluno, bem como ao corpo docente, pleno direito de defesa.

A definição dos atos de indisciplina enquanto infração às normas e deveres previamente estabelecidos nos regimentos escolares, assim como das respectivas penalidades e forma de imposição, devem ser orientados no sentido de fazer com que o aluno tenha melhores condições para compreender a realidade, tomando consciência da prática anti-social na qual incorreu e assumindo suas responsabilidades, sem, contudo, interferir negativamente no processo de desenvolvimento da criança e do adolescente, sufocando a diversidade das manifestações humanas. 


Em suma, o que se busca é uma atuação restaurativa, distinta do modelo punitivo tradicional, pois a prática está a demonstrar que aquela fórmula apresenta melhores resultados, desde que possa contar com a colaboração de toda a comunidade escolar, formada pelos corpos docente e discente, pais de alunos, funcionários e especialistas.

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (L. 9.394/96), os estabelecimentos de ensino adquiriram autonomia pedagógica, administrativa e de gestão (arts. 12 e 15), sendo reservado aos órgãos centrais dos sistemas de ensino a apresentação de diretrizes que tenham caráter de princípios norteadores. 

Cumpre observar que as normas gerais para o Sistema Estadual de Ensino do Paraná constituem atribuição do Conselho Estadual de Educação, com base no que dispõe o art. 228 da Constituição Estadual e do que lhe comina o art. 74 da Lei Estadual nº 4.978/64, sendo que à Secretaria de Estado da Educação cabe o zelo pela observância de tais normas e também a elaboração de normas complementares para os estabelecimentos da rede estadual da qual é mantenedora. 

Neste sentido, a Deliberação nº 016/99
, do Conselho Estadual de Educação, que versa sobre os regimentos escolares dos estabelecimentos do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, atribui competência a cada estabelecimento de ensino para a elaboração do seu regimento, sendo vedada a existência de modelo único para um conjunto de estabelecimentos.


De acordo com análise realizada, de regimentos escolares colhidos junto a escolas da rede pública estadual de ensino, é possível observar que, no caso de descumprimento dos deveres atribuídos aos alunos ou de inobservância das proibições a eles impostas, o aluno estará, na medida da gravidade da falta cometida, sujeito às seguintes sanções pedagógicas:


I –
repreensão verbal pelo professor;


II –
repreensão verbal com registro em ficha de ocorrências disciplinares e assinatura do aluno;


III –
retratação oral e/ou por escrito;



IV –
repreensão por escrito com a assinatura dos pais/responsáveis;


V –
repreensão por escrito com a presença dos pais/responsáveis;


VI –
assinatura, pelos pais e responsáveis, de Termo de Compromisso; 


VII – 
encaminhamento do caso para apreciação e providências junto ao Conselho Escolar;

No caso de não cumprimento do disposto no Termo de Compromisso, há previsão de remessa do caso ao Conselho Escolar e nos casos mais graves, encaminhamento ao Conselho Tutelar
 ou ao Ministério Público. 

“Enfim, os atos de indisciplina (e de violência) devem ser resolvidos no âmbito do próprio sistema educacional, atendidas as regras legais e aquelas por ele mesmo instituídas (com intervenção e respostas imediatas, de molde a impedir uma progressão na conduta que vai se tornando cada vez mais grave e reprovável), somente se encaminhando as questões ao sistema da Justiça da Infância e Juventude (aí incluído o Conselho Tutelar), após esgotados os recursos escolares”.

Ao discorrer sobre o papel da atuação ministerial neste campo, o Procurador de Justiça Doutor Olympio de Sá Sotto Maior Neto elucida:


“orientar os dirigentes escolares acerca dos procedimentos destinados à averiguação – e eventual imposição de sanções – em relação aos atos de indisciplina e buscar estabelecer distinção entre estes e os atos infracionais também exsurge como contribuição importante a ser levada a cabo pelo Promotor de Justiça, máxime porque, não raras vezes, apresenta-se muito tênue a linha que separa situações passíveis de serem resolvidas no âmbito da instituição escolar (lembrando aqui que a Lei nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, prevê o respeito à liberdade e o apreço à tolerância como princípios fundamentais do ensino – cf. art. 3º, inc. IV) e aquelas que carecem de encaminhamento à Justiça da Infância e Juventude, com ou sem passagem pela autoridade policial (observando que, de qualquer forma, a convocação de força policial só se justifica como último recurso, porquanto sua ação indiscriminada impõe, freqüentemente, indevido constrangimento a atingir exatamente os educandos vítimas da violência que se pretende reprimir”.


Deve-se observar que, na aplicação das medidas supra elencadas, seja pelo professor, pelo diretor, conselho escolar ou órgão colegiado, não pode a escola submeter a criança ou o adolescente a vexame ou constrangimento, sob pena de incorrer no crime previsto no art. 232 do Estatuto da Criança e do Adolescente. O vexame consiste no ato de causar humilhação e vergonha, enquanto que o constrangimento se caracteriza quando se obriga o aluno a fazer algo forçosamente. 

Um aspecto que causa reiterados questionamentos é quanto à possibilidade de aplicação de medidas tais como: suspensão, mudança de turma, de turno, e a expulsão ou transferência compulsória. 

A suspensão, vedada no período de provas, não deve causar prejuízo ao aprendizado, sendo recomendável encaminhar o aluno à local apropriado, como a biblioteca, para que desenvolva atividades pedagógicas adequadas. A mudança de turma pode ser bastante eficiente quando a formação de grupos prejudica a disciplina da classe, sendo que a mudança de turno é penalidade mais gravosa, cuja aplicação está condicionada ao trabalho do adolescente, o qual não pode restar impedido.


A transferência compulsória ou expulsão, além de afrontar o disposto no inc. I do art. 206
 da Constituição Federal, que estabelece um dos princípios que devem conduzir o ensino, viola o parágrafo único do art. 12 da já citada Deliberação 016/99, estando, portanto, vedada expressamente a sua aplicação. Tal procedimento, além de criar condição não permitida pela lei, pode causar um grave constrangimento ao aluno, cujas conseqüências são de difícil avaliação para o seu histórico escolar e de vida. Deve-se considerar ainda, que a adoção de tal medida, na prática, consiste no deslocamento da questão para outra instituição de ensino, que por desconhecer os motivos pelos quais o aluno vem apresentando o desvio comportamental detectado, tem menores condições de oferecer uma resposta satisfativa, ou seja, em nada contribuirá para a efetiva solução da dificuldade que se apresenta. 



“Para você me educar, você precisa me conhecer, saber da minha vida, do meu modo de viver e sobreviver. Você precisa conhecer a fundo as coisas nas quais eu creio, e nas quais eu me agarro, nos momentos de desespero, de sofrimento, de solidão. Você precisa saber e entender as verdades, pessoas e fatos as quais eu atribuo forças superiores às minhas. [...] Para você me educar, você precisa compreender a cultura, o contexto em que se dá o meu crescimento, por suas linhas de força. São as minhas energias, suas crenças e expectativas. [...] A educação que eu necessito é aquela que faz despertar do mistério do meu ser as minhas potencialidades adormecidas”.

A partir do momento em que a escola cultiva a tolerância com as diferentes formas de expressão da personalidade, considerando a peculiar condição do aluno de ser humano em desenvolvimento, ao mesmo tempo em que busca as formas mais adequadas para que as regras dispostas no regimento escolar sejam efetivamente observadas, a disciplina passa a ser encarada não como coerção ou cerceamento da liberdade, mas como elemento integrante e indispensável do processo educativo. 

Conclui-se, destarte, que as normas legais, gerais e específicas, que regulam a matéria, visam assegurar a manutenção de um ambiente escolar saudável, que propicie ao educando a possibilidade de vivenciar condições favoráveis para o seu êxito no processo pedagógico, através da ação eficaz e adequada dos legítimos detentores de autoridade, afastando-se, contudo, o risco do autoritarismo. 

O Juízo Moral na Criança por Jean Piaget SOB A ÓTICA PREFACIAL DE YVES DE LA TAILLE

Hirmínia Dorigan de Matos Diniz

“A moral infantil esclarece, de certo modo, a do adulto. Portanto, nada é mais útil para formar os homens do que ensinar a conhecer as leis dessa formação."

Le jugement moral chez l'enfant ou O Juízo Moral na Criança - obra sobre o pensamento infantil, foi concebida por Jean Piaget e publicada no ano de 1932.

A proposta do autor resume-se, tão somente, à análise do juízo moral, excluída a apreciação sobre comportamentos ou sentimentos morais, como adverte.

Para tanto, utilizou-se o autor de um processo metodológico especialíssimo, que trata, em um primeiro momento, de saber o que vem a ser o respeito à regra, do ponto de vista da própria criança. A simbologia empregada é a análise das regras do jogo social - na medida em que são obrigatórias para a consciência do jogador honesto - como afima Piaget. Da regra do jogo, passa para as regras especificamente morais, prescritas pelos adultos, pesquisando-se a imagem que as crianças delas fazem para si mesmas. Aqui, na análise desses deveres particulares atribuídos às crianças, relevante valor assume o estudo da mentira no universo da idéia infantil. E, encerrando o processo, estudou o autor os princípios provenientes das relações das crianças entre si, elegendo a idéia de justiça como tema especial de suas conversas com os pequenos entrevistados. O coroamento do estudo é a interação com as hipóteses construías pela sociologia e psicologia morais.

Esta especial abordagem sobre As regras do jogo, construídas com a colaboração da Senhora V. J. Piaget e dos Senhores M. Lambercier e Martinez, é considerada, por Yves de La Taille, como um dos capítulos mais vibrantes e bonitos da obra piagetiana. Tal sentença constitui-se, no mínimo, em uma razão a mais para que voltemos nossos sentidos ao trabalho do autor.

“não há nem pode haver moral teórica”, afirma Levy-Bruhl, filósofo francês, autor de La Morale el la Science des Moeurs (Paris, PUF, 1971), obra que, de certa forma, servirá de fundamento para a abordagem científica da moralidade humana, conforme análise de Yves de La Taille.

Esclarecendo-se que, por “moral teórica” entendam-se as reflexões filosóficas no que diz respeito à moralidade humana, nelas reconhece Levy-Bruhl um esforço intelectual para pensar as ações do homem, entretanto, aponta alguns erros fatais, que somente uma ciência pode corrigir ou superar.

O primeiro deles é que as morais teóricas podem pensar sobre o que representa o bem e o mal - “dever ser”. Todavia, a explicação do que “é” a moral, depende de um método não especulativo: o método científico. Logo, a “ciência dos costumes” deve procurar conhecer as leis que regem o universo moral humano. 

O segundo erro, aponta, consistiria no fato de que as “morais teóricas” procuram não chocar a consciência moral de suas épocas, porquanto conservadoras que são, não influenciando comportamentos, sendo, antes, um reflexo daqueles já existentes. Porque conservadoras, vêem as novas práticas como ameaçadoras, uma vez que não são capazes de, através da leitura de seus textos filosóficos, causarem transformações sociais profundas.

E, por fim, o terceiro equívoco apontado, reside na concepção, pela “moral teórica”, da existência de uma “natureza humana”, idêntica, seja qual for o lugar e a época. Contrariamente, Levy-Bruhl afirma que, pressupor-se uma natureza humana, falseia-se toda a reflexão sobre moralidade humana. Para conhecer o ser humano, a ciência deve aliar-se a sociólogos, psicólogos, historiadores e antropólogos.

Descarta, também, Levy-Bruhl o postulado da harmonia da consciência moral humana, que para ele inexiste, já que nela coexistem deveres contraditórios, normas nascidas em épocas e tradições diferentes. 

Assim é que, baseado em estudos levados a efeito pelas Ciências Humanas, é que Levy-Bruhl acredita na abordagem científica das questões morais. Com este pensamento, encontrará um convicto adepto, Jean Piaget.

Partindo da idéia da importância da reflexão especulativa, afirmava Piaget que esta não pode conduzir, senão, à elaboração de hipóteses. Portanto, abraçando um tema caro à Filosofia, resolveu estudá-lo de forma científica, e esta busca de dados empíricos, foi o que o levou à Psicologia.

O pioneirismo de Piaget, até hoje, serve de referencial. O seu livro “O Juízo Moral na Criança” é um marco na história da reflexão humana - sentencia Yves de La Taille, sublinhando, ainda, o fato de Piaget ter enriquecido esta ciência pelo estudo da criança.

Lembra Yves de La Taille que, não se trata, apenas, de estudar a moralidade infantil em si, mas sim de, através dela, pensar a moralidade humana. O que, sob outra forma, também afirma Piaget, quando declara que a moral infantil esclarece, de certo modo, a do adulto.

Indo a campo, entrevistando crianças, dando sua contribuição científica à abordagem da moralidade, Piaget rompeu com a teorização da moral, pura e simples, conectando-a com a prática. Demonstrou que o ensinamento verbal de uma determinada moral não é condição suficiente para a garantia da ação moral. Contrariamente, primeiro está a ação, depois a tomada de consciência desta (abstração - teorização), que tem, necessariamente, por base, a prática vigente.

No que se refere aos tipos de relações determinantes da moralidade, um dos pontos centrais da obra piagetiana “O Juízo Moral na Criança”, temos que as relações de coação (portanto, um certo tipo de prática social), levam a um pensamento moral que associa o Bem aos ditames das autoridades, e que relações de cooperação, por implicarem o respeito mútuo, levam a uma moral autônoma, dependente da assimilação racional dos motivos das normas aceitas.

Quanto ao posicionamento de Piaget sobre uma possível natureza humana e harmonia do universo moral do homem, verifica-se que trabalhou ele com o estudo do lado racional da moral, verificando que “o universo moral de cada um é composto de hábitos e tradições impostos pelas gerações passadas, mas a razão, se desenvolvida, pode contrabalançar estes lastros históricos, submetê-los à crítica, transformá-los, quem sabe aperfeiçoá-los.”

Creio que assim deva ser encarada a questão: a universalidade da natureza humana, efetivamente, inexiste. Como ressalta Yves de La Taille, pensar contrariamente, seria conceber o homem como uma espécie de boneco, totalmente condicionado pelas ideologias de seu tempo, totalmente desvalorizado, desinteressante, mero exemplo de uma cultura que o determina inexoravelmente.

Mas é quando falamos em aperfeiçoar os lastros históricos é que entramos no campo valorativo. E a pergunta recorrente é, depois de quase um século, depois de Piaget e de outros estudiosos, como estamos? - indaga Yves de La Taille.

Identifica algo que chama de uma certa idéia de crise moral no ar, uma certa insatisfação. Lembra que, ideologias nazistas e fascistas, que, acreditava-se, estavam enterradas, ressurgem em países do Primeiro Mundo, o individualismo burguês infantilizou-se pelo narcisismo, levando ao descaso generalizado pelo espaço público, à apatia nas questões políticas, ao desprezo pelos deveres de cidadania. E conclui - enfim, há um mal-estar inegável, pelo menos entre aqueles minimamente atentos à evolução das relações sociais. Mas arremata com uma crua lembrança: “Podemos nos perguntar, todavia, se aquilo a que assistimos hoje é realmente novo. Barbárie, sempre houve; indiferença e descaso com relação aos sofrimentos alheios, também; autoritarismos, racismos, fanatismos e outros ismos também sempre existiram.”

Mas também mostra um outro lado da história, para aqueles que, como Maffesoli , afirmam que “... foi a barbárie que regenerou muitas civilizações moribundas.” E, olhando adiante, para um tempo além dos nossos dias, este autor francês aponta dois países que, segundo ele, apresentam uma vitalidade notável para o futuro da humanidade: o Japão ... e o Brasil.  

E é diante deste quadro que se assinala a contribuição dos estudos científicos sobre a moralidade humana, posto que oferece preciosas informações para pensar criticamente o momento atual, ainda que não seja tranqüilo dizer-se, por exemplo, que estes estudos sejam absolutamente neutros, desprovidos de qualquer juízo de valor.

Dentre os estudiosos, salta-nos aos sentidos, a obra Le jugement moral chez l'enfant, de autoria de Jean Piaget, publicada em 1932. 

O livro O juízo moral na criança, embora “estrela isolada” na obra piagetiana, posto que, como anota Yves de La Taille, não mais voltou ele a escrever sobre a moralidade, revela a grandiosidade do pensamento do autor, que com cuidado vanguardista, associou às suas pesquisas aspectos de diversas ciências, tendo servido posteriormente de base para reflexões na Psicologia, na Filosofia, no Direito e na Educação.

Essa grandiosidade atribuída ao livro O juízo moral na criança deve-se a três ordens de fatores, identificados por Yves de La Taille, como (i) a originalidade das pesquisas, através da metodologia que a elas imprimiu, (ii) a abrangência das análises, pela feliz via eleita, qual seja, o estudo do criança como acesso privilegiado ao conhecimento do homem; e, ainda, (iii) a articulação da moralidade com os demais aspectos do universo psicológico, associando aquela ao desenvolvimento geral da criança, ou seja, à evolução da afetividade, da socialização e inteligência.    

Ao trazer a moralidade para o campo da educação, Piaget assinala que, uma educação moral que objetiva desenvolver a autonomia da criança não deve acreditar nos plenos poderes de belos discursos, mas sim levar a criança a viver situações onde sua autonomia será fatalmente exigida.

Adverte que, as pretensões da ação educativa escolar precisam ser cuidadosamente avaliadas, posto que, os conceitos de coação e cooperação são meras leituras de uma dada sociedade, bem como, a interpretação do Bem e do Mal, são abstrações das relações sociais vividas em época e lugares determinados. Dependendo do conceito adotado por uma cultura - coação ou cooperação, assim teremos a valorização de posturas autoritárias e conseqüente respeito unilateral - e então, dificilmente, teremos uma ação pedagógica que leve a uma autonomia dos alunos. Como conclui Yves de La Taille, essa ação pedagógica baseada em uma cultura essencialmente coercitiva ajudará, mas terá alcance limitado e, acreditar o contrário é pensar que uma criança é puro produto de métodos e objetivos de uma instituição educacional. E arremata: Não há dúvidas de que a teoria de Piaget permite-nos pensar a educação. Mas ela nos permite sobretudo pensar a cultura , e dentro dela, a educação.

FUNDEF – Mecanismos de fiscalização e controle social

Hirmínia Dorigan de Matos Diniz
 e Helena Gualberto Barroso 

Para avançarmos, todos juntos, como Nação próspera e independente, solidária e justa, é indeclinável que velemos pela garantia e promoção de direitos fundamentais, como a vida, a saúde, a liberdade, a igualdade - só assim, sobreviveremos. Mas, para que esta mesma Nação não se perca em seus rumos e destinos, é necessário que este mesmo povo tenha consciência para onde está caminhando, e que tenha discernimento para eleger o caminho pelo qual quer prosseguir avançando.

Esta consciência e este discernimento não são produtos, tão somente, de uma alimentação saudável, do fato de serem livres, de estarem vivos, mas também e, especialmente, fruto de um histórico educacional. Somente um povo suficientemente esclarecido reunirá condições, não só para conquistar estes valores, mas, sobretudo, para assegurar e manter estas conquistas.


A transição de sua condição de simples homem, para a categoria de cidadão, deve obedecer à performance do processo educacional – o triunfo da luz sobre a treva.


E este, senão outro, é o papel da educação, como instrumento de formação de uma Nação: a natureza como escultora e a educação como retocadora deste esboço, nas palavras de Victor Hugo:

"Ora, de tôdas estas pobres cabeças mal conformadas, a primeira falta é, com certeza da natureza, mas a segunda da educação. A natureza esboçou mal e a educação retocou mal êsse esboço. Voltai as vossas atenções para êsse lado. Dái uma boa educação ao povo. Desenvolvei o melhor possível essas infelizes cabeças a fim de que a inteligência, que está lá dentro, se possa desenvolver. As nações têm o crânio bem ou mal feito conforme as suas instituições. Roma e Grécia tinham a fronte alta. Abri o mais que puderdes, o ângulo facial do povo. A cabeça do homem do povo, eis a questão. Esta cabeça está cheia de germes úteis, empregai os bons esforços por a amadurecer e fazer compreender o que há de mais luminoso e melhor temperado na virtude. O que assassinou nas estradas, se fôra bem orientado, teria sido o mais excelente servidor dos seus concidadãos. Essa cabeça do homem do povo cultivai-a, preparai-a, fecundai-a, iluminai-a, moralizai-a e utilizai-a, depois, não tereis a necessidade de a cortar." 


Para tanto, uma Nação tem que eleger, como prioridade, a educação dos seus. É o processo educacional que promoverá o exercício e o respeito pela cidadania, efetivamente. Fazer dela, uma prática habitual, constante, despercebidamente. 

Educar para a liberdade, para a esperança, para a graça, para o contentamento de viver, para o caminhar mais rapidamente de um povo para o futuro justo; educar para tirar do luto da ignorância que cega, que magoa; educar para reluzir no olhar de cada brasileiro, a chama viva da sabedoria. Isto, porque não queremos um brasileiro, sequer, que se pareça com a descrição feita por Valdemar Lopes:

"O passo lerdo, a graça consumida,

são imagens de mágoas e de penas

em seu cansado luto; e, neste, apenas

o olhar é vaga chama, impercebida."



in Sonetos de Portugal, p. 29

É esta, uma constatação filosófica, social e, sobretudo real, que anteveio à lei, à Carta Constitucional. 

Quis o legislador, no afã de tornar efetivo este direito, esta garantia suprema, chamar à participação, toda a sociedade. Quis, que esta participação fosse para além do processo legislativo, que seguisse em frente, permanecendo junto ao sistema educacional durante todo o seu processar, até a final destinação dos recursos previstos para a educação.

Para tanto, ao criar o FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, vinculou-o, automaticamente, a um mecanismo de fiscalização chamado controle social.

Como se sabe, uma das preocupações do legislador, ao elaborar a regulamentação do FUNDEF, além de seu objetivo primordial de buscar a equidade na distribuição das verbas, foi dotar o sistema com meios capazes de assegurar a transparência na repartição, transferência e gestão dos recursos, através da atividade de fiscalização exercida pelas diversas instâncias de controle da gestão pública às quais a lei conferiu competência para análise da legalidade das práticas adotadas, evitando-se, assim, eventuais desvios de dinheiro público ou sua destinação em desacordo com o previsto na legislação.

Neste sentido, a Lei nº 9.424/96, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, estabelece no seu art. 4º, que: 

“O acompanhamento e controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por Conselhos a serem instituídos em cada esfera no prazo de cento e oitenta dias a contar da vigência desta Lei.”

Portanto, de acordo com esse dispositivo legal, os recursos do FUNDEF, no âmbito de cada Estado e Município devem ser fiscalizados pelos denominados Conselhos de Acompanhamento e Controle Social.

No Estado do Paraná, o § 1º do art. 55 do Provimento nº 01/99 do Tribunal de Contas, menciona as seguintes atribuições a serem desempenhadas pelos Conselhos: 

· acompanhar a repartição e o repasse dos recursos do FUNDEF ao Município, efetuados pelo Banco do Brasil, para conferir sua regularidade e exatidão;

· acompanhar o processo de elaboração e discussão das leis de natureza orçamentária do Município para assegurar que as receitas e dotações correspondentes ao FUNDEF serão definidas adequadamente;

· acompanhar a execução orçamentária dos recursos da Educação, prioritariamente os do FUNDEF, para certificar se a aplicação está sendo feita em conformidade com as normas e princípios incidentes sobre os atos da administração pública;

· supervisionar a realização do censo escolar anual;

· ter acesso a todos os elementos de informação e prova relativos à execução orçamentária dos gastos com educação;

· reunir-se periodicamente, para examinar os relatórios e demonstrativos elaborados pelo órgão responsável pela educação sobre os recursos do FUNDEF, solicitando, se necessário, cópias de avisos de créditos ou extratos das contas correntes específicas;

· emitir parecer sobre a prestação de contas anual do FUNDEF, bem como, vistar e manifestar-se sobre os demonstrativos a serem encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado, que contenham informações relativas ao FUNDEF, formalizando e dando legitimidade ao exercício do controle social;

· solicitar ao Tribunal de Contas do Estado informações relativas ao FUNDEF, bem como, apresentar consultas sobre matéria relacionada à sua atuação;

· solicitar inspeções e auditorias ao Tribunal de Contas do Estado, bem como formular denúncias sobre irregularidades na execução dos recursos do FUNDEF;

· representar perante as demais autoridades competentes, sobre eventuais irregularidades na execução dos recursos do FUNDEF.

Cumpre ressaltar que os Conselhos não julgam contas, não autorizam ou desautorizam ações das Secretarias de Educação e não são gestores ou administradores dos recursos do Fundo.

O controle social exercido pelos Conselhos não se confunde com o controle interno, de responsabilidade da Prefeitura, ou com controle externo, exercido pela Câmara de Vereadores com auxílio do Tribunal de Contas
. 

O artigo 11 da Lei 9.424/96 determina que:

 “Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os Tribunais de Contas da União dos Estados e dos Municípios, criarão mecanismos adequados à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal e desta Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União e os Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34, inciso VII, alínea ‘e’, e do art. 35, inciso III da Constituição Federal”.

Considerando o disposto no referido texto legal e, ainda, o artigo 73 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), que determina que os órgãos fiscalizadores examinem, com prioridade, o cumprimento do disposto no artigo 212 da Constituição Federal e no artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no Estado do Paraná, o Tribunal de Contas do Estado elaborou o Provimento nº 01/99 (Publicado no D.O.E. nº 5.641, de 16.12.1999, p. 2) que regulamenta o controle da aplicação de recursos referentes ao FUNDEF, tanto para a operacionalização, como para as respectivas prestações de contas.

Desta forma, o Tribunal de Contas realiza importante função pública, ao proceder à verificação da legalidade da programação orçamentária e da execução dos gastos públicos em educação, que vem a culminar com a aprovação ou não das prestações de contas apresentadas pelo respectivo Poder Executivo, adotando as providências cabíveis uma vez caracterizada alguma irregularidade. 

Além da contribuição dos Tribunais de Contas, a atuação do Ministério Público no acompanhamento do Ensino Fundamental tem sido de grande importância. 

A Constituição Federal (caput de seu art. 127) define o Ministério Público como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Sua atuação em prol da defesa dos interesses individuais e coletivos indisponíveis tem como objetivo a busca da concretização dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

“A defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis caracteriza a instituição como verdadeira ‘guardiã das liberdades públicas’ e do Estado Democrático de Direito, na medida em que o exercício das suas atribuições, judiciais ou extrajudiciais, visa, em essência, ao respeito aos fundamentos do modelo social pretendido (Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político - Constituição Federal, art. 1º).”
 

 Tendo em mente que a legislação cercou o direito ao ensino fundamental, por considerar sua promoção um objetivo primordial do país, de inúmeros mecanismos protetivos e que a própria Constituição Federal no seu art. 205 diz que a educação constitui “direito de todos e dever do Estado e da família”, sendo que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito subjetivo público (CF, art. 208, § 1º), incumbe ao Ministério Público agir junto às esferas de governo responsáveis, promovendo iniciativas voltadas à exigência da efetivação dos instrumentos legais disponíveis, zelando pela garantia constitucionalmente assegurada do direito à educação, em especial, ao ensino fundamental público.

Ainda que seja assegurado gratuitamente aos jovens e adultos que não tiveram acesso ou continuidade dos estudos na idade própria, o ensino fundamental tem com público alvo crianças e adolescentes compreendidos na faixa etária dos sete aos quatorze anos. É uma parcela da população beneficiária das garantias constitucionais cristalizadas em dois princípios básicos: o da prioridade absoluta e da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 227, caput e §3º, V), sendo, ainda, destinatária das normas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de13 de julho de1990).

Na medida em que a Constituição erigiu crianças e adolescentes à condição de titulares autônomos de interesses indisponíveis juridicamente tutelados, dentre eles o direito à educação, a atuação Ministerial se faz obrigatória, constituindo, inclusive, pressuposto processual objetivo positivo de validade do processo (CPC, arts. 84 e 246 e ECA, art. 204).

Em consonância com o perfil constitucional atribuído ao Ministério Público, foi firmado convênio entre o Ministério da Educação, através do seu Departamento de Acompanhamento do FUNDEF, vinculado à Secretaria de Educação Fundamental e as Procuradorias-Gerais dos Estados, com o objetivo de facilitar as iniciativas das Promotorias de Justiça voltadas a tornar efetiva a observância aos critérios legais estabelecidos para o uso dos recursos do FUNDEF.

Tal acordo de cooperação indica as seguintes medidas a serem desenvolvidas pelo Ministério Público
:

· Realizar acompanhamento sistemático das ações relativas à educação pública no País, no sentido de defender os direitos do cidadão e os princípios educacionais a serem observados, bem assim, zelar pelas garantias educacionais a cargo do Estado, particularmente no âmbito do ensino fundamental, no que tange às ações decorrentes da implantação do FUNDEF, em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.424/96 e no Decreto nº 2.264/97;

· Prestar apoio às ações do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, oferecendo as orientações necessárias a uma efetiva e eficiente atuação desse colegiado;

· Realizar trabalhos, isolados ou em conjunto, de investigação, exame e instrução de processos em matérias que envolvam o FUNDEF, voltados a identificar eventuais improbidades ou irregularidades na destinação dos recursos correspondentes, respeitadas as competências atribuídas pela Constituição Federal;

· Atuar de forma integrada com os Tribunais de Contas (dos Estados e dos Municípios), envolvendo-os nas situações que exijam sua pronta e efetiva atuação, oferecendo-lhes as informações e os subsídios disponíveis que possam contribuir e facilitar o exercício do controle externo a cargo daquelas Cortes de Contas;

· Atuar em todas as instâncias, judiciais e extrajudiciais, visando à responsabilidade daqueles que incorram na prática de ilícitos, tornando efetivo o cumprimento dos dispositivos legais. 

Para finalizar, é importante ressaltar que apenas com o engajamento permanente entre os diversos agentes envolvidos na fiscalização e no controle dos recursos do FUNDEF, selando compromissos e promovendo iniciativas voltadas à efetivação dos mecanismos legais existentes, será possível a concretização das metas de evolução e a obtenção de resultados positivos a fim de buscar respostas eficientes aos anseios da cidadania.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: DIREITOS X DEVERES

Murillo José Digiácomo
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em data de 13 de julho de 2000, completou 10 (dez) anos de existência.  

Legislação avançada e ousada, que surgiu em resposta à DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL à criança e ao adolescente adotada pela Constituição Federal (art.227, caput), desde o início foi fruto de severas críticas, na imensa maioria totalmente infundadas, que hoje infelizmente ainda ecoam, notadamente em razão da profunda desinformação que permeia a matéria. 

Por absurdo que possa parecer, uma das críticas ao Estatuto decorre do falso argumento de que este seria uma legislação de "primeiro mundo", sendo portanto inadequada à realidade do Brasil, que é um país de "terceiro mundo". 

Ora, criticar uma lei pelos avanços que ela traz é, no mínimo, uma enorme insensatez, sendo ainda totalmente infundado tal argumento diante da constatação de que o Estatuto é uma lei perfeitamente adequada à realidade brasileira, pois, apenas a título de exemplo, não consta que na Suíça, França, Bélgica ou outros países do chamado "primeiro mundo", uma lei precise REPETIR o que já está estampado na Constituição da República para NOVAMENTE assegurar à criança e ao adolescente DIREITOS FUNDAMENTAIS como a vida, saúde, educação, respeito, dignidade etc, que decorrem da própria natureza humana e já deveriam ser por todos respeitados ainda que em lugar algum estivessem escritos. 

Aqui também reside outra fonte de ferozes ataques ao Estatuto, que seria uma lei que apenas conferiria "direitos" à criança e ao adolescente, sem lhes impor os respectivos deveres. 

Se esquecem os críticos que, acima do Estatuto, se encontra a Constituição Federal, fonte de todo direito e contra a qual nenhuma lei pode dispor. Também a Constituição confere a TODO CIDADÃO, independentemente de sua idade, uma série de direitos, que infelizmente são desconhecidos por boa parte da população. Apenas o art.5º da carta magna, que trata dos direitos e garantias individuais, tem 77 (setenta e sete) incisos, que por sua vez reconhecem e conferem inúmeros direitos a cada um de nós que não podem ser violados por quem quer que seja, seja pela criança mais humilde, seja pelo Presidente da República. 

O Estatuto em momento algum entra em conflito com a Constituição, não conferindo à criança ou ao adolescente qualquer "super-direito" ou "imunidade" que lhes dê um "salvo-conduto" para não terem de também respeitar os direitos constitucionais a TODOS garantidos. Apenas REPRODUZ alguns desses direitos individuais já relacionados pela Constituição a TODO CIDADÃO, independentemente de sua idade e, em alguns casos, lhes dá uma "nova roupagem", sem no entanto lhes alterar a essência, deixando claro que crianças e adolescentes TAMBÉM deles são titulares. 

Tamanha preocupação do legislador decorre da sistemática vigente antes do advento do Estatuto, na qual crianças e adolescentes (chamados genericamente de "menores"), eram considerados meros OBJETOS DA INTERVENÇÃO DO ESTADO, sem qualquer direito explicitamente reconhecido e sem serem, portanto, considerados CIDADÃOS. 

Com o Estatuto, crianças e adolescentes passaram ao status de SUJEITOS DE DIREITOS, em igualdade de condições com todos os demais CIDADÃOS, a exemplo do que já deixa claro o art.5º, caput e inciso I de nossa Constituição Federal, onde temos que "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros ... a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança, à propriedade, nos seguintes termos:", e "homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição" (verbis). 

 
Assim sendo, partindo da elementar constatação de que crianças e adolescentes se enquadram no conceito de "homens e mulheres" a que se refere a Constituição Federal, a eles também incide a regra básica de conduta social segundo a qual "o direito de cada um vai até onde começa o direito do outro", sendo lógico que toda criança e todo adolescente, embora sejam SUJEITOS de direitos fundamentais garantidos pela Constituição e reproduzidos pelo Estatuto, TAMBÉM têm o DEVER de RESPEITAR os direitos de seu próximo, que são de mesma qualidade, quantidade e intensidade que os seus, sendo esta obrigação natural decorrente não do Estatuto, mas da própria Constituição da República à qual está aquele subordinado. 

Caso a criança ou o adolescente violem tais direitos, a exemplo do que ocorre com os adultos estarão sujeitos à intervenção estatal, inclusive com a possibilidade da aplicação de sanções de inegável gravidade, tal qual a INTERNAÇÃO, sinônimo de PRIVAÇÃO DE LIBERDADE, que pode ser aplicada ao adolescente que pratica crime ou contravenção (tecnicamente chamado de "ato infracional"), com duração de até 03 (três) anos em instituição própria (como é o caso do Educandário São Francisco no Paraná e as chamadas "FEBEM" em São Paulo, que ultimamente têm recebido tanta visibilidade na mídia, por suas constantes rebeliões). 

O que falta, na grande maioria das vezes, é o conhecimento da lei e o preparo das pessoas e autoridades encarregadas de garantir sua aplicação, que têm a noção equivocada do exato alcance das normas estatutárias, e não raro a pretexto delas, sem qualquer razão, acabam se omitindo no cumprimento de seus deveres legais e constitucionais. 

Em momento algum o Estatuto autoriza qualquer criança ou adolescente a descumprir a lei e/ou a Constituição Federal, pelo que se depreende que os DEVERES das crianças e adolescentes são exatamente OS MESMOS dos deveres de todo cidadão, independentemente de sua idade, raça, sexo, credo ou religião, dentro do elementar PRINCÍPIO DA ISONOMIA assegurado pelo já citado art. 5º, caput, de nossa Carta Magna. 

Consoante acima ventilado, o Estatuto apenas REPRODUZ alguns dos direitos fundamentais assegurados a TODOS pela Constituição da República e, atendendo aos ditames da citada doutrina da proteção integral, realça a necessidade de que TODOS - FAMÍLIA, SOCIEDADE e ESTADO, respeitem tais direitos quando tiverem crianças e adolescentes como titulares e façam o que estiver a seu alcance para impedir sejam eles de qualquer modo ameaçados ou violados, até porque, em muitos casos, o titular do direito, em razão de sua tenra idade, imaturidade ou outros fatores, por conta própria não tem condições de reivindicá-lo ou defendê-lo. 

Claro está, portanto, que mais do que conferir direitos à criança e ao adolescente (como dissemos estes já são assegurados a TODO CIDADÃO, independente da idade, pela Constituição Federal), o Estatuto procura estabelecer o DEVER de cada um de nós, bem como do Estado (em sentido amplo), em prevenir a ameaça ou reprimir a violação de tais direitos por quem quer que seja, ainda que o violador também seja uma criança ou adolescente, que deve respeitar a lei e a Constituição como qualquer outro cidadão. 

Pelas mesmas razões, também se enganam aqueles que pensam ter o Estatuto de qualquer modo interferido no relacionamento pai-filho, no sentido de impedir exerça aquele sua autoridade em relação a este. 

Longe disso, o Estatuto, sempre com respaldo na Constituição Federal, REAFIRMA o DEVER dos pais em EDUCAR seus filhos, o que evidentemente extrapola os conteúdos curriculares das escolas e abrange o "pleno desenvolvimento da pessoa" e "seu preparo para o exercício da cidadania" (art.205 da C.F.), estando aí incluído o ESTABELECIMENTO DE LIMITES e o ensino de lições elementares de CIDADANIA e relacionamento interpessoal, o que compreende o respeito às leis e ao próximo. 

Os pais que se mostrarem omissos no cumprimento de tal DEVER estarão sujeitos a duras sanções, previstas no próprio Estatuto e legislação correlata, sempre lembrando que cabe a cada um de nós impedir que crianças e adolescentes tenham ameaçado ou violado seu DIREITO À EDUCAÇÃO, que compreende o DIREITO A RECEBER LIMITES de seus pais ou responsável, que no entanto não podem abusar dos meios de correção e disciplina, sob pena de incorrer no crime de maus-tratos, previsto no Código Penal (que é de 1940, evidenciando assim que a previsão de punição para esse tipo de conduta arbitrária PRECEDE ao Estatuto). 

Como vimos, o Estatuto quer apenas que nossas crianças e adolescentes sejam tratados como CIDADÃOS, com a garantia dos mesmos direitos e a obrigação do cumprimento dos mesmos deveres de cada um de nós. Se cumprirmos a Constituição e tratarmos a todos, independentemente da idade, com o respeito que merecem, e ensinarmos essa mesma lição a nossos filhos, não teremos porque temer ou criticar o Estatuto, que surgiu como mais um instrumento para fazer disso uma realidade, que infelizmente ainda não se concretizou. 

Se a lei dispensa um tratamento diferenciado na forma de intervenção estatal, isso não significa que o Estado (latu sensu) está impossibilitado de intervir quando uma criança ou adolescente inadvertidamente ou não viola direitos de seus semelhantes, mas apenas que, dadas as evidentes diferenças existentes entre uma criança e um adulto, um tratamento COMPENSATÓRIO se faz necessário até mesmo para assegurar o tratamento isonômico entre tais seres naturalmente desiguais
, devendo cada qual receber a intervenção estatal adequada à sua peculiar condição. 

Uma vez que nos conscientizemos que pessoa alguma, seja criança, adolescente, adulto ou ancião deve IGUAL respeito à lei, à Constituição e ao próximo, na exata medida em que como cidadão deve ser por todos, independentemente de sua idade, raça, credo, religião ou posição social, respeitado, finalmente compreenderemos o verdadeiro sentido e finalidade do Estatuto da Criança e do Adolescente, que não foi outro senão garantir a nossos infantes e jovens o acesso à CIDADANIA preoconizada por nossa Constituição Federal, que durante tantos anos a eles foi negada. 

Para que tal nível de consciência seja finalmente alcançado, o papel da escola é FUNDAMENTAL, devendo nossas instituições de ensino se transformar em verdadeiros "CENTROS DE FORMAÇÃO DE CIDADÃOS", em que se ENSINA e se PRATICA a CIDADANIA, devendo para tanto contar com a indispensável COLABORAÇÃO DAS FAMÍLIAS dos estudantes e da própria COMUNIDADE local, que têm o DIREITO e o DEVER de se envolver no processo educacional e de formação moral e cívica de nossos jovens, que como todos os demais segmentos da sociedade, têm seu papel definido para a consecução do BEM COMUM. 

Feito isso, e implantado em sua totalidade, o Estatuto da Criança e do Adolescente terá plenas condições de promover uma verdadeira transformação social, que seguramente trará benefícios incomensuráveis a nossos próprios filhos, netos, bisnetos e outras gerações futuras, para a grandeza deste País que um dia estes irão governar. 

O direito de ser corrigido

Murillo José Digiácomo
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente tem sido alvo de constantes críticas, em sua imensa maioria absolutamente infundadas, fruto da grande desinformação que permeia a matéria, tida por muitos como um verdadeiro "tabu". 

Isto ocorre porque os maiores "intérpretes" do Estatuto para a população em geral acabam sendo os locutores e apresentadores de programas policiais, que na verdade jamais se deram ao trabalho de ler e muito menos compreender o que diz a legislação específica e, ante a simples notícia de que determinada infração teve a participação, em maior ou menor grau de um adolescente, não hesitam em atribuir tal ocorrência à "frouxidão" da lei, que somente teria conferido "direitos" a crianças e adolescentes e impediria que estes fossem responsabilizados e/ou recebessem qualquer sanção quando da prática de atos infracionais
. 

Como decorrência dessa desinformação, criou-se um sentimento generalizado de rejeição ao Estatuto, a falsa noção de que teria ele colocado crianças e adolescentes "acima" da lei, não mais estando sujeitos a qualquer autoridade (em especial de seus pais ou responsável) e, no que se refere à prática de atos infracionais por adolescentes, se passou a defender a redução da idade penal como a "panacéia" para a violência no País. 

Ocorre que, qualquer pessoa que se dê ao trabalho de ao menos ler o Estatuto, não tardará a chegar à conclusão de que crianças e adolescentes, como todo e qualquer cidadão, devem igual respeito à lei, ao próximo e às autoridades constituídas, sendo que sua proposta para o trato com o adolescente em conflito com a lei (ou seja, que tenha praticado conduta descrita como crime ou contravenção) não é, em absoluto, a da tão apregoada "impunidade", mas sim vem a ser exatamente o oposto, pois prevê a lei sua responsabilidade já a partir dos 12 (doze) anos de idade. 

Com efeito, no que concerne aos "direitos", o Estatuto nada mais fez do que dizer o óbvio, tendo apenas deixado bem claro que os direitos fundamentais e constitucionais, que cada brasileiro ou estrangeiro residente no País possui, também se estendem a crianças e adolescentes, como, aliás, não poderia deixar de ser. 

Evidente que não é o Estatuto que confere a crianças e adolescentes os referidos direitos constitucionais, pois isso ocorre de forma natural e automática pela própria Lei Maior
, porém tal previsão se fez necessária de modo a romper em definitivo com a sistemática que vigorava sob a égide do famigerado "Código de Menores" (Lei nº 6.697/79), em que eram aqueles vistos como meros "objetos da intervenção do Estado", sem direitos expressamente reconhecidos. 

Ao traduzir a norma constitucional e proclamar que o conceito de "cidadania" (por si só já bastante ampliado com o advento da Constituição Federal de 1988), também abrangia crianças e adolescentes, o Estatuto obviamente não quis apenas assegurar-lhes os direitos decorrentes dessa "nova" condição, mas sim também o fez em relação aos deveres respectivos, pois afinal direitos e deveres são as duas faces da mesma moeda, não sendo possível dissociar aqueles destes. 

Vale lembrar que a igualdade de todos, seja de que idade for, em direitos e deveres, é decorrente nada menos do que da própria Constituição Federal, que em seu art.5º assim dispõe: 

"Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza... 

"I - homens e mulheres
 são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição..." (verbis). 

Nesse contexto, é deveras elementar que a idéia de que o Estatuto teria "conferido apenas direitos" a crianças e adolescentes é absolutamente falsa, pois em primeiro lugar, como visto, os direitos por ele relacionados são basicamente os mesmos direitos constitucionais de qualquer cidadão, independentemente de sua idade ou, em alguns casos, constituem-se em verdadeiros direitos naturais, que todo ser humano, em qualquer lugar do planeta, possui (ou ao menos deveria possuir e ver respeitado), sendo também certo que a cada direito de um indivíduo, existe ao menos um dever correspondente, que vem a ser justamente o dever de respeitar o direito similar ao seu do qual todas as demais pessoas (mais uma vez independentemente de sua idade) também são titulares. 

Caso o Estatuto tivesse conferido a crianças ou adolescentes "apenas direitos" e/ou qualquer "imunidade", que os permitisse violar livremente os direitos (constitucionais) de outros cidadãos, o dispositivo correspondente não teria qualquer validade, pois afrontaria a Constituição Federal, que obviamente não dá margem a tal distinção ou "privilégio". 

Longe de assim dispor, no entanto, o Estatuto privilegia sobretudo a educação da criança e do adolescente, sendo que sua proposta para aqueles que praticam atos anti-sociais, em particular no que diz respeito ao adolescente acusado da prática de ato infracional, é a da responsabilidade total, verdadeira "tolerância zero", sem dúvida muito mais abrangente e procedimentalmente eficaz que o tratamento dispensado ao adulto pela Lei Penal. 

Pela sistemática adotada pelo Estatuto, todo e qualquer ato infracional que chegue ao conhecimento da autoridade competente
, independentemente de sua gravidade ou outros fatores que dificultam e em alguns casos impedem a ação estatal repressiva em relação ao criminoso adulto (como é o caso da manifestação e mesmo iniciativa da vítima ou seu representante, nos crimes de ação pública condicionada ou privada), deve corresponder a uma imediata intervenção estatal, quer na coleta de informações acerca da conduta infracional, quer no atendimento individualizado do adolescente acusado de sua prática, de modo que o fato receba a resposta sócio-educativa adequada da forma mais célere possível. 

Importante registrar que, como o objetivo dessa intervenção estatal não é a punição pura e simples do adolescente em conflito com a lei
, mas sim sua reeducação e ressocialização, com a realização de um trabalho psicossocial sério, extensível à sua família, que lhe irá proporcionar, através da orientação, acompanhamento, tratamento, escolarização e profissionalização (tudo de acordo com suas necessidades pedagógicas), condições de vida mais dignas e perspectivas de um futuro melhor, o próprio adolescente a ela tem direito, razão pela qual a omissão do Estado (latu sensu) em fazê-lo - e rapidamente, sem dúvida coloca aquele em situação de risco na forma do disposto no art.98, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Embora tal afirmação pareça estranha, devemos considerar que tanto a criança quanto o adolescente (assim como qualquer adulto) têm direito à educação, que obviamente não se resume ao simples ensino de disciplinas curriculares nas escolas mas sim deve ser interpretada em toda amplitude do art.205 da Constituição Federal
, notadamente no que diz respeito ao "pleno desenvolvimento da pessoa" e "seu preparo para o exercício da cidadania", tal qual consta do referido dispositivo. 

Pela sua abrangência, não restam dúvidas que o direito à educação compreende o direito a receber limites e este, por sua vez, traz ínsito o direito a ser corrigido, quando da violação de leis ou regras de conduta, através de medidas sócio-pedagógicas em espécie, intensidade e qualidade adequadas às necessidades de cada jovem. 

Evidente que aos direitos a receber limites e a ser corrigido que cada criança e adolescente possui, corresponde o dever de que para tanto concorram todos os encarregados de proporcionar e conduzir sua educação: família, sociedade
, comunidade e Estado (latu sensu), que devem agir de forma integrada e articulada, cada qual cumprindo bem e fielmente seu papel definido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Em outras palavras, toda criança e/ou adolescente têm o direito a receber, em primeiro lugar (e acima de tudo) de seus pais ou responsável, demais familiares adultos, educadores e autoridades e geral, as orientações necessárias sobre seus direitos - e conseqüentes deveres para com os demais cidadãos, cabendo a todos, na mais pura dicção do art.227, caput da Constituição Federal e arts. 4º caput, 53 e 70 do Estatuto, o dever de corrigir aqueles quando da prática de atos de indisciplina e/ou infracionais, devendo sua ação ser realizada em regime de colaboração e com a utilização de recursos sócio-pedagógicos que venham a ser disponibilizados pela comunidade ou pelo Poder Público, na forma do estabelecido pela política de atendimento local (vide art.86 da Lei nº 8.069/90). 

As ações respectivas, que devem ter sempre por escopo a proteção integral da criança ou adolescente, bem como usar como parâmetros o disposto nos arts.5º, 17 e 18 da Lei nº 8.069/90, bem como a regra de interpretação contida no art.6º do mesmo Diploma Legal, devem ser desencadeadas de imediato após a prática do ato de indisciplina ou infracional, resultando na aplicação e execução da medida de proteção e/ou sócio-educativa da forma mais célere possível, de modo a evitar o desaparecimento de seus objetivos pedagógicos (e conseqüente finalidade prática) em virtude do decurso do tempo. 

Para que isso se torne uma realidade e a lei, afinal, seja cumprida em sua plenitude, devem ser realizadas, de preferência junto às escolas, verdadeiras campanhas de conscientização de pais, professores, educadores e membros da comunidade em geral, de modo a derrubar os falsos mitos ainda hoje existentes acerca do Estatuto no que diz respeito aos direitos e deveres de crianças e adolescentes, que têm o direito de receber, a todo momento, dos adultos que os cercam e sobre elas possuem alguma espécie de ascendência, a educação em seu sentido mais puro e amplo, que como vimos compreende o estabelecimento de limites, a correção quando da prática de desvios de conduta e mesmo a responsabilização, na forma da lei, quando da prática de atos infracionais, tudo, é claro, com o respeito e a especial atenção que sua peculiar condição de pessoas em desenvolvimento determina. 

Com uma ação rápida e bem articulada entre família, sociedade e Estado, cada qual cônscio de seu papel e usando dos meios fornecidos pela sociedade e Estado (latu sensu), com a prioridade absoluta que a matéria reclama
, além de estarmos cumprindo a lei e assegurando ao jovem a educação à qual o mesmo tem direito, seguramente estaremos também impedindo venha ele a praticar novos atos anti-sociais e/ou infracionais que, em última análise, resultam em prejuízo para ele próprio. 

Necessário, pois, que cada município
crie estruturas, desenvolva programas e capacite profissionais (notadamente da área da educação) para o trato com crianças e adolescentes que venham a praticar atos anti-sociais e/ou infracionais, devendo sua atuação ocorrer já quando da prática de atos de pequena gravidade, com obrigatória orientação dos pais ou responsável sobre como proceder em relação a seus filhos ou pupilos (usando de sua natural autoridade e ascendência que de modo algum foram tolhidas ou mesmo minimizadas pelo Estatuto), de modo a deixar bem claro os limites que cada qual possui e a necessidade do respeito mútuo entre todos. 

Evidente que crianças e adolescentes não podem ser vistos como "delinqüentes em potencial", mas sim como cidadãos em processo de formação, que precisam ser educados e guiados pelos adultos e autoridades em geral nessa árdua caminhada rumo à cidadania plena. 

Sem estas estruturas, programas e pessoal capacitado, continuaremos com a atual - e ilegal sistemática de aplicação de medidas "apenas no papel" (e quando muito), com escolas se preocupando cada vez mais com o ensino e menos com a educação; pais que, por ignorância ou puro comodismo, também não cumprem seu indelegável papel no processo de formação ética e moral de seus filhos, deixando de estabelecer-lhes (na base do respeito e da amizade) os necessários limites e autoridades públicas que, por não dispensarem para área infanto-juvenil a prioridade absoluta que a Constituição Federal determina, se preocupam apenas em reprimir adolescentes autores de atos infracionais de maior gravidade, sem qualquer atuação no sentido preventivo ou protetivo, que impediria chegassem eles a esse ponto e permitiria seu tratamento de forma verdadeiramente eficaz. 

O que se tem visto, lamentavelmente, é exatamente esse colossal descaso para com o cumprimento da lei e da Constituição Federal no que concerne à criação desses mecanismos de prevenção, proteção e mesmo de repressão menos rigorosos (como é o caso dos programas sócio-educativos de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade), de modo que a criança e o adolescente acabam por não receber, quando e da forma como deveriam
, a orientação, correção e limites a que tinham direito, ficando assim com a indesejável sensação que, de fato, não possuem deveres e/ou estão acobertados por uma espécie de "imunidade", o que sem dúvida contribui para que desenvolvam hábitos perniciosos e pratiquem novos atos anti-sociais e infracionais, não raro de natureza grave, quando então são considerados "perigosos", "irrecuperáveis" e submetidos à medida sócio-educativa extrema da internação. 

A flagrante injustiça dessa prática dispensa maiores comentários, pois acaba por penalizar (literalmente, haja vista que a internação via de regra é aplicada de forma totalmente equivocada, como se verdadeira pena fosse) duplamente o adolescente, que contrariamente ao que determinam a lei e a Constituição não foi submetido a programas de proteção e sócio-educativos em meio aberto idôneos, não foi corrigido e educado quando deveria e, agora, porque passou a "incomodar demais" aqueles que se omitiram em proporcionar-lhe o tratamento psicossocial de que necessitava, se vê privado de sua liberdade, do convívio familiar e comunitário (e não raro da própria dignidade como ser humano), sendo "exportado" muitas vezes para locais distantes, em entidades superlotadas, onde irá conviver com outros jovens desafortunados, alguns mais comprometidos com a prática de atos infracionais do que ele próprio. 

Vale repetir que a proposta do Estatuto é totalmente diversa, estabelecendo a permanente educação e, se e quando necessário, a devida responsabilização do jovem desde as mais leves até as mais graves faltas disciplinares e atos infracionais, pois afinal, como dito, a criança e o adolescente têm direito a receber limites e serem corrigidos toda vez que se envolverem em tais práticas. 

Para que essa verdadeira política de "tolerância zero" seja implementada, no entanto, é necessário que se compreenda a real finalidade dessas ações e medidas, bem como os próprios princípios sobre os quais se assentam o Estatuto da Criança e do Adolescente e Constituição Federal, de modo que não ocorram desvios, arbitrariedades e violações de direitos fundamentais dos educandos, que é sempre bom lembrar, devem ser respeitados em razão de sua peculiar condição de pessoas (diga-se também cidadãos) em desenvolvimento. 

Em face ao exposto, não é difícil concluir que dentre os direitos fundamentais dos quais crianças e adolescentes são titulares, avulta o direito à educação, que por sua vez compreende o direito a receber limites e o direito a ser corrigido quando da prática de atos de anti-sociais e infracionais de quaisquer natureza e gravidade. A este direito corresponde o dever dos pais, responsáveis e autoridades em geral, de agir de forma articulada e integrada no sentido de orientar, tratar e impedir que infantes e jovens venham a repetir condutas semelhantes ou de maior gravidade, sendo necessária a capacitação de profissionais e a criação de estruturas, a nível de município, que permitam o atendimento dos jovens (e também, quando necessário, de suas famílias) em tais situações. 

Longe de serem conceitos antagônicos e inconciliáveis, proteção integral e responsabilização integral
, estão intimamente relacionados, podendo-se dizer que, apenas por meio desta é que muitas vezes será possível alcançar aquela, objetivo maior de todos aqueles que militam na área infanto-juvenil e lutam pela plena efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Violência nas escolas: sugestões para o enfrentamento do problema

    Murillo José Digiácomo
    

Tem sido cada vez mais comum a divulgação, pela mídia, de casos de violência nas escolas, boa parte deles envolvendo adolescentes. 

Após o massacre ocorrido em Denver, Estados Unidos, em que dois jovens pesadamente armados invadiram a escola Columbine, onde estudavam, e passaram a atirar contra seus colegas, matando 13 deles e ferindo vários outros antes de cometerem suicídio, a matéria atingiu proporções de uma verdadeira histeria coletiva, dando margem a propostas das mais variadas para o enfrentamento do problema. 

A primeira reação, de cunho puramente emocional, foi a de trazer a polícia para dentro da escola, com a sistemática realização de revistas em alunos, na expectativa de impedir a entrada de armas no recinto escolar. 

Deixando de lado a questão da legalidade de tais abordagens, que é no mínimo altamente questionável por provocar um indevido e injustificado constrangimento a alunos que são na imensa maioria das vezes as verdadeiras vítimas da mesma violência que se pretende reprimir, reputa-se deveras evidente que não é dessa forma que o problema será solucionado. 

Com efeito, o combate à violência deve buscar primordialmente suas raízes, que obviamente se encontram além dos limites da escola, que acima de tudo precisa assumir sua missão legal e constitucional de promover, junto aos educandos, "o pleno desenvolvimento da pessoa" e "seu preparo para o exercício da cidadania" (art.205, caput da Constituição Federal verbis/omissis), e não se tornar em mais um foco de opressão e desrespeito aos direitos fundamentais de crianças e adolescentes. 

Com respaldo nos dispositivos constitucionais que tratam da educação
, tanto o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) quanto a e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96) trazem a fórmula mais adequada para o combate à violência nas escolas: o envolvimento dos alunos, de suas famílias e da comunidade, com sua integração cada vez maior ao ambiente escolar e participação efetiva no debate acerca dos problemas relacionados à escola e em sua solução. 

Nesse sentido, a Constituição Federal, em seus arts. 205 e 227, caput, estabelece claramente a necessidade da integração entre família, sociedade, comunidade e Estado (latu sensu), no processo de educação de crianças e adolescentes, bem como na sua proteção contra toda forma de violência, crueldade ou opressão, sendo que disposições semelhantes são encontradas no Estatuto da Criança e do Adolescente (arts.4º, caput; 5º; 17; 18; 53, caput e par. único e 70), bem como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (arts.2º; 12, inciso VI; 13, inciso VI; 14, caput e inciso II e 29, dentre outras). 

Ao invés de se fechar cada vez mais, assumindo uma execrável postura opressora e intransigente em relação a seus alunos, não raro tratados como "delinqüentes em potencial" e não como pessoas em formação, que assim merecem ser considerados e respeitados, deve a escola cumprir a lei e abrir suas portas à comunidade, que precisa nela encontrar um ambiente saudável, onde se ensina e se pratica a CIDADANIA, que a todos pertence e que por todos precisa ser preservado. 

Apenas com o envolvimento das famílias e da comunidade, como desejam a Constituição Federal e legislação ordinária já mencionadas, é que poderá a escola se desincumbir de sua elementar missão de preparar seus educandos para o exercício da cidadania, o que inclui o respeito às leis e ao próximo, lição que se for bem ministrada e assimilada por todos, reduzirá drasticamente o índice de violência não apenas dentro, mas também fora do recinto escolar, beneficiando assim toda a população. 

Nesse contexto, como forma de operacionalizar os comandos legal e constitucional supra-referidos, entendemos imprescindível a atuação dos CONSELHOS ESCOLARES, que devem se tornar fóruns permanentes de debate para toda a comunidade escolar, que reunida e cônscia do papel de cada um na solução dos problemas que afligem a escola e seus educandos, por certo dividirá responsabilidades, tarefas e encontrará respostas mais criativas, adequadas e acima de tudo eficazes que a singela revista pessoal dos alunos e a transformação das escolas em verdadeiras "fortalezas", cada vez mais distantes da sociedade que deveriam ajudar a formar e transformar. 

Como sugestões, podemos citar a realização periódica de seminários a fim de ministrar lições básicas sobre direitos constitucionais, legislação em geral, ética, cidadania, através das quais serão pais e alunos conscientizados de seus direitos e deveres
, ficando cada qual ciente de seu papel na sociedade. Importante ainda articular com os alunos, seus pais e a comunidade em geral, a forma como cada um poderá agir para prevenir e combater a violência, a começar dentro de seus lares, na medida em que os pais têm o DEVER de EDUCAR seus filhos (no mais amplo sentido da palavra), e que dentre os DIREITOS fundamentais destes está o de RECEBER LIMITES
, deixando claro a quem poderão recorrer quando tiverem conhecimento da prática ou ameaça de violência envolvendo crianças ou adolescentes, seja como autores, seja como vítimas. 

A forma de atuação da polícia preventiva junto às escolas, ou mesmo a criação de mecanismos outros de defesa contra agressões externas devem ser articuladas entre o conselho escolar e o CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA, que se espera exista ou venha também a ser criado, como mais um espaço onde a comunidade irá discutir e tentar resolver o problema de violência fora do ambiente escolar. 

Sabemos que o discurso é mais fácil que a prática, notadamente em função da resistência apresentada por alguns dirigentes de escolas, que não estabelecem um canal de comunicação acessível aos educandos e não permitem o envolvimento de seus pais nos assuntos relacionados à escola, sendo comum o chamamento destes apenas quando seus filhos apresentam graves problemas disciplinares, contribuindo assim para fazer das visitas à escola um "programa" altamente desagradável. 

De igual sorte, muitos pais demonstram pouco ou nenhum interesse em participar ativamente, dentro e fora da escola, do processo de educação de seus filhos, o que representa grave violação de um dos mais elementares deveres inerentes ao pátrio poder que precisa ser a todo custo corrigida, ainda que necessária a intervenção do Conselho Tutelar e da Justiça da Infância e Juventude
. 

O desafio, portanto, é a mudança da mentalidade que hoje prevalece, a começar pela direção e corpo docente da escola, que devem ser orientados acerca dos ditames legais e constitucionais já mencionados bem como conscientizados de que seu papel na formação de seus alunos vai muito além do puro e simples ensino dos conteúdos das matérias regulamentares, pois como vimos abrange a própria formação da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania, tarefas que devem ser executadas por todos educadores com a obrigatória participação das famílias dos educandos e da comunidade, que precisa ser estimulada, quando não convocada
, a participar da definição das propostas pedagógicas. 

A partir de então, diretores, educadores, pais, alunos e pessoas outras da comunidade interessadas, reunidos num conselho escolar representativo e atuante, poderão discutir abertamente sobre o problema da violência infanto-juvenil dentro e fora da escola, enfrentando-a em suas origens, e não apenas criando mecanismos de defesa paliativos que pouco ou nenhum efeito positivo surtirão. 

Em suma, longe de assumir a cômoda, porém inadequada postura de pura e simplesmente reprimir a violência dentro de seus muros, pouco se importando como o que ocorre no mundo lá fora, deve a escola ter a coragem de enfrentar o problema em toda sua amplitude e preparar seus alunos para o convívio em sociedade, respeitando-os e fazendo-os respeitar as leis e o próximo, o que se dará através da mudança da mentalidade e da forma de agir acima de tudo de diretores e educadores, que para tanto deverão contar com a obrigatória e permanente participação dos pais dos educandos e da comunidade local. 

Ressalte-se que iniciativas como as acima sugeridas, tomadas no âmbito de determinada escola, não devem permanecer isoladas, mas sim fazer parte de todo um programa de combate à violência infanto-juvenil que deve ser desencadeado em cada município, a ser discutido, aprovado e patrocinado pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, onde deverão ser articuladas ações entre as secretarias municipais da educação, de segurança pública (ou similar), bem como com os demais órgãos públicos municipais e mesmo estaduais afins. 

Mais uma vez avulta a importância do efetivo e regular funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, que como sabemos tem a indelegável e fundamental missão constitucional de formular a política municipal para a área da infância e juventude, contando para tanto com a imprescindível participação de representantes da sociedade civil organizada. 

Uma vez que a escola deixe de ser um ambiente de repressão e finalmente assuma o perfil idealizado pelo legislador constitucional e ordinário, tornando-se uma entidade aberta à comunidade e voltada à formação da pessoa e do cidadão, e que o município, através de uma política elaborada pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, passe a estimular e a dar suporte às iniciativas nesse sentido tomadas pela comunidade escolar
, se estará caminhando a passos largos rumo à solução do problema, sem que para tanto tenham de ser sequer arranhados quaisquer dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, que tanto têm sofrido com toda espécie de violência nas escolas e fora delas, muitas vezes praticada justamente por aqueles que têm a missão legal e constitucional de impedir sua ocorrência. 

Assim, e apenas assim, se estará prevenindo e combatendo a violência infanto-juvenil e dando a esses jovens, pessoas em formação, uma impagável lição de cidadania que se fará sentir para o resto de suas vidas. 

O ATO DE INDISCIPLINA: COMO PROCEDER

    Murillo José Digiácomo
 

Em encontros realizados com professores, é comum o questionamento sobre como proceder em relação a alunos - notadamente crianças e adolescentes, que praticam atos de indisciplina na escola, assim entendidas aquelas condutas que, apesar de não caracterizarem crime ou contravenção penal
, de qualquer modo tumultuam ou subvertem a ordem em sala de aula e/ou na escola. 

Tais questionamentos não raro vêm acompanhados de críticas ao Estatuto da Criança e do Adolescente que teria, supostamente, retirado a autoridade dos professores em relação a seus alunos, impedindo a tomada de qualquer medida de caráter disciplinar para coibir abusos por estes praticados. 

Ledo engano. 

Em primeiro lugar, importante registrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao contrário do que pensam alguns, procurou apenas reforçar a idéia de que crianças e adolescentes também são sujeitos de direitos como todo cidadão, no mais puro espírito do contido no art. 5º, inciso I da Constituição Federal, que estabelece a igualdade de homens e mulheres, independentemente de sua idade, em direitos e obrigações. 

Sendo crianças e adolescentes sujeitos dos mesmos direitos que os adultos, a exemplo destes possuem também deveres, podendo-se dizer que o primeiro deles corresponde justamente ao dever de respeitar os direitos de seu próximo (seja ele criança, adolescente ou adulto), que são exatamente iguais aos seus. 

Em outras palavras, o Estatuto da Criança e do Adolescente não confere qualquer "imunidade" a crianças e adolescentes, que de modo algum estão autorizados, a livremente, violar direitos de outros cidadãos, até porque se existisse tal regra na legislação ordinária, seria ela inválida (ou mesmo considerada inexistente), por afronta à Constituição Federal, que como vimos estabelece a igualdade de todos em direitos e deveres. 

No que concerne ao relacionamento professor-aluno, mais precisamente, o Estatuto da Criança e do Adolescente foi extremamente conciso, tendo de maneira expressa apenas estabelecido que crianças e adolescentes têm o "direito de ser respeitados por seus educadores" (art.53, inciso II, verbis). 

Essa regra, por vezes contestada e, acima de tudo, mal interpretada, sequer precisaria ter sido escrita estivéssemos em um país do chamado "primeiro mundo"
, haja vista que o direito ao respeito é um direito natural de todo ser humano, independentemente de sua idade, sexo, raça e condição social ou nacionalidade, sendo que no caso específico do Brasil é ainda garantido em diversas passagens da Constituição Federal, que coloca (ou ao menos objetiva colocar) qualquer um de nós a salvo de abusos cometidos por outras pessoas e mesmo pelas autoridades públicas constituídas. 

Seu objetivo é apenas reforçar a idéia de que crianças e adolescentes, na condição de cidadãos, precisam ser respeitados em especial por aqueles encarregados da nobre missão de educá-los, educação essa que obviamente não deve se restringir aos conteúdos curriculares mas sim atingir toda amplitude do art. 205 da Constituição Federal, notadamente no sentido do "...pleno desenvolvimento da pessoa..." da criança ou adolescente e seu "...preparo para o exercício da cidadania..." (verbis), tendo sempre em mente que, no trato com crianças e adolescentes devemos considerar sua "...condição peculiar..." de "...pessoas em desenvolvimento..." (art.6º da Lei nº 8.069/90 - verbis). 

O dispositivo em questão, portanto, de modo algum pode ser interpretado como uma espécie de "autorização" para que crianças e adolescentes de qualquer modo venham a faltar com o respeito a seus educadores (ou com qualquer outra pessoa), pois o direito ao respeito e à integridade física, moral e psíquica destes é garantido por norma Constitucional, de nível portanto superior, que como vimos não poderia jamais ser violada por uma lei ordinária. 

Feitas estas ponderações, que me pareciam pertinentes para o início da exposição, a resposta sobre o que fazer quando da prática de um ato de indisciplina por parte de um aluno, seja ele criança, adolescente ou adulto, passa por uma análise conjunta da Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da Educação e, é claro, do regimento escolar do estabelecimento de ensino, devendo este último por óbvio se adequar às disposições legais e constitucionais específicas ou de qualquer modo afetas à matéria que pretende regular. 

Como impossível saber o conteúdo e forma de elaboração de cada regimento escolar, parto do princípio que este, além de respeitar as normas acima referidas, foi elaborado e/ou adequado a partir de uma ampla discussão com toda a comunidade escolar, em especial junto aos pais dos alunos, que nos termos do art. 53, par. único do Estatuto da Criança e do Adolescente, têm direito não apenas a tomar conhecimento do processo pedagógico da escola (pública ou particular), mas também de participar diretamente da própria definição de suas propostas educacionais. 

E no contexto do que deve ser entendida como "proposta educacional" da escola, por óbvio, deve estar incluída a forma de lidar com autores de atos de indisciplina, pois são estes seguramente indiciários de falhas no processo educacional do aluno que precisam ser melhor apuradas e supridas através de ações conjuntas da escola, da família e, eventualmente, mesmo de outros órgãos e autoridades, como é o caso do Conselho Tutelar, que em situações de maior gravidade, em que se detecta estar o aluno criança ou adolescente em situação de risco na forma do disposto no art.98, incisos II e/ou III da Lei nº 8.069/90, pode intervir para fins de aplicação de medidas de proteção previstas nos arts.101 e 129 do mesmo Diploma Legal, destinadas ao jovem e à sua família. 

Também é recomendável que o processo de discussão, elaboração e/ou adequação do regimento escolar seja estendido aos alunos, que devem ser ouvidos acerca das dinâmicas que se pretende implementar na escola bem como tomar efetivo conhecimento de suas normas internas, pois se o objetivo da instituição de ensino é a formação e o preparo da pessoa para o exercício da cidadania, é de rigor que se lhes garanta o direito de, democraticamente, manifestar sua opinião sobre temas que irão afetá-los diretamente em sua vida acadêmica. 

Um dos pontos cruciais dessa discussão diz respeito à definição das condutas que caracterizam, em tese, atos de indisciplina e as sanções (ou "penas") disciplinares a elas cominadas
. 

Importante registrar que, tomando por base a regra de hermenêutica contida no art.6º do Estatuto da Criança e do Adolescente e seus princípios fundamentais, e ainda por analogia ao disposto no art.5º, inciso XXXIV da Constituição Federal, que estabeleceu o princípio da legalidade como garantia de todo cidadão contra abusos potenciais cometidos pelo Estado (em seu sentido mais amplo), deve o regimento escolar estabelecer, previamente, quais as condutas que importam na prática de atos de indisciplina, bem como as sanções disciplinares a elas cominadas, sendo ainda necessária a indicação da instância escolar (direção da escola ou conselho escolar, por exemplo) que ficará encarregada de apreciação do caso e aplicação da medida disciplinar respectiva (em respeito à regra contida no art.5º, inciso LIII também da Constituição Federal). 

Evidente que as sanções disciplinares previstas não podem afrontar o princípio fundamental - e constitucional, que assegura a todo cidadão, e em especial a crianças e adolescentes, o direito de "acesso e PERMANÊNCIA na escola", conforme previsão expressa do art.53, inciso I da Lei nº 8.069/90, art.3º, inciso I da Lei nº 9.394/96 e, em especial, do art. 206, inciso I da Constituição Federal
, nem poderão contemplar qualquer das hipóteses do art.5º, inciso XLVII da Constituição Federal, onde consta a relação de penas cuja imposição é vedada mesmo para adultos condenados pela prática de crimes. De igual sorte, não poderão acarretar vexame ou constrangimento ao aluno, situações que além de afrontarem direitos constitucionais de qualquer cidadão insculpidos no art.5º, incisos III, V e X da Constituição Federal (dentre outros), em tendo por vítima criança ou adolescente, tornará o violador em tese responsável pela prática do crime previsto no art.232 da Lei nº 8.069/90.  

De igual sorte, ainda por respeito a princípios estatutários e, acima de tudo, constitucionais afetos a todo cidadão sujeito a uma sanção de qualquer natureza, a aplicação da sanção disciplinar a aluno acusado da prática de ato de indisciplina não poderá ocorrer de forma sumária, sob pena de violação do contido no art.5º, incisos LIV e LV da Constituição Federal, que garantem a todos o direito ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, mais uma vez como forma de colocar a pessoa a salvo da arbitrariedade de autoridades investidas do poder de punir. 

Nesse contexto, é elementar que o aluno acusado da prática da infração disciplinar, seja qual for sua idade, não apenas tem o direito de ser formalmente cientificado de que sua conduta (que se impõe seja devidamente descrita), caracteriza, em tese, determinado ato de indisciplina (com remissão à norma do regimento escolar que assim o estabelece), como também, a partir daí, deve ser a ele oportunizado exercício ao contraditório e à ampla defesa, com a obrigatória notificação de seus pais ou responsável, notadamente se criança ou adolescente (para assisti-lo ou representá-lo perante a autoridade escolar), confronto direto com o acusador, depoimento pessoal perante a autoridade processante e arrolamento/oitiva de testemunhas do ocorrido. 

Todo o procedimento disciplinar, que deve estar devidamente previsto no regimento escolar (também por imposição do art. 5º, inciso LIV da Constituição Federal), deverá ser conduzido em sigilo, facultando-se ao acusado a assistência de advogado. 

Apenas observadas todas essas formalidades e garantias constitucionais é que se poderá falar em aplicação de sanção disciplinar, cuja imposição, do contrário, será nula de pleno direito, passível de revisão judicial e mesmo sujeitando os violadores de direitos fundamentais do aluno a sanções administrativas e judiciais, tanto na esfera cível (inclusive com indenização por dano moral eventualmente sofrido - ex vi do disposto no citado art.5º, inciso X da Constituição Federal), quanto criminal, tudo a depender da natureza e extensão da infração praticada pela autoridade responsável pela conduta abusiva e arbitrária respectiva. 

Evidente também que a decisão que impõe a sanção disciplinar precisa ser devidamente fundamentada, expondo as razões que levaram a autoridade a entender comprovada a acusação e a rejeitar a tese de defesa apresentada pelo aluno e seu responsável, inclusive para que possa ser interposto eventual recurso às instâncias escolares superiores e mesmo reclamação ou similar junto à Secretaria de Educação. 

Embora as cautelas acima referidas pareçam excessivas, devemos considerar que seu objetivo é a salvaguarda do direito do aluno/cidadão (criança, adolescente ou adulto) contra atos abusivos/arbitrários da autoridade encarregada da aplicação da sanção disciplinar, que para o exercício dessa tarefa não pode violar direitos fundamentais expressamente relacionados na Constituição Federal e conferidos a qualquer um de nós, consoante acima mencionado. 

Também não podemos perder de vista que todo o processo disciplinar, com a cientificação da acusação ao aluno e garantia de seu direito ao contraditório e ampla defesa, possui uma fortíssima carga pedagógica, pois vendo o aluno que seus direitos fundamentais foram observados, e que foi ele tratado com respeito por parte daqueles encarregados de definir seu destino, a sanção disciplinar eventualmente aplicada ao final por certo será melhor assimilada, não dando margem para reclamos (em especial junto aos pais) de "perseguição" ou "injustiça", que não raro de fato ocorrem (ou ao menos assim acredita o aluno), e que acabam sendo fonte de revolta e reincidência ou transgressões ainda mais graves. 

Em suma, se formos justos com o aluno acusado do ato de indisciplina, mostrando-lhe exatamente o que fez, dando-lhe a oportunidade de fornecer sua versão dos fatos e, se comprovada a infração, dizendo a ele porque lhe estamos aplicando a sanção disciplinar, tudo dentro de um procedimento sério, acompanhado desde o primeiro momento pelos seus pais ou responsável, teremos muito mais chances de alcançar os objetivos da medida tomada, que se espera sejam eminentemente pedagógicos (e não apenas punitivos), evitando assim a repetição de condutas semelhantes e ensinando ao jovem uma impagável lição de cidadania, como a instituição escolar, consoante alhures ventilado, tem a missão constitucional de ministrar. 

Ao arremate, vale apenas reforçar a afirmação por vezes efetuada que a sistemática acima referida deve ser adotada em relação a todos os alunos, independentemente de sua idade ou nível escolar, pois a obrigação do respeito a direitos e garantias constitucionais de parte a parte não tem idade, sendo direito - e também dever, de todo e qualquer cidadão, seja ele criança, adolescente ou adulto. 

COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PARA FISCALIZAR A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEF

Rosangela Marina Luft


É inquestionável a fundamentalidade do direito à educação, a sua importância para o pleno desenvolvimento dos cidadãos e para que se atinja efetivos progressos na sociedade. Mas, para que esse direito seja garantido em sua plenitude, são necessários instrumentos que viabilizem o acesso de todos de forma democrática, bem como existam mecanismos que promovam a qualidade e a regularidade na realização deste direito. Dentre os diversos elementos que devem ser proporcionados, pode-se enumerar, exemplicativamente: a existência de escolas em número suficiente e nos níveis de escolaridade correspondentes às demandas, garantindo, também, o acesso especializado aos alunos com necessidades especiais; manutenção das escolas em condições que verifiquem padrões mínimos essenciais ao eficiente desenvolvimento do ensino, um quadro de educadores apresentando qualificação necessária para que o aprendizado não reste malgrado por deficiência no conteúdo pedagógico disciplinado aos alunos.


A garantia e promoção do ensino se dá, em considerável parte, pelo Poder Público. O ordenamento jurídico dispõe acerca dos requisitos básicos que este deve observar, estabelecendo formas de financiamento - origem dos recursos, destinação destes, percentuais mínimos a serem aplicados -, bem como em que situações deve ser promovida a educação - níveis de escolaridade, investidura para o cargo do magistério, disciplinas básicas a serem ministradas.


Neste contexto, além da observância dos requisitos básicos referidos, deve-se estabelecer as prioridades de acordo com as maiores deficiências apresentadas pela sociedade. O nível de formação do povo brasileiro é muito baixo, quanto mais elevado o grau de escolaridade, menor é o percentual populacional que tem acesso ao ensino. Em face de tal quadro foi determinado, na Constituição Federal, destinação de percentuais mínimos da receita proveniente de impostos, compreendida a resultante de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da CF), impondo-se, ainda, que dois terços destes recursos sejam destinados especificamente à manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, para assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério (art. 60 dos ADCT).


Em função da previsão constitucional – art. 60, § 7.º do ADTC -, o legislador, através da Lei n.º 9.424/96, instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF. Nessa lei, dentre outras medidas, foram estabelecidos percentuais dos recursos públicos que serão obrigatoriamente empregados na manutenção e desenvolvimento do ensino de 1.ª à 8.ª série, impôs-se a fixação de valores mínimos nacionais por aluno/ano, foram previstas medidas para a valorização do magistério (ex: elaboração do Plano de Carreira e habilitação dos professores leigos), limites foram impostos quanto às despesas que seriam cobertas por esse Fundo e foram previstos mecanismos de controle social para que haja transparência e eficiência na gestão dos recursos do FUNDEF.  


Devido à importância atribuída ao ensino fundamental e em virtude da positivação de princípios e regras que devem ser observados e realizados pelo Poder Público para garantir e promover essa modalidade de ensino, é fundamental a atuação do Ministério Público no sentido de recorrer às medidas que tornem possível exigir o integral cumprimento das disposições legais e responsabilizar aqueles que desviam do caminho estabelecido pela ordem jurídica.


 A Constituição Federal, em seu art. 127, preceitua que:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.


Sendo, o Ministério Público, defensor da ordem jurídica e dos interesses sociais, mostra-se legítima sua atuação no sentido de proteger o direito à educação, mais especificamente, para proteger e garantir o fiel cumprimento da lei no que concerne ao ensino fundamental. O problema reside em determinar em que âmbitos, estadual ou federal, deve haver a atuação nas questões relativas ao FUNDEF. 


A legislação não delimita as competências dos Ministérios Públicos Estadual e Federal para atuarem controlando a aplicação dos recursos do FUNDEF. Tal dúvida também se apresenta quanto à competência dos Tribunais de Contas - do Estado ou da União – para fiscalizar a distribuição e aplicação das verbas daquele Fundo. Desta forma, entendo que devem ser aplicados analogicamente as regras incidentes aos Tribunais de Contas para se poder fixar as atribuições do Ministério Público. É imprescindível que se estabeleçam as devidas competências, sob o risco de haver investigações e julgamentos, nas duas esferas, acerca da mesma matéria e contra a mesma autoridade. 


O art. 11 da Lei n.º 9.424/96 prevê que:

Art. 11. Os Órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os Tribunais de Contas da União, dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal e desta lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União, e os Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34, inciso VII, alínea c e do art. 35, inciso III, da Constituição Federal. (grifos nossos).


O FUNDEF foi instituído para funcionar de forma independente no âmbito de cada Estado (art. 1.º da Lei n.º 94.24/96). Dentre as medidas previstas pela lei que o concebeu está a necessidade da definição, em âmbito nacional e estadual, de um valor mínimo anual por aluno – art. 6.º, § 1.º, sendo que caso algum Estado atinja um valor aluno/ano inferior ao valor mínimo nacional, o Fundo estadual receberá complementação financeira da União. Tal previsão pode se evidenciada na legislação em vigor:


Constituição Federal, § 3.º do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:

Art. 60. (...)

§ 3.º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1.º, sempre que, em cada Estado ou no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.


Lei n.º 9.424/96, art. 6.º:

Art.6.º. A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1.º sempre que, no âmbito de cada Estado ou do Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.


Provimento n.º 01/99 do Tribunal de Contas do Paraná, art. 13, § 2.º:

Art. 13. (...)

§ 2.º Integram a composição do FUNDEF, quando for o caso, a parcela de complementação da União, quando o valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, na forma do disposto nos parágrafos do art. 6.º da Lei n.º 9.424/96. 


Da análise da Lei n.º 9.424/96, verifica-se que as verbas do FUNDEF são provenientes de recursos estaduais e municipais – ICMS, FPE, FPM, IPI devido aos Estados, etc. A contribuição da União somente se verifica quando estabelece, através de normas, as diretrizes e limites nacionais relativos ao Fundo, bem como quando promove a transferência dos valores necessários aos Estados que não atingem o valor mínimo nacional por aluno/ano. Em virtude de tal diferenciação quanto à fonte da qual provêm os recursos do FUNDEF, pode-se estabelecer critérios para delimitar as atribuições dos Tribunais de Contas e dos Ministérios Públicos nos dois âmbitos - estadual e federal. 


Em artigo publicado no Jornal Estado de São Paulo, em 05/07/99, o atual Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, fez referência acerca da competência fiscalizatória: 

“Como é sabido, em cada unidade da federação o FUNDEF é composto de receitas provenientes da arrecadação própria do Estado e de seus Municípios, aí incluídas aquelas provenientes de transferências obrigatórias da União. Sendo, portanto, recursos próprios dos Estados e Municípios, o controle e a fiscalização das receitas e despesas deve se situar também nesses mesmos níveis de governo. A responsabilidade maior é dos Tribunais de Contas dos Estados e, onde existam, dos Tribunais de Contas dos Municípios. Como os Fundos são abastecidos também por transferências, constitucionais ou legais, de recursos federais, a atuação do Tribunal de Contas da União é também requerida. Além disso, a apuração de responsabilidades e conseqüente punição exige a participação do Ministério Público, quando acionado pelos Tribunais de Contas ou por iniciativa própria.”


Verifica-se que a delimitação da competência se dá com base nos recursos que integram o FUNDEF de cada Estado e Município, posto que se os referidos recursos se limitam às receitas próprias destes dois entes, o controle permanece no âmbito do Tribunal de Contas e do Ministério Público do Estado. Mas, caso haja a complementação por parte da União, a atuação fiscalizatória é estendida ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público Federal, atuando estes no limite das questões relativas às verbas transferidas.  


Em representação – TC 004.205/2000-1 - feita pelo Sr. Sérgio Onofre da Silva, vereador do Município de Arapongas/PR, junto ao Tribunal de Contas da União, acerca de irregularidades na aplicação dos recursos do FUNDEF, foi proferido voto pelo Ministro daquela casa de contas, dispondo acerca da presente questão:


“Em Plenário já decidiu que, não havendo transferência da União aos Estados e Municípios a título de complementação de recursos do FUNDEF, não se firma a competência de fiscalização deste Tribunal (Decisão n.º 666/1999-Plenário e Decisão n.º 873/1999-Plenário). Portanto, comprovando-se na hipótese dos autos a inocorrência de recursos transferidos à Prefeitura Municipal de Arapongas/PR nos exercícios de 1998 e 1999, não restou atendido um dos requisitos fixados no art. 37-A, § 1.º da Resolução/TCU n.º 77/96 c/c art. 213, caput do nosso Regimento Interno, qual seja, o de que os fatos impugnados versem “sobre matéria de competência do Tribunal”, razão pela qual a presente Representação não pode ser conhecida.


Por outro lado, considerando que a destinação dada aos recursos do FUNDEF pode, em tese, vir a configurar prática de ilícito penal ou administrativo, julgo caber a este Tribunal dar ciência dos fatos ao Ministério Público do Estado do Paraná, a fim de que sejam adotadas as providências legalmente cabíveis.” 


No mesmo sentido, foi proferida decisão nos autos do Procedimento Administrativo n.º 1.25.000.002752/2000-99 da Procuradoria da República no Estado do Paraná:


“A 5.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal já analisou a questão e concluiu que inexistindo recursos repassados pela União Federal (o Estado do Paraná não recebe a complementação de recursos das União) as medidas a serem adotadas pelo Ministério Público, tanto na área cível quanto criminal, serão de apreciação da Justiça Estadual.” 


Conclui-se que, em regra, a competência para apurar irregularidades na aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF e para promover as devidas responsabilizações, é do Ministério Público Estadual, estendendo-se a competência ao Ministério Público Federal apenas quando se verificar a existência de transferências de recursos por parte da União, para complementar o valor anual nacional estabelecido para cada aluno do ensino fundamental.


No Estado do Paraná, o valor por aluno/ano é superior ao valor mínimo nacional, conforme pode aferir na tabela abaixo:

	   ANO
	VALOR NACIONAL ALUNO/ANO   (R$)
	VALOR ESTADUAL ALUNO/ANO    (R$) *

	1998
	   315,00

    (Decreto n.º 2.440/97)
	362,81

	1999
	   315,00

    (Decreto n.º 2.935/99)
	480,43

	2000
	   333,00    

    (Decreto n.º 3.326/99)
	527,51

	2001
	   363,00 

   (Decreto n.º 3.742/01)
	592,9

	2002
	    418,00 

   (Decreto n.º 4.103/02)
	728,5


 * dados obtidos junto à Secretaria de Estado da Educação do Paraná



Não havendo, no Estado do Paraná, complementação de recursos por parte da União, pois o valor aluno/ano atingido no Estado é sempre superior ao valor mínimo estabelecido nacionalmente, não há razão para que o Ministério Público Federal realize o controle da aplicação das verbas do FUNDEF.


Dessume-se, diante do exposto, que cabe ao Ministério Público Estadual adotar as medidas necessárias para que haja um fiel cumprimento dos preceitos legais referentes ao FUNDEF no Paraná, cobrando do Poder Público a promoção de um ensino fundamental de qualidade, fiscalizando a aplicação dos recursos do FUNDEF para que sejam destinados nos exatos limites estabelecidos pela ordem jurídica e promovendo a responsabilização daqueles que atuarem de forma lesiva à educação. 

O CONTROLE SOCIAL NA FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – FUNDEF

Rosemeire de Souza Charello

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF é um fundo de natureza contábil, instituído pela Emenda Constitucional n. 14 de 1996 e regulado pela Lei n. 9.424 de 1996
, com o objetivo de buscar, através da universalização e da promoção da eqüidade, uma sociedade democrática que tenha participação plena na vida econômica, social, política e cultural, proporcionada pela erradicação do analfabetismo, criando, através do exercício pleno da cidadania, um verdadeiro Estado de Direito. 

Por ser um fundo de natureza contábil, seus recursos são vinculados, devendo ser empregados, obrigatoriamente, na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e, particularmente, na valorização do seu magistério. Assim, os recursos são repassados automaticamente aos Estados e Municípios, de acordo com os percentuais e prazos estabelecidos nos normativos legais que instituíram e regulamentaram o FUNDEF, com suas receitas e despesas previstas no orçamento e a execução orçamentária contabilizada de forma específica.

A Emenda Constitucional n.º 14, de setembro de 1996, ao subvincular uma parcela dos recursos ao ensino fundamental, estabeleceu a partilha dos recursos entre as diversas esferas de governo, com base no número de alunos matriculados no ensino fundamental público, adotando, assim, uma nova forma de distribuição. 

O legislador infra-constitucional, ao regulamentar a instituição do FUNDEF, determinou a forma de aplicação dos recursos a fim de que fossem, efetivamente, empregados na manutenção, desenvolvimento e valorização do magistério do ensino fundamental, criando, inclusive, mecanismos de controle social direto e controles externos. 

Para permitir uma fiscalização eficaz dos critérios legais estabelecidos para a aplicação dos recursos do FUNDEF, foram criados os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. A Lei n. 9.424/1996, em seu artigo 4º, estabelece que:

Art. 4º. O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por Conselhos a serem instituídos em cada esfera no prazo de cento e oitenta dias a contar da vigência desta Lei. 

Já a sua composição obedecerá ao disposto no inc. IV do § 1º do art. 4º da Lei 9.424/1996, com a eleição de um de seus membros para atuar como presidente.

No que se refere à eleição do presidente do conselho, o MEC recomenda que o Secretário de Educação não seja o presidente do Conselho de Acompanhamento e Controle Social, já que as contas da instituição que ele representa é que serão fiscalizadas, embora ressalte a importância da participação de um representante das Secretarias de Educação.

A redação do artigo 4º da referida lei, descreve, ainda, em seu “caput”, bem como no § 2º, as atribuições do Conselho, que consistem em:

·  supervisionar a realização do censo escolar anual, comunicando ao Chefe do Executivo Municipal qualquer irregularidade porventura encontrada, inclusive erros ou falhas ocorridas em outros Municípios do Estado, caso cheguem ao seu conhecimento, a respeito da quantidade de alunos matriculados no ensino fundamental, que é utilizada como base para o cálculo do valor aluno/ano do FUNDEF, solicitando as providências cabíveis;

·  acompanhar o processo de elaboração orçamentária do Poder Executivo Municipal para verificar se as dotações correspondentes ao FUNDEF estão definidas corretamente;

·  acompanhar e controlar a execução orçamentária referente aos recursos do FUNDEF para conferir se a aplicação dos recursos está sendo feita em obediência às normas legais vigentes;

·  acompanhar a realização dos repasses dos recursos do FUNDEF ao Município, efetuados pelo Banco do Brasil, para conferir sua regularidade e exatidão, para o que deverá exigir o recebimento de cópia dos extratos da conta específica aberta naquele banco;

·  encaminhar os problemas identificados às autoridades competentes.

Para que o conselho possa realizar suas atribuições a contento, os membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF têm a prerrogativa de irrestrito e permanente acesso aos registros contábeis e aos demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados ou recebidos à conta do FUNDEF - art. 5° da Lei 9.424/1996 - que possibilitará a verificação do correto recebimento
 e aplicação dos recursos, nos termos do inc. I do art. 36 do Provimento 01/1999 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Ressalta-se que a disponibilização das informações e dados relativos ao FUNDEF não é uma faculdade do Poder Executivo mas, na verdade, uma obrigação legal.

Ainda que a legislação tenha representado imenso avanço para os mecanismos de fiscalização, possibilitando, inclusive, a participação popular no controle da aplicação das verbas públicas, permitindo, desta forma, o exercício do poder ascendente da sociedade civil sobre o poder descendente do Estado, conferindo-lhe maior legitimidade e transparência na gestão dos recursos públicos, a prática, infelizmente, está a demonstrar que inúmeras dificuldades ainda se fazem presentes.

Como fatores que prejudicam o correto e perfeito funcionamento dos Conselhos, podemos citar:

1. a forma como se dá a composição dos Conselhos, muitas vezes imposta pelo prefeito, que não respeita a indicação feita pelos grupos que se farão representar, faz com que prevaleça o clientelismo e o fisiologismo que predominam nas relações entre governantes municipais e entidades civis;

2. a inoperância do Conselho em virtude de seus atos não gozarem do atributo da auto executoriedade, envergados por outros atos da Administração;

3. a falta de capacitação técnica suficiente à análise da documentação contábil relativa ao FUNDEF, faz com que os membros do Conselho procurem o representante estatal que elaborou a peça contábil, que por conveniência fará prevalecer a leitura mais favorável da mesma;

4. a falta de tempo e a não remuneração dos conselheiros que terão que exercer suas atividades junto ao Fundo em horário extra às suas atividades laborativas.

Não obstante as dificuldades enfrentadas pelos Conselhos de Acompanhamento, não se pode prescindir deste mecanismo de fiscalização e controle, que contribui, grandemente, no fortalecimento da democracia e favorece a transparência na utilização dos recursos do FUNDEF. 

Neste contexto, os Conselhos Municipais podem contar com um importante parceiro que é o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, órgão auxiliar ao Poder Legislativo na fiscalização das contas públicas, segundo a Constituição Federal de 1988, em face do qual qualquer cidadão é parte legítima para dirigir-se, apontando irregularidades ou ilegalidades por ele observadas.

Além destas formas de controle e fiscalização dos recursos destinados à educação, o Ministério da Educação firmou convênio de cooperação técnica com os Ministérios Públicos dos Estados, em geral, estabelecendo, dentre as metas a serem desenvolvidas, o apoio às ações do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. 

No intuito de facilitar a atuação do Ministério Público como órgão fiscalizador, o Ministério da Educação elaborou a cartilha “Subsídios ao Ministério Público para o Acompanhamento do FUNDEF”, que possibilita um melhor entendimento dos problemas centrais relacionados à aplicação dos recursos destinados ao ensino fundamental.

Assim, conclui-se que a superação dos obstáculos vivenciados pelos membros do Conselho do FUNDEF, o correto funcionamento desta importante instância de controle, que tem como principal atribuição a fiscalização e controle da repartição, da transferência e da aplicação dos recursos do FUNDEF, é um desafio que o Promotor de Justiça terá que enfrentar ao assumir o relevante papel social que detém, atuando na prevenção da eventual má aplicação ou desvio das verbas do FUNDEF, que implicaria na violação de um dos direitos sociais básicos mais importantes, que é a educação.

Por fim, ressalta-se que apesar de a lei ter criado diversos mecanismos de fiscalização dos recursos do FUNDEF, não afastou a responsabilidade do contador, que sendo responsável pela preparação dos demonstrativos contábeis, deve, além de elaborá-los de acordo com os normativos legais
, atuar como cidadão buscando a aplicação efetiva e correta dos recursos públicos.

O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – Um Instrumento de Captação e Aplicação de Recursos em Programas de Atendimento à infância e juventude.

Rosemeire de Souza Charello
 e Zoraide Piemonte de Oliveira

“É no Município que o cidadão nasce, vive e constrói a sua história. 

 É no Município que o cidadão se relaciona, participa. 

 É no Município que ele tem nome, rosto e endereço. 

 É no Município, portanto, que ultrapassamos a fria lógica dos números para encontrar cada criança, cada jovem, cada cidadão para restituir-lhes a dignidade e seus direitos”.


1. Conceito de Fundo Municipal


Inicialmente, deve-se conceituar o Fundo Municipal para em seguida ser abordado os aspectos inerentes que envolvem o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA).


“O fundo municipal é um instrumento de gestão que visa atingir objetivos e serviços específicos, com gestor próprio e com destinação de recursos especialmente transferidos para o atingimento de seus objetivos, declarados na lei de sua criação”. 

2. Fundos Especiais

A Lei 4.320/64, em seus arts. 71 a 74, trata dos fundos especiais. Tecnicamente, Fundo Especial trata-se de instituto da contabilidade pública definido no art. 71, in verbis:

 Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por leis, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

3. Orçamento Público


O Fundo integra o orçamento público e este está sendo visto como um dos instrumentos mais importantes para o exercício da cidadania e mecanismo de descentralização e municipalização das finanças públicas, pois o orçamento público é um instrumento que expressa, para um exercício financeiro, as prioridades, os programas e os meios de seu financiamento, representa ainda, o plano de trabalho do Governo, que especifica os objetivos e as metas a serem alcançadas, de acordo com as necessidades locais. 


Para saber se determinado município prioriza ou não a criança e o adolescente, o termômetro é o seu orçamento - este é o documento que espelha as prioridades.


O orçamento público compreende quatro fases fundamentais: elaboração, aprovação, execução e controle. Em todas as fases, o Conselho de Direitos deve participar ativamente para que o Fundo tenha dotações significativas.

4. A Constituição Federal (CF) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

A CF/88 (art. 227) e o ECA criado pela Lei n.º 8.069/90 de 13 de julho de 1990, garantem o direito, saúde, liberdade, respeito, dignidade familiar e comunitária, cultura e esporte, lazer, profissionalização e proteção no trabalho para todas as crianças e adolescentes. 

5. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

O CMDCA foi instituído em 1990 pelo ECA. Têm como missão zelar pela infância e juventude e, é um órgão ligado à Secretaria de Ação Social de cada município.

6. As atribuições do Conselho na gestão do Fundo



O Fundo está vinculado ao CMDCA (inciso IV, art. 88 - ECA), órgão paritário e autônomo, responsável pela sua gestão.



Dentre as diversas atribuições do Conselho pode-se destacar algumas delas relacionadas abaixo:

 
a) promover a captação de recursos para o fundo;



b) acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultado financeiros do Fundo;


c) elaborar o Plano de Ação Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Plano de Aplicação dos Recursos do Fundo, sendo que este último deverá ser submetido, pelo Prefeito, à apreciação do Poder Legislativo (art. 165, § 5º, inciso I- CF);


d) estabelecer o parâmetros técnicos e as diretrizes para a aplicação dos recursos;



e) acompanhar a implementação do Plano de Ação Municipal, com programas e projetos a serem custeadas pelo Fundo, bem como a execução do respectivo orçamento;



f) avaliar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual do Fundo;



g) solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompanhamento, ao controle e à avaliação das atividades a cargo do Fundo;



h) fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do Fundo;



i) avaliar e aprovar os balancetes periódicos e o balanço anual do Fundo;



j) mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e controle das ações e do Fundo;



k) criar mecanismos para que os doadores possam fiscalizar a aplicação dos recursos.



Enfim, cada município deverá instituir as atribuições do Conselho dos Direitos, fixando-as em lei, de acordo com as suas necessidades.

7. Criação e funcionamento do FMDCA



A fundamentação legal que determina a criação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) tem previsão no ECA, inciso III, do art. 88. 

As providências a serem tomadas para a criação e funcionamento do Fundo são:

1ª) Projeto de Criação: O Poder Executivo, com a participação da comunidade elabora o Projeto e encaminha ao Poder Legislativo para aprovação. Após, é sancionado pelo Prefeito. Normalmente, criam-se o Conselho dos Direitos, o Conselho Tutelar e o Fundo dos Direitos na mesma Lei;

2ª) Regulamentação: Sancionada a Lei de Criação, o Prefeito providenciará a regulamentação, detalhando seu funcionamento por Decreto;

3ª) Indicação do Administrador: O Prefeito designa, através de Portaria, o Administrador
 ou a Junta Administrativa do Fundo.


Quanto ao FMDCA é um fundo de natureza contábil, que deve ser criado por lei municipal estabelecendo os objetivos e serviços, a origem das receitas, sua destinação, a gestão e a execução.

8. Objetivo do FMDCA

Tem por objetivo captar e aplicar recursos destinados, prioritariamente, em ações de atendimento à criança e ao adolescente, especialmente em programas de proteção e na aplicação das medidas sócio-educativas. 

9. Origem dos recursos do FMDCA

A composição dos recursos do FMDCA tem origem mista, parte dos recursos são governamentais e parte da sociedade civil. Os recursos originados da sociedade civil têm como objetivo estimular a participação direta do cidadão na solução dos problemas do seu município, ampliando o horizonte de oportunidades de inserção social de nossas crianças e adolescentes. Os recursos são oriundos de:

a) Doações (em bens ou espécie) efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas, dedutíveis do Imposto de Renda, conforme estabelecido pela Instrução Normativa 86/94
;
b) Doações, auxílios, contribuições e transferências de Entidades Governamentais e não Governamentais, nacionais e internacionais;

c) Recursos oriundos dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

d) Dotação orçamentária consignada no Orçamento Municipal para o funcionamento do Conselho Tutelar;

e) Multas decorrentes de condenação em ações cíveis previstas nos arts. 228 a 258 do ECA, que reverterão para o Fundo. Ex.: venda de bebida alcoólica para adolescentes;

f) Rendas eventuais, inclusive resultante de aplicações.

O Fundo pode receber ainda recursos não contemplados no orçamento, que o integrarão através dos chamados “créditos adicionais”
. Todos estes recursos só estarão disponíveis após o encaminhamento da Lei oriunda do Executivo ao Legislativo e aprovada por este e houver uma conta própria ao Fundo.

Os recursos arrecadados pelo Fundo deverão ser somados aos recursos já destinados no orçamento municipal a programas de atendimento à criança e ao adolescente e não ser substituídos.

10. Distribuição de Recursos
Os recursos do Fundo Municipal devem ser distribuídos, de acordo com o Plano de Aplicação pré-estabelecido, às associações e entidades que atuam na defesa dos direitos da infância e da adolescência, registradas no Conselho Municipal. A sua destinação deve atentar à seguinte ordem de prioridades: crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, como os abandonados; autores de ato infracional; drogaditos; vítimas de maus tratos; meninos (as) de rua; entre outros, ainda como:

a) no apoio ao desenvolvimento das políticas públicas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;


b) no apoio aos programas e projetos destinados à execução da política de proteção especial;


c) no apoio aos programas e projetos de estudos e capacitação de recursos humanos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente e



d) no apoio a projetos comunitários de cultura, esporte e lazer em equipamentos da comunidade.

12. Critérios de utilização dos recursos

Conforme preconização do § 2º art. 260 do ECA é o CMDCA quem fixa os critérios de utilização, através de Plano de Aplicação, das doações subsidiadas e demais receitas, in verbis:

§ 2º. Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e de demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda de criança ou adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal.

Para garantir a transparência das decisões relativas ao Fundo, o CMDCA deverá criar mecanismos para que os doadores possam fiscalizar a aplicação dos recursos. 

13. Doações de pessoas físicas e jurídicas
Dentre as diversas funções do CMDCA está a captação de recursos para o Fundo mediante campanha junto às pessoas físicas e jurídicas. 

As doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser feitas através do recolhimento bancário (DOC - Documento de Operação de Crédito) ou recibo de doação. O CMDCA deve emitir comprovante em favor do doador, com número de ordem, nome, número de inscrição no CGC e endereço do emitente; o nome, o CGC ou CPF do doador, a data e o valor efetivamente recebido em dinheiro; assinado por pessoa competente para dar quitação da operação e, no mês de junho do ano seguinte, o CMDCA deverá entregar à Receita Federal a relação das doações
.

É importante destacar que o cidadão pode dar uma contribuição valiosa para o FMDCA, sem onerar a empresa ou a pessoa física, pois as doações são dedutíveis do imposto de renda quando do ajuste fiscal, mediante ingresso das referidas doações no Fundo para Infância e Adolescência (FIA).

Através do FMDCA, as pessoas jurídicas podem destinar 1% do Imposto de Renda (IR) devido para doação, bem como, é facultado às pessoas físicas doarem até 6%
 do IR devido.

As doações devem constar da “Relação de Pagamentos e Doações Efetuados - código 8 - Doações - Estatuto da Criança” do formulário da Declaração do Imposto de Renda (Ajuste Anual), em nome do CMDCA.

Exemplo de doações pessoas físicas (como calcular o limite dedutível):

a) Estime a base de cálculo (BC) do imposto devido (diminuindo dos rendimentos tributáveis recebidos no ano, as despesas dedutíveis):

BC = Rendimentos Tributáveis - Despesas Dedutíveis

a.1) Se BC for entre R$ 12.696,00 e R$ 25.380,00, então:

IR = (BC x 0,15) - R$ 1.904,40 (parcela a deduzir - tabela IR)

a.2) Se BC for maior que R$ 25.380,00, então:

IR = (BC x 0,275) - R$ 5.076,96 (parcela a deduzir - tabela IR)

ex. rendimentos tributáveis: R$ 50.000,00

deduções: R$ 10.000,00

base/cálculo do imposto devido: R$ 40.000,00

1) calcule o imposto devido (tabela IR)

R$ 40.000,00 x 0,275 = R$ 11.000,00

R$ 11.000,00 - R$ 5.076,96 (parcela a deduzir)

IMPOSTO DEVIDO = R$ 5.923,04

2) cálculo valor estimado do limite da dedução que poderá ser doado ao CMDCA

(até 6% do imposto devido) = R$ 355,38

Cabe ressaltar que o exemplo de doação demonstrada acima não será passível de desconto se a Declaração Anual da Pessoa Física for através de Formulário Simplificado, pela impossibilidade de demonstração.

Exemplo de doações de pessoas jurídicas:

As empresas podem destinar para o FMDCA até 1% do Imposto de Renda devido, atendendo aos seguintes procedimentos:

a) as deduções não poderão exceder 1% do imposto devido, subtraído do adicional, se houver;

b) o valor da dedução não será dedutível como despesa operacional;

c) esta doação não está incluída no limite de 4%, referente aos incentivos à cultura e audiovisuais
;

d) não é permitida qualquer dedução, a título de incentivo fiscal, do imposto apurado com base no lucro arbitrado ou no lucro presumido
.

e) as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela Declaração Simples não poderão utilizar este benefício;

f) as doações efetuadas serão registradas no formulário Lucro Real.

As empresas podem deduzir os valores doados subtraindo-os do imposto apurado dentro do trimestre da doação. Se o recolhimento for por estimativa com base na receita mensal, a empresa pode deduzir do Imposto apurado o valor doado no mês, fazendo o ajuste na operação do lucro anual.

Cálculo: a dedução deve ser calculada sobre o Imposto Devido, diminuído do adicional apurado no mês ou no trimestre da doação.

	Valor doado ao FMDCA
	R$ 150,00

	Imposto apurado no mês/trimestre

da doação
	R$ 10.000,00

	Dedução do Imposto no 

Trimestre (*)
	R$ 100,00

	Excesso, compensável nos meses/trimestres (**)
	R$ 50,00


 (*) Limite da dedução = R$ 100,00 (1% de R$ 10.000,00)

  (**) Dentro do próprio ano calendário da doação

Possíveis excessos no ano calendário (exercício fiscal) não podem ser compensados no ano seguinte.

14. Doações Casadas

Tanto as empresas como também as pessoas físicas podem indicar a entidade que desejam auxiliar, cabendo ao CMDCA estabelecer os critérios e percentuais.

É de fundamental importância que o CMDCA, representante do Fundo Municipal, tenha “identidade própria” e “independência funcional”, desvinculando-se do Poder Executivo, orientando os empresários e a população em geral para que efetue doações diretamente ao Fundo, com objetivo de se tornar um órgão autônomo, assim, o doador não “condicionará” seu ato ao repasse da verba respectiva à esta ou àquela entidade, tornando as doações feitas diretamente ao Fundo uma prática habitual, evitando dessa forma, a prática das chamadas “doações casadas”.

As “doações casadas” constituem a prática de doações de recursos ao Fundo por pessoas físicas e jurídicas que condicionam a utilização destas em determinados segmentos (ex. instituições de menores abandonados, infratores, drogaditos e outros), o que privilegia a escolha do doador e viabiliza o atendimento de seus interesses particulares em detrimento da satisfação da necessidade da criança e do adolescente. Entende-se que tal pratica inviabiliza uma distribuição equânime e necessária para atender todas as entidades cadastradas que buscam priorizar as necessidades das crianças e dos adolescentes atendidos, além de possibilitar o atendimento a interesses particulares e políticos desses doadores. Ainda, tal prática retira do Conselho a autonomia de gerir os recursos conferida através do § 2º do art. 260 do ECA.

Assim, é certo que as doações realizadas deverão ser destinadas a programas de atendimento à criança e ao adolescente que o Conselho de Direitos entenda prioritário manter ou implementar dentro da política de atendimento por ele traçada.

15. Tomada e Prestação de Contas

A conceituação desses dois tipos de relatórios da Administração Pública, pode ser encontrada no livro A Lei n.º 4.320 Comentada de J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis, onde:

“Prestação de Contas é o ato pelo qual o agente responsável, quer pelos negócios da entidade, quer por bens ou valores públicos, em face de dispositivo legal, toma a iniciativa de relatar os fatos ocorridos em relação à sua gestão, ao órgão ou pessoa que de direito é competente para apreciá-las”.

“Tomada de Contas é o ato pelo qual a pessoa ou órgão, que de direito é competente para executá-la, realiza quando o agente responsável pelos negócios da entidade ou por bens e valores públicos deixa de cumprir em prazo legal sua obrigação de apresentar a prestação de contas. A tomada de contas, entretanto, poderrá verificar-se a qualquer momento que a Administração desejar, independentemente de apresentação da prestação de contas.”

A lei que criar o FMDCA poderá determinar normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem, de qualquer modo, suprimir a competência exclusiva do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

16. Conclusão


Conclui-se que o incentivo fiscal é de fundamental importância para estimular o incremento às doações, devendo ser melhor divulgado e valorizado, já que esse mecanismo, garantido por lei, pode resolver boa parte dos problemas de captação de recursos do FMDCA. Embora a doação seja um dos caminhos mais curtos para ajudar as entidades sociais a executarem as suas políticas públicas de atendimento às crianças e adolescentes com mais recursos financeiros, a possibilidade de doar, no caso de pessoas físicas, 6% do imposto de renda devido e de pessoas jurídicas 1% do imposto devido e, ainda, restituí-la integralmente no ajuste fiscal anual é de desconhecimento de grande parte da sociedade.

FUNDEF - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - PERSPECTIVAS LEGAIS E CONTÁBEIS

Zoraide Piemonte de Oliveira

O Fundef é caracterizado como um Fundo de natureza contábil, com o mesmo tratamento dispensado ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) e ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Isto significa que seus recursos são repassados automaticamente aos Estados e Municípios, de acordo com coeficientes de distribuição estabelecidos e publicados previamente. As receitas e despesas, por sua vez, deverão estar previstas no orçamento e a execução, contabilizada de forma específica.

Como se trata de recursos orçamentários, torna-se inafastável a adoção de alternativa contábil condizente com essa natureza. Portanto, para que haja um efetivo controle contábil dos recursos aplicados no FUNDEF é necessário o conhecimento de alguns aspectos formais, que julgamos importantíssimos, no acompanhamento e controle social dos referidos recursos, sendo eles:

a) a Emenda Constitucional n.º 14, de 12 de setembro de 1996, que modificou os artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e deu nova redação ao artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - base do FUNDEF, acrescentando-lhe uma série de dispositivos, contendo as principais normas que o regem, desde a composição de sua receita até o estabelecimento de limites em percentuais para a aplicação de seus recursos;

b) a Lei n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

c) a Lei n.º 9424, de 24 de dezembro de 1996, a qual dispõe sobre a organização, distribuição, fiscalização e controle do FUNDEF, na forma prevista no art. 60, § 7º, do ADCT e foi regulamentada pelo Decreto n.º 2264 de 27 de junho de 1997.

O Fundo será composto por 15% (quinze por cento) dos seguintes recursos:

· Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal - FPE

· Fundo de Participação dos Municípios - FPM

· da parcela do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios (inclusive os recursos, de que trata a Lei Complementar n.º 87/96); e

· da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações - IPIexp, devida aos Estados e ao Distrito Federal, na forma do art. 159, inciso II, da Constituição Federal e da Lei Complementar n.º 61, de 26 de dezembro de 1989.
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Os recursos do FUNDEF devem ser empregados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e, particularmente, na valorização do seu magistério, ou seja, o mínimo de 60% dos recursos anuais do FUNDEF deve ser destinado à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício no ensino fundamental público, sendo permitida, nos cinco primeiros anos, ou seja, até o ano de 2001, a aplicação de parte desses recursos na capacitação de professores leigos, e o restante, ou seja, no máximo de 40% deve ser utilizado em outras ações de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público, conforme estabelecido no art. 70 da lei n.º 9.394/96, observados os impedimentos constantes do art. 71 do mesmo diploma legal. 

A distribuição dos recursos deve ser feita no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, na proporção do número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respectivas redes de ensino, considerando as matrículas da 1ª a 8ª séries do ensino fundamental (primeiro grau).

A base das informações sobre matrículas é o Censo Educacional, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP do MEC, em parceria com as Secretarias Estaduais da Educação.

Os recursos do FUNDEF são distribuídos entre o governo estadual e os governos municipais através de coeficientes de distribuição, de acordo com o número de alunos do ensino fundamental público atendidos em cada rede de ensino (estadual e municipal), conforme os dados constantes do Censo Escolar do ano anterior. O cálculo é realizado tomando-se como referência:

1) o quantitativo de matrículas no ensino fundamental regular (1ª a 4ª e 5ª a 8ª séries) e na modalidade Educação Especial;

2) o valor mínimo nacional por aluno/ano, diferenciado para os segmentos da 1ª a 4ª e 5ª a 8ª séries do ensino fundamental regular e todas as séries do ensino fundamental na modalidade especial;

3) o diferencial de 5% entre o valor por aluno/ano a ser considerado para os alunos da 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e de todas as séries da Educação Especial, e o valor a ser considerado para as matrículas da 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental Regular, no âmbito dos Estados onde o montante anual dos recursos previstos para o FUNDEF, for superior ao montante necessário à garantia dos valores mínimos nacionais definidos para o ano de 2000, de acordo com o disposto no artigo 2º do Decreto n.º 3.326, de 31/12/99.

Com base nesses critérios, aplica-se a seguinte fórmula, para se calcular o coeficiente de um determinado Município ou Governo Estadual:

CD 
=
{( FD1 X NA1/4) + [ FD2 (NA5/8 + NAe)]}



 {(FD1 X TA1/4) + [FD2 (TA5/8 + TAE)]}

Onde:

CD 

=
Coeficiente de Distribuição

NA1/4
=
N.º de Alunos da 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental Regular do Município ou Governo Estadual;

NA1/5
=
N.º de Alunos da 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental Regular do Município ou Governo Estadual;

NAe
=
N.º de Alunos do Ensino Fundamental Especial do Município ou Governo Estadual;

TA1/4
=
Total de Alunos da 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental Regular, no âmbito do Estado;

TA5/8
=
Total de Alunos da 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental Regular, no âmbito do Estado;

TAe
=
Total de Alunos do Ensino Fundamental Especial, no âmbito do Estado;

FD1
=
Fator de Diferenciação para a 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental Regular = 1,00;

FD2
=
Fator de Diferenciação para o Ensino Fundamental Especial e 5ª a 8ª série Regular = 1,05.

Exemplo: 

A previsão para 2002 é que o Município de Santo Antônio da Platina (PR) terá 3659 alunos no ensino fundamental, sendo:

3.576 alunos da 1ª a 4ª série do ensino fundamental regular;

     42 alunos da 5ª a 8ª série do ensino fundamental regular e

     41 alunos do ensino fundamental, na modalidade “educação especial”.

No âmbito do Estado do Paraná, onde este município localiza-se, são 1.570.158 alunos do ensino fundamental (total da rede estadual e das redes municipais), sendo:

832.936  alunos da 1ª a 4ª série do ensino fundamental regular;

726.941  alunos da 5 ª a 8ª série do ensino fundamental regular e

  10.281 alunos do ensino fundamental, na modalidade “educação especial”.

O coeficiente de distribuição desse município é:

CD = {(1,00 x 3.576) + [1,05 (42 + 41)]} / {(1,00 x 832.936) + [1,05(726.941 + 10.281)]}

CD = 0,00227946886

Supondo que no ano 2002 o montante anual de recursos do FUNDEF, no âmbito dessa Unidade Federada, seja de R$ 1.170.710.753,70 este município será contemplado, ao longo do ano, com R$ 2.668.598,71. Esse resultado é obtido multiplicando-se o montante de recursos a ser distribuído durante o exercício, no âmbito do Estado, pelo coeficiente de distribuição encontrado para o município, ou seja: R$  1.170.710.753,70 x 0,00227946886 = R$ 2.668.598,71.

Tomando-se os dados do Município e do Estado do Paraná do exemplo acima, o valor por aluno/ano, para o exercício de 2002, é calculado da seguinte forma:

Valor por aluno/ano da 1ª a 4ª série = ____R$ 1.170.710.753,70______ = R$ 728,50






       832.936 + 1,05 (726.941 + 10.281)

Valor por aluno/ano da 5ª a 8ª série e Educação Especial = R$ 728,50 x 1,05 =

 R$ 764,92

O valor da receita anual do Município também pode ser calculado a partir dos valores por aluno/ano, da seguinte forma:

3.576 aluno da 1ª a 4ª série x R$ 728,50 
= R$ 2.605.116,00

42 aluno da 5ª a 8ª série x R$ 764,92 

= R$      32.126,64

41 alunos da Ed. Especial x R$ 764,92

= R$      31.361,72

Receita anual do Município


= R$ 2.668.604,36

Os recursos do Fundo são creditados automaticamente em conta específica na instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966, ou seja no Banco do Brasil, e para esse fim ocorrem, em cada mês, em datas distintas, de acordo com a origem dos recursos.

	
	

	ICMS
	semanalmente

	
	

	FPM, FPE e IPIexp.
	decenalmente (dias 10, 20 e 30 do mês)

	
	

	Desoneração de Exportações
	mensalmente (final do mês)

	
	

	Complementação da União
	mensalmente (último dia útil do mês)


A cada distribuição (crédito) de recursos para a conta específica do FUNDEF, o Banco gera um aviso de crédito ao Governo Estadual ou Municipal contemplado, discriminando a origem dos recursos. Porém, caso não se receba esse aviso, uma segunda via pode ser solicitada na agência do Banco do Brasil em que está mantida a conta.

Quando da inexistência, no local da sede da entidade pública, de agência da instituição financeira prevista no art. 93 do CTN, os recursos do FUNDEF poderão ser transferidos para outra conta corrente aberta pelo Município em instituição bancária oficial, devendo ser mantida a vinculação ao FUNDEF e às disposições regulamentares (art. 29, § único do Provimento n.º 01/99 do TC/PR).

As informações sobre os valores financeiros repassados à conta do FUNDEF de cada Município podem ser obtidas:

a) Junto à Agência do Banco do Brasil no próprio Município (ou Município vizinho), onde é mantida a conta específica do FUNDEF, cujo gerente está orientado a oferecer, a qualquer tempo, o extrato da referida conta aos membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo, aos Vereadores, ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas (Norma Interna do Banco - LIC n.º 3.14.7.1.3).

b) Na Internet, nos seguintes endereços:

www.mec.gov.br - onde todas as informações sobre o FUNDEF são disponibilizadas, inclusive possibilitando acesso rápido aos sites da STN e Banco do Brasil.

www.stn.fazenda.gov.br - os dados são disponibilizados por Município, por origem dos recursos e por mês, observando-se os seguintes passos após o acesso ao site da Secretaria do Tesouro Nacional:

- transferências para Estados e Municípios;

- transferências constitucionais;

- consulta a origens do FUNDEF;

- nome do Município, UF, mês e ano da consulta.

www.bancodobrasil.com.br - os dados são disponibilizados por Município, por origem dos recursos e por data do crédito, seguindo-se passos após o acesso ao site do Banco do Brasil:

- produtos e serviços;

- governo/DAF/acesso a demonstrativo;

- nome do município;

- período de pesquisa (de até 60 dias).

Outras informações, esclarecimentos ou orientações técnicas poderão ser obtidos junto ao MEC pelo telefone 0800-616161 ou no Departamento de Acompanhamento do FUNDEF, no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Sala 500 - CEP 70.047-900 - Brasília - DF. Tels. (0**61) 410-8648/410-9270/410-9195/410-9282/410-8634 - Fax (0**61) 410-9283. E-mail: fundef@sef.mec.gov.br

O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por Conselhos a serem instituídos em cada esfera no prazo de cento e oitenta dias a contar da vigência da Lei n.º 9.424/96 (art. 4º).

Os conselhos, no âmbito dos Municípios, serão constituídos, de acordo com norma de cada esfera editada para esse fim, por, no mínimo, quatro membros representando respectivamente:

- a Secretaria Municipal de Educação, ou órgão equivalente;

- os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental;

- os pais de alunos;

- os servidores das escolas públicas do ensino fundamental;

- o Conselho Municipal de Educação, se houver.

São atribuições do Conselho:

· Supervisionar o censo escolar;

· Acompanhar a elaboração do Orçamento Anual;

· Acompanhar o recolhimento de recursos devidos ao FUNDEF e, principalmente, a utilização mensal dos recursos transferidos;

· Encaminhar os problemas identificados às autoridades competentes.

Os conselhos não têm estrutura administrativa própria e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração.

Como no art. 11 da Lei n.º 9.424/96 restou estabelecido que os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os Tribunais de Contas da União, dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná estabeleceu, através do Provimento n.º 001/99, normas para a uniformização dos mecanismos de controle e prestações de contas pelo Estado do Paraná e pelos Municípios, no âmbito de suas competências estabelecidas nas Leis Federais n.º 9.394/96 e 9.424/96, bem como, editou normas para o controle dos gastos públicos com educação.

No que diz respeito às prestações de contas anuais municipais, as mesmas deverão vir acrescidas dos elementos comprovadores da correta aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, incluindo-se as dos FUNDEF, relacionados no art. 37 e 38 do Provimento n.º 001/99/TC/PR.

Resumidamente, os documentos a serem analisados relativos às receitas são: avisos de créditos, extratos bancários, balanços financeiros, demonstrativos de receitas; publicação das receitas nos balanços levantados pelo Município, nos termos do artigo 72, da Lei n.º 9.394/96; balanço nos mesmos moldes do anexo II do Provimento n.º 001/99, consolidando os balancetes financeiros mensais; às despesas: relação nominal dos profissionais em efetivo exercício do magistério no ensino fundamental, lotação, folhas de pagamento, boletins de freqüência, documentos comprobatórios do investimento na capacitação de professores leigos, processos de pagamento (empenhos, requisições, notas fiscais, recibos), extratos bancários, balanços financeiros, relação de restos à pagar, demonstrativos das despesas realizadas, publicação das despesas nos balanços levantados pelo Município, nos termos do artigo 72, da Lei n.º 9.394/96, razão analítico; e à legislação: ato legal que instituiu o Conselho de Controle Social, atas de reuniões do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, decretos e/ou leis de nomeação dos membros dos Conselhos, ato de designação ou indicação do responsável pela movimentação da conta vinculada ao FUNDEF, Decreto e/ou Lei Municipal de criação do Estatuto de Plano de Cargo, Carreira e de Remuneração do Magistério, prova da publicação do relatório bimestral resumido da execução orçamentária na forma dos anexos III e IV, onde fiquem evidenciadas as receitas e despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme disciplinado no § 3º, do artigo 165 da Constituição Federal.

Os demonstrativos gerenciais referidos no artigo 37, inciso IV, do Provimento N.º 001/99, deverão seguir os modelos constantes dos anexos I a VI do mesmo diploma legal, sem prejuízo de outros que o Município entender por bem elaborar.

A comprovação da aplicação dos recursos do FUNDEF deve ocorrer de três formas e em três momentos distintos, quais sejam:

· Mensalmente, por meio da elaboração e apresentação de registros contábeis e demonstrativos gerenciais, em que deverão ser evidenciados os recursos repassados (caso dos governos estaduais que repassam parte do ICMS para o FUNDEF), recebidos e executados à conta do FUNDEF, os quais deverão ficar, permanentemente, à disposição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, que já deve estar criado e instalado,  e dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, conforme estabelece o art. 5º, da Lei 9.424/96;

· Bimestralmente, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, por meio de relatórios do respectivo Poder Executivo (Estadual e Municipal), resumindo a execução orçamentária, evidenciando as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, destacando-se aquelas realizadas em favor do ensino fundamental, à conta do FUNDEF , com base no disposto no § 3º, art. 165 da CF, e art. 72 da LDB (Lei n.º 9.343/96);

· Anualmente, por meio da Prestação de Contas do Governo (Estadual ou Municipal) ao respectivo Tribunal de Contas, onde deverão estar demonstradas, de forma específica, as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, previstas no art. 212 da CF, destacando as aplicações por nível de ensino, particularmente a realizada no ensino fundamental. Desta última, deverá constar ainda a parcela utilizada com Remuneração de Profissionais do Magistério em efetivo exercício no ensino fundamental, a contribuição ao FUNDEF e as receitas originárias do FUNDEF.

Enfim, quanto à distribuição e gestão dos recursos financeiros, constitui diretriz da maior importância a transparência. Assim sendo, é de suma importância a atuação dos órgãos de controle interno e externo do FUNDEF voltada à questão da fiscalização e aplicação dos recursos para o ensino público.

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

  Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

  § 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

  § 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

 TÍTULO II

 Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

  Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

  Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

  I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

  II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

  III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

  IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

  V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

  VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

  VII - valorização do profissional da educação escolar;

  VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

  IX - garantia de padrão de qualidade;

  X - valorização da experiência extra-escolar;

  XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

 TÍTULO III

 Do Direito à Educação e do Dever de Educar

  Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

  I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

  II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

  III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

  IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

  V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

  VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

  VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

  VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

  IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

  Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

  § 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União:

  I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

  II - fazer-lhes a chamada pública;

  III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

  § 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

  § 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

   § 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

  § 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

  Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos sete anos de idade, no ensino fundamental.

  Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

  I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

  II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

  III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

 TÍTULO IV

 Da Organização da Educação Nacional

  Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

  § 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação,  articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa,  redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

  § 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

  Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)

  I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

  II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;

  III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua  função redistributiva e supletiva;

  IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

  V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

  VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do  ensino;

  VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

  VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

  IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

  § 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente,  criado por lei.

  § 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos  e órgãos educacionais.

  § 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos  Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação  superior.

  Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

  I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

  II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

  III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e  coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

  IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

  V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

  VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio.

  VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.  (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.07.2003)

  Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios.

  Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

  I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

  II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

  III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

  IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

  V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

  VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.  (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.07.2003)

  Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

  Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

  I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

  II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

  III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula  estabelecidas;

  IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

  V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

  VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de  integração da sociedade com a escola;

  VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.

  VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Inciso incluído pela Lei nº 10.287, de 20.9.2001)

  Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

  I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

  II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

  III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

  IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor  rendimento;

  V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de  participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e  ao desenvolvimento profissional;

  VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as  famílias e a comunidade.

  Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão  democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas  peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

  I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

  II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

  Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

  Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:

   I - as instituições de ensino mantidas pela União;

  II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

  III - os órgãos federais de educação.

  Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal  compreendem:

  I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

  II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público  municipal;

  III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas  pela iniciativa privada;

  IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal,  respectivamente.

  Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de  ensino.

  Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

  I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação  infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

  II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela  iniciativa privada;

  III – os órgãos municipais de educação.

  Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis  classificam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)

  I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e  administradas pelo Poder Público;

  II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por  pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

  Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas  seguintes categorias: (Regulamento)

  I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são  instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito  privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

  II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos  de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive  cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora  representantes da comunidade;

  III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por  grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a  orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso  anterior;

  IV - filantrópicas, na forma da lei.

 TÍTULO V

 Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

 CAPÍTULO I

 Da Composição dos Níveis Escolares

  Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

  I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino  fundamental e ensino médio;

  II - educação superior.

 CAPÍTULO II

 DA EDUCAÇÃO BÁSICA

 Seção I

 Das Disposições Gerais

  Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando,  assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e  fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

  Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais,  períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos,  grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios,  ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de  aprendizagem assim o recomendar.

  § 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se  tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no  exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

  § 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais,  inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino,  sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

  Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será  organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

  I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas,  distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar,  excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

  II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do  ensino fundamental, pode ser feita:

  a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série  ou fase anterior, na própria escola;

  b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

  c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação  feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do  candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme  regulamentação do respectivo sistema de ensino;

  III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série,  o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que  preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo  sistema de ensino;

  IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries  distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino  de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

  V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes  critérios:

  a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com  prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados  ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

  b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso  escolar;

  c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante  verificação do aprendizado;

  d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

  e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos  ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem  disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

  VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o  disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino,  exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas  letivas para aprovação;

  VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares,  declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de  cursos, com as especificações cabíveis.

  Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis  alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga  horária e as condições materiais do estabelecimento.

  Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

   Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e  estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas  características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da  clientela.

  § 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger,  obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o  conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política,  especialmente do Brasil.

  § 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório,  nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento  cultural dos alunos.

  § 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é  componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às  condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.

  § 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é  componente curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas  etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos  noturnos. (Redação dada pela Lei nº 10.328, de 12.12.2001)

  § 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições  das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro,  especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

  § 5º Na parte diversificada do currículo será incluído,  obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua  estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro  das possibilidades da instituição.

  Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 09.01.2003)

  § 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo  incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no  Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade  nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica  e política pertinentes à História do Brasil.(Incluído pela Lei nº 10.639, de  9.1.2003)

  § 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira  serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas  de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.(Incluído pela  Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

  § 3o (VETADO)(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

  Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão,  ainda, as seguintes diretrizes:

  I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos  direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem  democrática;

  II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada  estabelecimento;

  III - orientação para o trabalho;

  IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas  não-formais.

  Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os  sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às  peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

  I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais  necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

  II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário  escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

  III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

 Seção II  Da Educação Infantil

  Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem  como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade,  em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a  ação da família e da comunidade.

  Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

  I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos  de idade;

  II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

  Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante  acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção,  mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

 Seção III

 Do Ensino Fundamental

  Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos,  obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica  do cidadão, mediante:

  I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios  básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

  II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político,  da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

  III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista  a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

  IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de  solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

  § 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental  em ciclos.

  § 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série  podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem  prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas  do respectivo sistema de ensino.

  § 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua  portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas  maternas e processos próprios de aprendizagem.

  § 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância  utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

  Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui  disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental,  sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as  preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter:

 I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu  responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados  e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou

 II - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades  religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa.

  Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte  integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários  normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à  diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de  proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

  § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a  definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a  habilitação e admissão dos professores.

  § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas  diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino  religioso."

  Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos  quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente  ampliado o período de permanência na escola.

  § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas  alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

  § 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo  integral, a critério dos sistemas de ensino.

 Seção IV

 Do Ensino Médio

  Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração  mínima de três anos, terá como finalidades:

  I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no  ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

  II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando,  para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade  a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

  III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a  formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento  crítico;

  IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos  processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada  disciplina.

  Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I  deste Capítulo e as seguintes diretrizes:

  I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do  significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de  transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento  de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

  II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a  iniciativa dos estudantes;

  III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina  obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter  optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

  § 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão  organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

  I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a  produção moderna;

  II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

  III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia  necessários ao exercício da cidadania.

  § 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá  prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Regulamento)

  § 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão  ao prosseguimento de estudos.

  § 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a  habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios  estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições  especializadas em educação profissional.

 Seção V

 Da Educação de Jovens e Adultos

  Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não  tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na  idade própria.

  § 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos  adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades  educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus  interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

  § 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência  do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

  Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos,  que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao  prosseguimento de estudos em caráter regular.

  § 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

  I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de  quinze anos;

  II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito  anos.

  § 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por  meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

 CAPÍTULO III

 DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

  Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de  educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente  desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.(Regulamento)

  Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental,  médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará  com a possibilidade de acesso à educação profissional.

  Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com  o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em  instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)

  Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive  no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação  para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Regulamento)

  Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de  nível médio, quando registrados, terão validade nacional.

  Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos  regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a  matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de  escolaridade. (Regulamento)

 CAPÍTULO IV

 DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

  Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

  I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito  científico e do pensamento reflexivo;

  II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos  para a inserção em setores profissionais e para a participação no  desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

  III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica,  visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da  cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que  vive;

  IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e  técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através  do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

  V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e  profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os  conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual  sistematizadora do conhecimento de cada geração;

  VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em  particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à  comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

  VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando  à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da  pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

  Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e  programas: (Regulamento)

  I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de  abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos  pelas instituições de ensino;

  II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino  médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

  III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e  doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a  candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das  instituições de ensino;

  IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos  estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

  Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino  superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou  especialização. (Regulamento)

  Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o  credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados,  sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.  (Regulamento)

  § 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente  identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação,  que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações,  em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da  autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento)

  § 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por  sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos  adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

  Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do  ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo,  excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

  § 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada  período letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua  duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e  critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

  § 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos,  demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos,  aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos  seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

  § 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos  programas de educação a distância.

  § 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período  noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no  período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas,  garantida a necessária previsão orçamentária.

  Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando  registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu  titular.

  § 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias  registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão  registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

  § 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras  serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e  área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade  ou equiparação.

  § 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por  universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que  possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de  conhecimento e em nível equivalente ou superior.

  Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a  transferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de  existência de vagas, e mediante processo seletivo.

  Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da  lei. (Regulamento)

  Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de  vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares  que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo  seletivo prévio.

  Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como  universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de  estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do  ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

  Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento)

  I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo  sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista  científico e cultural, quanto regional e nacional;

  II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de  mestrado ou doutorado;

  III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

  Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas  por campo do saber. (Regulamento)

  Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às  universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

  I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de  educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e,  quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)

  II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as  diretrizes gerais pertinentes;

  III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica,  produção artística e atividades de extensão;

  IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional  e as exigências do seu meio;

  V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância  com as normas gerais atinentes;

  VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

  VII - firmar contratos, acordos e convênios;

  VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de  investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como  administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

  IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no  ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

  X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação  financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

  Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das  universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro  dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

  I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

  II - ampliação e diminuição de vagas;

  III - elaboração da programação dos cursos;

  IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;

  V - contratação e dispensa de professores;

  VI - planos de carreira docente.

  Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na  forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de  sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos  seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)

  § 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas  pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

  I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo,  assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais  pertinentes e os recursos disponíveis;

  II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as  normas gerais concernentes;

  III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos  referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos  alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

  IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

  V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas  peculiaridades de organização e funcionamento;

  VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e  equipamentos;

  VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

  § 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a  instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

  Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral,  recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de  educação superior por ela mantidas.

  Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao  princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados  deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional,  local e regional.

  Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por  cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que  tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da  escolha de dirigentes.

  Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor  ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas.(Regulamento)

 CAPÍTULO V

 DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei,  a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular  de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

  § 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na  escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação  especial.

  § 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou  serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos  alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

  § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado,  tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

  Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com  necessidades especiais:

  I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização  específicos, para atender às suas necessidades;

  II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o  nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas  deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar  para os superdotados;

  III - professores com especialização adequada em nível médio ou  superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino  regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

  IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva  integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não  revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação  com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma  habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

  V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais  suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

  Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão  critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos,  especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de  apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

  Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa  preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades  especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do  apoio às instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI

Dos Profissionais da Educação

  Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender  aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às  características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como  fundamentos: (Regulamento)

  I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a  capacitação em serviço;

  II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em  instituições de ensino e outras atividades.

  Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á  em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em  universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação  mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro  primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na  modalidade Normal. (Regulamento)

  Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)

  I - cursos formadores de profissionais para a educação básica,  inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a  educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

  II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de  educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

  III - programas de educação continuada para os profissionais de  educação dos diversos níveis.

  Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração,  planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação  básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de  pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação,  a base comum nacional.

  Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá  prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

  Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á  em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e  doutorado.

  Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com  curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

  Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos  profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos  estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

  I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

  II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

  III - piso salarial profissional;

  IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na  avaliação do desempenho;

  V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na  carga de trabalho;

  VI - condições adequadas de trabalho.

  Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o  exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos  das normas de cada sistema de ensino.

 TÍTULO VII

 Dos Recursos financeiros

  Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários  de:

  I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito  Federal e dos Municípios;

  II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

  III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

  IV - receita de incentivos fiscais;

  V - outros recursos previstos em lei.

  Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os  Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que  consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante  de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e  desenvolvimento do ensino público.

  § 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos  Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos  respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto  neste artigo, receita do governo que a transferir.

  § 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas  neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária  de impostos.

  § 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos  estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do  orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura  de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

  § 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as  efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais  mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do  exercício financeiro.

  § 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao  órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

  I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o  vigésimo dia;

  II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada  mês, até o trigésimo dia;

  III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada  mês, até o décimo dia do mês subseqüente.

  § 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária  e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.

  Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do  ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos  das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se  destinam a:

  I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais  profissionais da educação;

  II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e  equipamentos necessários ao ensino;

  III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

  IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando  precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

  V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos  sistemas de ensino;

  VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e  privadas;

  VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a  atender ao disposto nos incisos deste artigo;

  VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de  programas de transporte escolar.

  Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do  ensino aquelas realizadas com:

  I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou,  quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao  aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

  II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter  assistencial, desportivo ou cultural;

  III - formação de quadros especiais para a administração pública,  sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

  IV - programas suplementares de alimentação, assistência  médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de  assistência social;

  V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar  direta ou indiretamente a rede escolar;

  VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em  desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do  ensino.

  Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do  ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como  nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

  Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art.  212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias e na legislação concernente.

  Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o  ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de  assegurar ensino de qualidade.

  Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será  calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano  subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as  diversas modalidades de ensino.

  Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será  exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e  garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

  § 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio  público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do  respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção  e do desenvolvimento do ensino.

  § 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela  razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e  desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo  de qualidade.

  § 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União  poderá fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de  ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.

  § 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em  favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem  vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art.  10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de  atendimento.

  Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior  ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e  Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

  Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas,  podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas  que:

  I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados,  dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob  nenhuma forma ou pretexto;

  II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

  III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola  comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de  encerramento de suas atividades;

  IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

  § 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a  bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que  demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos  regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público  obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

  § 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão  receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

 TÍTULO VIII

 Das Disposições Gerais

  Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências  federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá  programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar  bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

  I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação  de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a  valorização de suas línguas e ciências;

  II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às  informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e  demais sociedades indígenas e não-índias.

  Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de  ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas,  desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

  § 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades  indígenas.

  § 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos  Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

  I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada  comunidade indígena;

  II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado  à educação escolar nas comunidades indígenas;

  III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo  os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

  IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico  e diferenciado.

  Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

  Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como  ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

  Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de  ensino, e de educação continuada. (Regulamento)

  § 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime  especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela  União.

  § 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

  § 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de  educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos  respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)

  § 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que  incluirá:

  I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de  radiodifusão sonora e de sons e imagens;

  II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

  III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos  concessionários de canais comerciais.

  Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.

  Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

  Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não estabelecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária  prevista na legislação específica.

  Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

  Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

  Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

  Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como  universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de  pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da  legislação específica.

TÍTULO IX

 Das Disposições Transitórias

  Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a  partir da publicação desta Lei.

  § 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei,  encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com  diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração  Mundial sobre Educação para Todos.

  § 2º O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino  fundamental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de  quinze a dezesseis anos de idade.

  § 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

  I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e,  facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental;

  II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos  insuficientemente escolarizados;

  III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;

  IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

  § 4º Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.

  § 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

  § 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.

   Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no  prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. (Regulamento)

  § 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

  § 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

  Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

  Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

  Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis  nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e,  ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de  1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras  disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

 FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

 Paulo Renato Souza  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.12.1996

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996.
Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a partir de 1º de janeiro de 1998.

§ 1º O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze por cento) dos recursos:

I - da parcela do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios, conforme dispõe o art. 155, inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal;

II - do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e dos Municípios - FPM, previstos no art. 159, inciso I, alíneas a e b, da Constituição Federal, e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; e

III - da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, na forma do art. 159, inciso II, da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989.
§ 2º Inclui-se na base de cálculo do valor a que se refere o inciso I do parágrafo anterior o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios a título de compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações da mesma natureza que vierem a ser instituídas. 

§ 3º Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complementação da União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6º.

§ 4º A implantação do Fundo poderá ser antecipada em relação à data prevista neste artigo, mediante lei no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.

§ 5º No exercício de 1997, a União dará prioridade, para concessão de assistência financeira, na forma prevista no art. 211, § 1º, da Constituição Federal, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios nos quais a implantação do Fundo for antecipada na forma prevista no parágrafo anterior.

Art. 2º Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público, e na valorização de seu Magistério.

§ 1º A distribuição dos recursos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, na proporção do número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respectivas redes de ensino, considerando-se para esse fim:

I - as matrículas da 1ª a 8ª séries do ensino fundamental;

II - as matrículas do ensino fundamental nos cursos de educação de jovens e adultos, na função suplência. (Dispositivo Vetado)
§ 2º A distribuição a que se refere o parágrafo anterior, a partir de 1998, deverá considerar, ainda, a diferenciação de custo por aluno, segundo os níveis de ensino e tipos de estabelecimento, adotando-se a metodologia de cálculo e as correspondentes ponderações, de acordo com os seguintes componentes:

I - 1ª a 4ª séries;

II - 5ª a 8ª séries;

III - estabelecimentos de ensino especial;

IV - escolas rurais.

§ 3º Para efeitos dos cálculos mencionados no § 1º, serão computadas exclusivamente as matrículas do ensino presencial. 

§ 4º O Ministério da Educação e do Desporto - MEC realizará, anualmente, censo educacional, cujos dados serão publicados no Diário Oficial da União e constituirão a base para fixar a proporção prevista no § 1º.

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de trinta dias da publicação referida no parágrafo anterior, apresentar recurso para retificação dos dados publicados.

§ 6º É vedada a utilização dos recursos do Fundo como garantia de operações de crédito internas e externas, contraídas pelos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, admitida somente sua utilização como contrapartida em operações que se destinem, exclusivamente, ao financiamento de projetos e programas do ensino fundamental.

Art. 3º Os recursos do Fundo previstos no art. 1º serão repassados, automaticamente, para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

§ 1º Os repasses ao Fundo, provenientes das participações a que se refere o art. 159, inciso I, alíneas a e b, e inciso II, da Constituição Federal, constarão dos orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal, e serão creditados pela União em favor dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, nas contas específicas a que se refere este artigo, respeitados os critérios e as finalidades estabelecidas no art. 2º, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação adotados para o repasse do restante destas transferências constitucionais em favor desses governos.

§ 2º Os repasses ao Fundo provenientes do imposto previsto no art. 155, inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, constarão dos orçamentos dos Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo estabelecimento oficial de crédito, previsto no art. 4º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas contas do Fundo abertas na instituição financeira de que trata este artigo.

§ 3º A instituição financeira, no que se refere aos recursos do imposto mencionado no § 2º, creditará imediatamente as parcelas devidas ao Governo Estadual, ao Distrito Federal e aos Municípios nas contas específicas referidas neste artigo, observados os critérios e as finalidades estabelecidas no art. 2º, procedendo à divulgação dos valores creditados de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos Estados em relação ao restante da transferência do referido imposto.

§ 4º Os recursos do Fundo provenientes da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados, de que trata o art. 1º, inciso III, serão creditados pela União, em favor dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, nas contas específicas, segundo o critério e respeitadas as finalidades estabelecidas no art. 2º, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989.
§ 5º Do montante dos recursos do IPI, de que trata o art. 1º, inciso III, a parcela devida aos Municípios, na forma do disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989, será repassada pelo respectivo Governo Estadual ao Fundo e os recursos serão creditados na conta específica a que se refere este artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação do restante desta transferência aos Municípios.

§ 6º As receitas financeiras provenientes das aplicações eventuais dos saldos das contas a que se refere este artigo em operações financeiras de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, junto à instituição financeira depositária dos recursos, deverão ser repassadas em favor dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios nas mesmas condições estabelecidas no art. 2º.

§ 7º Os recursos do Fundo, devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, constarão de programação específica nos respectivos orçamentos.

§ 8º Os Estados e os Municípios recém-criados terão assegurados os recursos do Fundo previstos no art. 1º, a partir das respectivas instalações, em conformidade com os critérios estabelecidos no art. 2º.

§ 9º Os Estados e os respectivos Municípios poderão, nos termos do art. 211, § 4º, da Constituição Federal, celebrar convênios para transferência de alunos, recursos humanos, materiais e encargos financeiros nos quais estará prevista a transferência imediata de recursos do Fundo correspondentes ao número de matrículas que o Estado ou o Município assumir.

Art. 4º O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por Conselhos a serem instituídos em cada esfera no prazo de cento e oitenta dias a contar da vigência desta Lei. 

§ 1º Os Conselhos serão constituídos, de acordo com norma de cada esfera editada para esse fim:

I - em nível federal, por no mínimo seis membros, representando respectivamente:

a) o Poder Executivo Federal;

b) o Conselho Nacional de Educação;

c) o Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação - CONSED;

d) a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;
e) a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

f) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental; e

II - nos Estados, por no mínimo sete membros, representando respectivamente:

a) o Poder Executivo Estadual;

b) os Poderes Executivos Municipais;

c) o Conselho Estadual de Educação;

d) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental;

e) a seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

f) a seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

g) a delegacia regional do Ministério da Educação e do Desporto - MEC;

III - no Distrito Federal, por no mínimo cinco membros, sendo as representações as previstas no inciso II, salvo as indicadas nas alíneas b, e, e g.

IV - nos Municípios, por no mínimo quatro membros, representando respectivamente:

a) a Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente;

b) os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental;

c) os pais de alunos;

d) os servidores das escolas públicas do ensino fundamental.

§ 2º Aos Conselhos incumbe ainda a supervisão do censo escolar anual.

§ 3º Integrarão ainda os conselhos municipais, onde houver, representantes do respectivo Conselho Municipal de Educação.

§ 4º Os Conselhos instituídos, seja no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, não terão estrutura administrativa própria e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em reunião ordinária ou extraordinária.

Art. 5º Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo a que se refere o art. 1º, ficarão, permanentemente, à disposição dos conselhos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, no âmbito do Estado, do Distrito Federal ou do Município, e dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo.

Art. 6º A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1º sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ 1º O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4º, será fixado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a previsão da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o disposto no art. 2º, § 1º, incisos I e I.

§ 2º As estatísticas necessárias ao cálculo do valor anual mínimo por aluno, inclusive as estimativas de matrículas, terão como base o censo educacional realizado pelo Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, e publicado no Diário Oficial da União.

§ 3º As transferências dos recursos complementares a que se refere este artigo serão realizadas mensal e diretamente às contas específicas a que se refere o art. 3º.

§ 4º No primeiro ano de vigência desta Lei, o valor mínimo anual por aluno, a que se refere este artigo, será de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 5º Na complementação da União, prevista neste artigo, é vedada a utilização de recursos da Contribuição Social do Salário-Educação, de que trata o art. 212, § 5º, da Constituição Federal. (Dispositivo Vetado)
Art. 7º Os recursos do Fundo, incluída a complementação da União, quando for o caso, serão utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público.

Parágrafo único. Nos primeiros cinco anos, a contar da publicação desta Lei, será permitida a aplicação de parte dos recursos da parcela de 60% (sessenta por cento), prevista neste artigo, na capacitação de professores leigos, na forma prevista no art. 9º, § 1º.

Art. 8º A instituição do Fundo previsto nesta Lei e a aplicação de seus recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade de aplicar, na manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da Constituição Federal:

I - pelo menos 10% (dez por cento) do montante de recursos originários do ICMS, do FPE, do FPM, da parcela do IPI, devida nos termos da Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989, e das transferências da União, em moeda, a título de desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, de modo que os recursos previstos no art. 1º, § 1º, somados aos referidos neste inciso, garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) destes impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino;

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.

Parágrafo único. Dos recursos a que se refere o inciso II, 60% (sessenta por cento) serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, conforme disposto no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de seis meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de modo a assegurar:

I - a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público, em efetivo exercício no magistério;

II - o estímulo ao trabalho em sala de aula;

III - a melhoria da qualidade do ensino.

§ 1º Os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão contemplar investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a integrar quadro em extinção, de duração de cinco anos.

§ 2º Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção da habilitação necessária ao exercício das atividades docentes.

§ 3º A habilitação a que se refere o parágrafo anterior é condição para ingresso no quadro permanente da carreira conforme os novos planos de carreira e remuneração.

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal;

II - apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido no artigo anterior;

III - fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo escolar, ou para fins de elaboração de indicadores educacionais.

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, ou o fornecimento de informações falsas, acarretará sanções administrativas, sem prejuízo das civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa.

Art. 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os Tribunais de Contas da União, dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal e desta Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União, e os Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34, inciso VII, alínea e, e do art. 35, inciso III, da Constituição Federal.

Art. 12. O Ministério da Educação e do Desporto realizará avaliações periódicas dos resultados da aplicação desta Lei, com vistas à adoção de medidas operacionais e de natureza político-educacional corretivas, devendo a primeira realizar-se dois anos após sua promulgação.

Art. 13. Para os ajustes progressivos de contribuições a valor que corresponda a um padrão de qualidade de ensino definido nacionalmente e previsto no art. 60, § 4º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão considerados, observado o disposto no art. 2º, § 2º, os seguintes critérios:

I - estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala de aula;

II - capacitação permanente dos profissionais de educação;

III - jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das atividades docentes;

IV - complexidade de funcionamento;

V - localização e atendimento da clientela;

VI - busca do aumento do padrão de qualidade do ensino.

Art. 14. A União desenvolverá política de estímulo às iniciativas de melhoria de qualidade do ensino, acesso e permanência na escola promovidos pelas unidades federadas, em especial aquelas voltadas às crianças e adolescentes em situação de risco social.

Art 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 1997, o montante da arrecadação do Salário-Educação, após a dedução de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação FNDE, observada a arrecadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma:

I - Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, que será destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos voltados para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a redução dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, Estados, Distrito Federal e regiões brasileiras;

II - Quota Estadual, correspondente a dois terços do montante de recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor das Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal para financiamento de programas, projetos e ações do ensino fundamental.

§ 2º Será redistribuída 70% (setenta por cento) da Quota Estadual entre o Estado e os respectivos Municípios, proporcionalmente ao número de alunos matriculados no ensino fundamental das respectivas redes, conforme censo educacional realizado pelo Ministério da Educação e do Desporto - MEC. (Dispositivo Vetado)
§ 3º Os alunos regularmente atendidos, na data da edição desta Lei, como beneficiários da aplicação realizada pelas empresas contribuintes, no ensino fundamental dos seus empregados e dependentes, à conta de deduções da contribuição social do Salário-Educação, na forma da legislação em vigor, terão, a partir de 1º de janeiro de 1997, o benefício assegurado, respeitadas as condições em que foi concedido, e vedados novos ingressos nos termos do art. 212, § 5º, da Constituição Federal.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 1997.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.7.1995

PROVIMENTO Nº 1/99

Regulamentação do controle da aplicação de recursos referentes ao FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério e demais Recursos Destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Público Estadual e Municipal.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições institucionais, estabelecidas na Constituição Federal e na Estadual, com base no inciso X, artigo 19, da Lei nº 5.615/67 e na forma definida no parágrafo 2°, do artigo 45 de seu Regimento Interno,

  CONSIDERANDO as modificações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, regulado pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996,

  CONSIDERANDO que o artigo 73 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, determina que os órgãos fiscalizadores examinem com prioridade o cumprimento do disposto no artigo 212 da Constituição Federal, e no artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

  CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 11 da Lei nº 9.424/96, impõe aos Tribunais de Contas a implantação de mecanismos adequados à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no artigo 212 da Constituição Federal e desta Lei,

  CONSIDERANDO a natureza meramente contábil do FUNDEF implantado a partir de 01 de janeiro de 1998, conforme o artigo 1º da Lei nº 9.424/96, que em cotejo com o disposto no inciso I, do artigo 71 da Constituição Federal, obrigam a observância das normas da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964,

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de serem observados, tanto pelo Estado do Paraná, como pelos Municípios, alguns critérios e pressupostos estabelecidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), bem como na Lei do FUNDEF (Lei nº 9.424/96), tanto para operacionalização, como para as respectivas prestações de contas perante o Tribunal de Contas e perante o Conselho Social de Acompanhamento do Fundo; e, finalmente,

  CONSIDERANDO as conclusões do Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria nº 111/99, em função da deliberação plenária contida na Resolução nº 19.543/98, para consolidar os principais aspectos relativos aos gastos com educação e o controle dos recursos do FUNDEF, 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

  Art. 1º - O presente provimento estabelece normas para a uniformização dos mecanismos de controle e prestações de contas pelo Estado do Paraná e pelos Municípios, no âmbito de suas competências estabelecidas nas Leis Federais nº 9.394/96 e 9.424/96, bem como, edita normas para o controle dos gastos públicos com educação.

  Art. 2º - Para os fins previstos neste provimento, considera-se:

I - FUNDEF: Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de natureza contábil, automaticamente implantado no Estado e nos Municípios, a partir de janeiro de 1998;

II - LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

III - MDE: Despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, admitidas como válidas para a composição e cálculo dos percentuais mínimos obrigatórios, nos termos da legislação em vigor;

IV - LOM: Lei Orgânica Municipal;

V - órgão responsável pela educação: a unidade administrativa e orçamentária responsável pela realização dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e do gerenciamento dos recursos do FUNDEF, conforme estabelecido na legislação organizacional do Estado e de cada Município; 

VI - Conselho Social: o conselho criado, no Estado e em cada Município, com o objetivo de realizar o acompanhamento e controle social do FUNDEF e/ou, da execução das políticas públicas em educação;

VII - motivação: o necessário ato contendo as justificativas detalhadas e os fatos, devidamente correlacionados entre si, que dão suporte de validade à decisão do órgão responsável pela educação, quando exigido pela natureza da despesa e pelo atendimento dos pressupostos estabelecidos pela lei;

VIII - CF: Constituição Federal;

IX- ADCT: Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

X - EC: Emenda Constitucional;

XI - LF: Lei Federal;

XII - ICMS: Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicial e de Comunicação;

XIII - FPE: Fundo de Participação dos Estados;

XIV - IPI: Imposto sobre Produtos Industrializados;

XV - FPM: Fundo de Participação dos Municípios.

CAPÍTULO II

DOS RECURSOS PÚBLICOS DA EDUCAÇÃO

Dos Percentuais Mínimos Obrigatórios

  Art. 3º - O Estado do Paraná e os Municípios aplicarão, anualmente, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

  § 1º - No caso dos Municípios prevalecerá o percentual mínimo obrigatório previsto na respectiva LOM, desde que, superior ao previsto no caput deste artigo.

  § 2º - A parcela da arrecadação de impostos transferida pelo Estado aos Municípios não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, como receita estadual.

  § 3º - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas integrantes dos respectivos sistemas públicos de ensino, salvo as exceções expressamente previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e no art. 213 da CF, assegurando-se a sua distribuição às prioridades e necessidades do ensino, nos termos do plano nacional de educação (LDB).

  § 4º - Nos primeiros 10 (dez) anos, a contar da promulgação da Emenda Constitucional nº 14 de 12/09/1996, o Estado do Paraná e seus Municípios destinarão, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos a que se refere o caput deste artigo (art. 212, da Constituição Federal), à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental.

Do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério

  Art. 4º - Para atendimento de parte da obrigação prevista no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (alterada pela EC 14/96), referida no § 4ª, do art. 3º deste Provimento, serão utilizados, na forma prevista pela Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), implantado no âmbito do Estado do Paraná.

Dos Níveis e Instâncias Educacionais

Art. 5º - A educação escolar, compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio:

II - educação superior.

  § 1º - A educação infantil, primeira etapa da educação básica, ofertada aos menores de zero a seis anos de idade, será oferecida em creches, ou entidades equivalentes para crianças de até três anos de idade, e, em pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

  § 2º - O ensino fundamental, obrigatório e gratuito na escola pública, é considerado o ensino ministrado aos educandos da primeira à oitava série, predominantemente presencial, admitindo-se o ensino a distância apenas como complementação da aprendizagem ou em situações comprovadamente emergenciais, assim declarado por ato próprio do Poder Público e com a devida motivação.

  § 3º - O ensino médio, etapa final da educação básica, é considerado o ensino ministrado aos educandos no segundo grau escolar, com duração mínima de três séries.

  § 4º - Entende-se como educação de jovens e adultos (ensino supletivo), o ensino ministrado àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

  § 5º - Como educação especial entende-se a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

  Art. 6º - O Estado do Paraná atuará prioritariamente no ensino fundamental e médio. Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

  § 1º - Para fins de apreciação dos gastos com educação o Tribunal de Contas do Estado do Paraná considerará, nas respectivas prestações de contas, auditorias, inspeções e outras atividades de controle, o atendimento às prioridades estabelecidas na LDB, conforme o nível de atuação de cada Poder Público.

  § 2º - Constitui obrigação do Estado do Paraná assegurar o ensino fundamental e, após atendidas as necessidades deste nível de ensino, deverá oferecer, com prioridade, o ensino médio.

  § 3º - Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e, após atendidas as necessidades deste nível de ensino, deverão oferecer a educação infantil, em creches e pré-escolas.

  § 4º - Só será permitida a atuação dos Municípios em outros níveis de ensino quando plenamente atendidas as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela CF à manutenção e desenvolvimento do ensino.

  § 5º - Os atos de despesas públicas em educação, aplicadas em diferentes níveis de ensino, deverão ser precedidos de motivação, demonstrando o pleno atendimento das necessidades dos níveis prioritários.

Das Instituições Públicas de Ensino

  Art. 7º - Como instituições de ensino públicas, dos diferentes níveis, são consideradas aquelas criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público, para as quais deverão ser dirigidos os recursos públicos em educação.

  Art. 8º - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, tal como definido no artigo anterior, podendo, excepcionalmente, serem destinados a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sujeitando-se à existência de leis locais disciplinadoras e devem atender às condições impostas pela Lei nº 9.394/96, em seu art. 77, incisos I a IV, a saber:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam, a qualquer título, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III - assegurem, em caso de cessação de suas atividades, a destinação de seu patrimônio a outra entidade da mesma natureza, desde que atenda a estes mesmos requisitos, ou, ainda, ao Poder Público;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.


§ 1º - Os recursos públicos poderão ser destinados a concessões de bolsas de estudo para a educação básica, para alunos que demonstrem insuficiência de recursos, apenas quando comprovada e demonstrada a insuficiência de vagas ou ofertas de cursos regulares da rede pública do domicílio do educando, ficando condicionadas à existência de leis locais disciplinadoras e à comprovação da obrigação da Administração no investimento prioritário na expansão de sua rede pública.

  § 2º - Todos os atos que importem em destinação de recursos públicos para as entidades previstas no caput do artigo, sob a forma de bolsas de estudos ou subvenção, devem ser precedidos de necessário ato de motivação, com a demonstração inequívoca dos pressupostos de sua admissibilidade.

Dos Recursos Públicos Destinados à Educação

  Art. 9º - Os recursos públicos destinados à educação são os originários de:

I - receitas de impostos próprios, inclusive os provenientes da dívida ativa, do Estado e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

  Art. 10 - O Estado e o Município aplicarão, nos percentuais mínimos constitucionais obrigatórios, os recursos públicos provenientes de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

  § 1º - Serão excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos, para serem consideradas quando da efetiva entrada do imposto objeto da respectiva antecipação.

  § 2º - Para fixação inicial dos valores correspondentes aos percentuais mínimos será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada ,quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

  § 3º - As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro, de forma a serem compensadas dentro do próprio exercício financeiro.

  § 4º - As despesas e programas efetuados com recursos suplementares voltados à educação, tais como subvenções, convênios e auxílios com destinação específica, não serão considerados no cálculo do percentual estabelecido no Art. 212 da Constituição Federal, excetuados os decorrentes de convênios entre o Município e o Estado, nos termos do artigo 211, § 4º da Constituição Federal, dos quais resultem transferências de encargos financeiros e obrigações na composição dos respectivos sistemas de ensino público.

Das Despesas de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

  Art. 11 - Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vista à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

  Art. 12 - Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VII - pagamento de inativos, mesmo que originários, quando na atividade, na educação, ressalvada a regra de transição prevista no art. 46 deste provimento;

CAPÍTULO III

DO FUNDEF

Da Composição do FUNDEF

  Art. 13 - O FUNDEF (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), instituído pela Lei nº 9.424/96, é composto pelo equivalente a 15% (quinze por cento) dos seguintes recursos:

I - do Estado:

a) - arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS;

b) - cota-parte do Fundo de Participação dos Estados, prevista no art. 159, I, "a", da CF;

c) - participação no imposto sobre produtos industrializados, incidente sobre operações de exportação, prevista no art. 159, II, da CF;

II - dos Municípios:

a) - participação (cota-parte) do ICMS, prevista no art. 158, IV, da CF;

b) - cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios, prevista no art. 159, I, "b", da CF.

c) - participação no imposto sobre produtos industrializados, incidente sobre exportações, mencionada no art. 159, § 3º, da CF.

  § 1º -Inclui-se na base de cálculo do valor a que se referem os inciso I, "a" e II "a", deste artigo, o total dos recursos transferidos, em moeda, pela União ao Estado e aos Municípios, respectivamente, a título de compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações que vierem a ser instituídas

  § 2º - Integram a composição do FUNDEF, quando for o caso, a parcela de complementação da União, quando o valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, na forma do disposto nos parágrafos do art. 6º da Lei nº 9.424/96.

  § 3º - Integram a composição dos gastos em educação fundamental, quando for o caso, o percentual incidente sobre a arrecadação proveniente da dívida ativa, relativo aos impostos referidos neste artigo.

  § 4º - Também fazem parte da composição do FUNDEF as receitas originadas das aplicações financeiras de seus recursos.

Da Aplicação dos Recursos do FUNDEF

  Art. 14 - Os recursos do FUNDEF serão utilizados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização de seu magistério.

  § 1º - Os recursos do FUNDEF, em pelo menos 60% (sessenta por cento), serão destinados para a remuneração dos profissionais do magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público.

  § 2º - Nos primeiros cinco anos, a contar de dezembro de 1996, será permitida a aplicação de parte dos recursos da parcela de 60% (sessenta por cento) de que trata o parágrafo anterior, na capacitação de professores leigos, como previsto no art. 9º, § 1º da Lei 9.424/96 e mais do que consta deste provimento.

Do Complemento do Percentual Mínimo Constitucional

  Art. 15 - Além da regular gerência e aplicação dos recursos do FUNDEF, para fins de cumprimento do percentual mínimo de manutenção e desenvolvimento do ensino estabelecido no Art. 212 da CF, ou o que constar nas Leis Orgânicas dos Municípios, deverão ser comprovadas a aplicação na educação de recursos equivalentes a:

I - pelo menos 10% (dez por cento), ou, quando for o caso, o índice previsto nas Leis Orgânicas dos Municípios, menos aquele retido em favor do FUNDEF, do montante de recursos originários do ICMS, do FPM, do IPI Exportação e do ICMS a título de desoneração das exportações - Lei Complementar nº 87/96.

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento), ou o que constar nas Leis Orgânicas dos Municípios, do ingresso dos seguintes impostos e transferências:

a) - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;

b) - Imposto sobre Serviços - ISS;

c) - Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis inter vivos - ITBI

d) - Transferências do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores-IPVA;

e) - Transferências do Imposto Territorial Rural - ITR;

f) - Transferências do Imposto de Renda na Fonte;

g) - dívida ativa de impostos.

III -  percentual remanescente sobre a receita estadual da Dívida Ativa de Impostos.

CAPÍTULO IV

DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DOS GASTOS COM EDUCAÇÃO

Das Leis Orçamentárias

  Art. 16 - Nas leis orçamentárias referidas no artigo 165, I, II e III, da Constituição Federal - que correspondem ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento anual, constarão a adequada explicitação da programação orçamentária da manutenção e desenvolvimento do ensino, com especial destaque para as receitas e despesas no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF regulado pela Lei nº 9.424/96 e para as relativas aos gastos públicos na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212, CF).

Da Lei Orçamentária Anual

  Art. 17 - Deverá constar da Lei Orçamentária anual a destinação da receita prevista e despesa fixada relativa aos percentuais destinados à manutenção e desenvolvimento da educação.

  § 1° - A previsão da receita orçamentária será efetivada pelos valores brutos, desdobrando-se as pertinentes parcelas que compõem o FUNDEF, mantendo-se na classificação a origem por fontes, nas alíneas e sublíneas respectivas:

I - RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Transferências Constitucionais

1700.0000 – TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

1720.0000 – TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

1721.0000 – Transferências da União

1721.0100 – Participação na Receita da União

1721.01XX – Cota-Parte do FPM

1721.01XX – Cota-Parte do FPM –FUNDEF

1721.01XX - Cota-Parte do IPI-Exportação

1721.01XX - Cota-Parte do IPI-Exportação FUNDEF

1721.09.00 – Outras Transferências da União 

1721.09.XX – Cota-Parte da LC n.º 87/96 

1721.09.XX – Cota-Parte da LC n.º 87/96 – FUNDEF

1722.00.00 – Transferências dos Estados

1722.01.00 – Participação na Receita dos Estados

1722.01.XX – Cota-Parte do ICMS

1722.01.XX – Cota-Parte do ICMS– FUNDEF

II - Os superávits líquidos das transferências do FUNDEF, correspondentes às diferenças entre as contribuições e os retornos recebidos em função da administração de número maior de alunos na rede pública local, deverão ser contabilizados em rubrica destacada:

1700.0000 – TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

1720.0000 – TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

1722.0100 – Transferências dos Estados

1722.0120 – Transferências do FUNDEF

III - Os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de recursos recebidos do FUNDEF deverão ser detalhados em rubrica específica.

1300.0000 – RECEITA PATRIMONIAL

1321.0100 – Rendimentos de Aplicações Financeiras - FUNDEF

IV - Os déficits líquidos das transferências do FUNDEF, correspondentes às diferenças entre as contribuições e os retornos recebidos em função da administração de número menor de alunos na rede pública local, deverão ser contabilizados em rubrica instituída para tal fim:

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA

FUNÇÃO: 08 EDUCAÇÃO E CULTURA

Programa: 42 - Ensino Fundamental (1ª a 8a séries)

Subprograma : 21 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

Elemento de Despesa : 3222 – TRANSFERÊNCIAS AO FUNDEF

  § 2º - As despesas a serem realizadas com recursos provenientes do FUNDEF serão programadas em unidades orçamentárias especificamente criadas para este fim, demonstrando-se detalhadamente o cumprimento das subvinculações ditadas no art. 7º da Lei nº 9.424/96, a saber:

I - CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA

FUNÇÃO: 08 EDUCAÇÃO E CULTURA

Programa: 42 - Ensino Fundamental (1ª a 8a séries)

Subprogramas:

188.XXX - Ensino Regular

217.XXX - Treinamento de Recursos Humanos

236.XXX - Livro Didático

237.XXX - Material de Apoio Pedagógico

239.XXX - Transporte Escolar

nota: sendo que XXX - representa as atividades e/ou programas estabelecidos pela administração

II - ELEMENTOS DE DESPESA, entre outros, conforme a particularidade local:

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO E CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES LEIGOS (deve corresponder a pelo menos 60% dos recursos do FUNDEF)

3110.00 - Pessoal e Encargos

3120.00 - Material de Consumo (*)

3132.00 - Outros Serviços e Encargos (*)

(*) no caso de haverem gastos com a capacitação de professores leigos, sujeitos ao que dispõem os planos de carreira.

III - OUTRAS DESPESAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL (podem corresponder a até 40% dos recursos do FUNDEF)

3110.00 - Pessoal e Encargos

3120.00 - Material de Consumo

3131.00 - Remuneração de Serviços Pessoais

3132.00 - Outros Serviços e Encargos

4110.00 - Obras e Instalações

4120.00 - Material Permanente

  Art. 18 - A Educação Infantil, com a finalidade do desenvolvimento de crianças até 6 (seis) anos de idade, se existente e atendido o nível educacional prioritário, deverá ser custeada com os recursos não vinculados ao ensino fundamental, compreendendo despesas com subprogramas compatíveis com o programa 41 - Educação da Criança de 0 a 6 anos:

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA

FUNÇÃO: 08 EDUCAÇÃO E CULTURA

Programa: 41 - Educação da Criança de 0 a 6 Anos

Subprogramas:

185.XXX - Creche

190.XXX - Educação Pré-Escolar

217.XXX - Treinamento de Recursos Humanos

236.XXX - Livro Didático

237.XXX - Material de Apoio Pedagógico

239.XXX - Transporte Escolar

252.XXX - Educação Compensatória

253.XXX - Educação Precoce

nota: sendo que XXX - representa as atividades e/ou programas estabelecidos pela administração

  Art. 19 - A classificação programática da execução das despesas com educação, deverão ser agregadas em unidades orçamentárias, em níveis de projetos/atividades desenvolvidos, de modo a permitir a apuração e controle da execução da despesa segundo as subvinculações e prioridades determinadas na legislação:

DETALHAMENTOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DO ÓRGÃO DA EDUCAÇÃO

1. ÓRGÃO

Secretaria de Educação

2. UNIDADES

01 Gabinete do Secretário

02 Encargos do FUNDEF

03 Divisão do Ensino Fundamental (1ª a 8ª Séries)

04 Divisão de Educação Infantil

3. PROJETOS/ATIVIDADES

01 Gabinete do Secretário

1xxx Detalhamento livre dos Projetos

2xxx Detalhamento livre das Atividades

02 Encargos do FUNDEF

2xxx Remuneração dos Profissionais do Magistério

Admitidos apenas os Elementos 3110 e 3253

2xxx Remuneração de Professores Leigos

Admitidos apenas os Elementos 3110 e 3253

1xxx Projetos de Capacitação do Professor Leigo

2xxx Inativos e Pensionistas

1xxx Demais Projetos de 1ª a 8ª Série

1.......

2xxx Demais Atividades de 1ª a 8ª Série

2........

03 Divisão do Ensino Fundamental (1ª a 8ª Série)

1xxx Detalhamento livre dos Projetos

1........

2xxx Inativos e Pensionistas

2xxx Contribuições ao FUNDEF

2xxx Detalhamento livre das Atividades

2.......

1xxx Convênio...... Abrir um Projeto para cada Convênio que represente ações limitadas no tempo.

2xxx Convênio...... Abrir uma Atividade para cada Convênio que represente ações continuadas.

04 Divisão de Educação Infantil

1xxx Projetos das Creches

2xxx Inativos e Pensionistas

2xxx Atividades das Creches

1xxx Projetos das Pré-escolas

2xxx Atividades das Pré-escolas

1xxx Projetos da Educação Especial

2xxx Atividades da Educação Especial

1xxx Convênio.......Abrir um Projeto para cada Convênio que represente ações limitadas no tempo.

2xxx Convênio...... Abrir uma Atividade para cada Convênio que represente ações continuadas.

  Parágrafo Único - A programação pertinente às ações realizadas em programas de Cultura e Esportes deverá ser efetuada em divisões distintas.

CAPÍTULO V

DA EXECUÇÃO E CONTROLE DOS GASTOS 

PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO

Da Remuneração dos Profissionais do Magistério

  Art. 20 - Consideram-se profissionais do magistério os que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.

  Art. 21 - Anualmente pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF deverão ser utilizados na remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício do ensino fundamental, envolvendo:

I - salários ou vencimentos brutos, inclusive relativos a contratações por prazo determinado para o atendimento de excepcionalidades previstas em lei;

II - substituições de profissionais titulares que se encontrem, legal e temporariamente afastados;

III - 13º salário; 

IV - férias;

V - auxílio-doença;

VI - abonos;

VII - gratificações e adicionais concedidos na forma da lei;

VIII - horas-extras;

IX - salário-família, quando devido na forma da lei;

X - encargos sociais incidentes sobre a remuneração.

  § 1º - As folhas de pagamento dos profissionais em efetivo exercício do magistério no ensino fundamental deverão ser elaboradas separadamente das do pessoal administrativo e de outras atividades-meio e, inclusive serem dotadas de detalhamentos quanto ao nível de ensino, atividade desenvolvida e unidade de lotação.

  § 2º - Os profissionais do magistério em desvio de função ou em atividades externas à sala de aula, de natureza técnico-administrativa (com ou sem cargo de direção ou chefia), leigos ou habilitados, sob nenhuma hipótese receberão remuneração com recursos de 60% (sessenta por cento) do FUNDEF.

  Art. 22 - As despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, realizadas com o restante dos recursos do FUNDEF (deduzida a remuneração dos profissionais do magistério e a capacitação de professores leigos até o ano 2001), devem ser efetivadas de acordo com o art. 70, da Lei nº 9.394/96, observadas as restrições constantes do art. 71, do mesmo diploma legal, merecendo destacar, a título de esclarecimento, que se enquadram nesse conjunto de despesas, os seguintes itens:

I - Pagamento de profissionais, incluindo-se os professores em desvio de função, em efetivo exercício no âmbito do ensino fundamental do sistema de ensino, desenvolvendo atividades de natureza técnico-administrativas;

II - Pagamento de profissionais em efetivo exercício no âmbito do ensino fundamental, ou de instituições (pessoa jurídica), desenvolvendo atividades de apoio, relacionadas à realização de serviços operacionais diversos necessários ao funcionamento dos sistemas do ensino (conservação, limpeza, segurança, preparação de merenda escolar, etc).

  Parágrafo Único -Secretários de Educação ou agente equivalente não pode ser remunerado com recursos do FUNDEF, assim, como os profissionais que atuam na assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, oferecidos aos alunos do ensino fundamental.

Da Capacitação Dos Professores Leigos

  Art. 23 - Até o ano de 2001, parte da parcela de 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF pode ser utilizada em despesas com a capacitação de professores leigos, compreendidas a cobertura das despesas realizadas com o propósito, único e exclusivo, de proporcionar a habilitação dos professores pertencentes ao quadro permanente de servidores do governo estadual ou municipal, desde que, comprovada e efetivamente, se encontrem em exercício no ensino fundamental público, na condição de leigo, como previsto em Plano de Carreira e Remuneração do Magistério ou em legislação específica, na falta do citado plano de carreira, podendo envolver:

I - os serviços prestados por pessoas jurídicas, cujo objeto do contrato de prestação de serviços seja voltado para a habilitação dos professores comprovadamente leigos, que se encontravam, quando da implantação do Plano de Cargos e Carreiras do Magistério, em efetivo exercício de função docente no ensino fundamental público do sistema de governo contratante;

II - preferencialmente os serviços de capacitação e habilitação do professor leigo deverão ser realizados por entidades integrantes do sistema público de ensino, ou, mediante ato devidamente motivado, ser justificada a opção de contratação de serviços de pessoa jurídica integrante da rede privada de ensino;

III - as despesas com material didático/escolar de uso pessoal do capacitando, desde que indispensáveis para sua formação;

IV - outras despesas que concorram, diretamente, para a garantia da capacitação pretendida, acompanhadas de justificação e motivação do ato.

  § 1º - Os Planos de Carreira e Remuneração do Magistério que tenham sido criados e implantados sem previsão de investimentos na capacitação (habilitação) de professores leigos, deverão ser aperfeiçoados nesse sentido, inserindo, se a realidade local justificar, a possibilidade de realização de gastos neste sentido, em consonância com o § 1º do art. 9º da Lei nº 9.424/96.

  § 2º - Poderão ser consideradas as despesas realizadas junto a instituições de ensino que ofereçam cursos devidamente reconhecidos e credenciados, pelos competentes órgãos integrantes dos sistemas de ensino federal, estadual ou municipal (Conselhos de Educação), e ofereçam o correspondente certificado de habilitação ao concluinte do curso oferecido, desde que tais despesas tenham como finalidade a habilitação do professor leigo atuante no ensino fundamental público do governo contratante.

  § 3º - Recomenda-se que Estado e Municípios, eventualmente, venham proporcionar a habilitação de professores leigos do seu quadro de magistério, o façam mediante formalização de termo de compromisso que, após a habilitação e ingresso do professor na carreira de magistério, mediante concurso público, assegure a permanência deste a serviço da administração, pelo tempo suficiente ao retorno do investimento por este realizado.

  § 4º - Para serem considerados como professores leigos, com fins de aceitação de despesas com capacitação com recursos do FUNDEF, deverão estar em efetivo exercício nas funções, quando da aprovação do respectivo plano de carreira, para aqueles entes públicos que já tenham implantado o respectivo plano até a publicação deste provimento.

  § 5º - No caso de não ter sido ainda implantado o novo plano de cargos e remuneração do magistério, serão considerados como professores leigos, para fins de capacitação com recursos do FUNDEF, os em efetivo exercício de suas funções quando da publicação da Lei nº 9.424/96, ou seja, em 29/12/1996.

  § 6º - Nos casos previstos nos parágrafos quarto e quinto deste artigo, equiparam-se os professores leigos aprovados em concurso público homologados e em vigência quando da publicação da Lei 9.424/96 ou do respectivo plano de carreira do magistério, mesmo que ainda não admitidos no serviço público e que venham a ser nomeados após esses eventos, dentro do prazo de validade do respectivo concurso.

Dos Professores Leigos

  Art. 24 - São considerados professores leigos:

I - professores que tenham apenas o ensino fundamental completo ou incompleto;

II -professores em atuação na educação infantil e no ensino fundamental, até 4ª série, que não completaram o ensino médio, modalidade normal (antiga habilitação magistério);

III - professores em atuação de 5ª a 8ª séries ou no ensino médio que não concluíram o ensino superior, em cursos de licenciatura;

IV - graduados em curso superior que não reúnam os requisitos previstos na LDB e em Resolução do Conselho Nacional da Educação, para exercício do magistério.

  § 1º - O professor leigo só poderá ingressar no cargo de magistério na carreira permanente, após a capacitação e habilitação prevista pela LDB e pela Lei do FUNDEF, mediante prévio concurso público.

  § 2º - A partir de dezembro/2001, é assegurado o prazo de 05 (cinco) anos, ou seja, até dezembro/2006, para o professor leigo obter a habilitação necessária ao exercício das atividades docentes (art. 9º, § 2º, da Lei 9424/96), salvo se a lei local estabelecer termo inicial diferente.

  § 3º - Entre o período de dezembro/2001 e dezembro/2006, os professores leigos deverão integrar um quadro em extinção (art. 9º, § 1º, Lei 9424/96), reservado à lei local de cada entidade pública, estabelecer a data inicial deste quadro especial, não ultrapassando cinco anos e o limite estabelecido pelo art. 87, § 4º, da Lei 9394/96 (2006).

  § 4º - Quando já implantado o respectivo plano de carreira do magistério, o prazo do quadro em extinção de que trata o parágrafo anterior terá o seu início quando da vigência da respectiva lei de implantação.

  § 5º - Após a data prevista pela legislação local para término do quadro em extinção, respeitados os limites temporais antes estabelecidos, os professores leigos não aprovados em concurso público, que detenham estabilidade funcional, deverão ser remanejados para aproveitamento em outras atividades, de acordo com as necessidades da administração ou desligados dos quadros funcionais do ente político, segundo os critérios legais, inclusive os estabelecidos à época para eventual excedente de pessoal (a exemplo da atual Lei Complementar 96/99, que trata os limites das despesas com pessoal).

  § 6º - Em caráter excepcional, poderá ser prevista pela respectiva legislação, a possibilidade de serem mantidos alguns desses professores em funções de magistério, mesmo que findo o prazo estabelecido para extinção do quadro especial já referido e remanejados para outras funções, de forma a evitar o gasto desnecessário com pessoal, inclusive com contratações temporárias que, embora habilitados, ainda não tenham sido aprovados em concurso público.

  § 7º -Os atos de aproveitamento previstos no parágrafo anterior deverão ser precedidos de motivação pela autoridade competente.

Dos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério

  Art. 25 - Os Planos de Carreira e Remuneração do Magistério obedecerão aos requisitos contidos na Resolução nº 03, de 08/10/97, do Conselho Nacional da Educação.

  Parágrafo Único - A criação e implantação dos novos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério deverão ser priorizados pelo Estado e Municípios que eventualmente não os tenham implantado, inserindo-se neste, se for o caso, as necessidades de investimento na capacitação (habilitação) de professores leigos, as quais deverão constar de Plano/Programa de Formação Inicial e Continuada de Professores que, além da habilitação dos professores leigos, deverá contemplar o aperfeiçoamento profissional dos professores em geral.

  Art. 26 - Respeitados os direitos adquiridos os Planos de Carreira e Remuneração do Magistério devem ser elaborados de forma a estabelecer a proibição de incorporação aos vencimentos e/ou proventos das gratificações pelo exercício de funções exercidas ou dentro ou fora dos sistemas de ensino, conforme Resolução nº 03/97 do Conselho Nacional da Educação.

  Art. 27 - A instituição de abonos destinados ao do magistério do ensino fundamental, deverão ser observados, dentre outros exigidos pelo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, os seguintes requisitos:

I -expressa previsão na legislação local, definindo as condições de sua concessão, o motivo, a forma e prazos de pagamento;

II - que a fixação por ato do Poder Executivo, em decorrência da autorização legal, seja devidamente motivada; e, 

III - que não tenha caráter permanente e nem seja objeto de incorporação aos vencimentos ou aos proventos de inatividade;

Do FUNDEF e as Despesas de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

  Art. 28 - Segundo disposto no art. 70 da Lei nº 9.394/96, constituem ainda despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, para efeito de utilização dos recursos do FUNDEF, além das relacionadas nas alíneas constantes do artigo anterior, os gastos com:

I - remuneração de profissionais em efetivo exercício no ensino fundamental, desenvolvendo atividades de natureza técnico-administrativa (com ou sem cargo de direção ou chefia), de limpeza e conservação, vigilância, merendeira e serviços gerais, dentre outras que, necessariamente, concorram para a garantia do funcionamento das escolas e unidades administrativas do respectivo sistema de ensino;

II - aperfeiçoamento e capacitação de profissionais do magistério e de outros profissionais em efetivo exercício o ensino fundamental;

III - aquisição, manutenção, conservação e limpeza de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

IV - conclusão, ampliação, construção (terreno e obras de engenharia) e recuperação de instalações utilizadas no ensino fundamental;

V - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino fundamental;

VI - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino fundamental;

VII - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento do sistema de ensino fundamental;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar;

IX - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender às ações relacionadas neste artigo.

Das Contas Específicas de Gastos Públicos com Educação

  Art. 29 - Os recursos do FUNDEF serão repassados, automaticamente, para contas únicas e específicas do Estado e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim mantidas na instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

  Parágrafo Único - Se for necessário para facilitar a sua movimentação, quando da inexistência no local da sede da entidade pública agência da instituição financeira referida neste artigo, os recursos do FUNDEF poderão ser transferidos para outra conta corrente aberta pelo Município em instituição bancária oficial, devendo ser mantida a vinculação ao FUNDEF e às disposições regulamentares.

  Art. 30 - Além da abertura da conta especificada no artigo anterior, será obrigatória a abertura de outra conta não vinculada a qualquer fundo, mas especifica do órgão responsável pela educação, que será movimentada sob a responsabilidade do titular desse órgão.

  § 1º - Esta conta especial será destinada à movimentação da complementação dos impostos arrecadados, incluídas as transferências, vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, a serem aplicados na forma estabelecida nas leis orçamentárias e nas prioridades e níveis de atuação de cada ente público.

  § 2º - Nesta conta serão depositados, também, os 15% dos demais impostos arrecadados diretamente pelo Estado e pelos Municípios, no âmbito de suas competências, destinados ao ensino fundamental. 

  Art. 31 - O órgão responsável pela educação providenciará para que a instituição financeira aplique os saldos disponíveis nas contas referidas nos artigos 22 e 23 deste Provimento, em fundos de aplicação de curto prazo ou em operações de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, sendo seus resultados financeiros utilizados exclusivamente nas finalidades originárias dos recursos aplicados.

Dos Repasses Financeiros aos Órgãos Responsáveis pela Educação

  Art. 32 - Os repasses das parcelas de receitas destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino serão feitas diretamente ao órgão responsável pela Educação, sob pena de responsabilidade civil e criminal, obedecendo-se a periodicidade decendial, contada do dia do ingresso da receita bruta no tesouro do Município ou do Estado, nos seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do 1º (primeiro) ao 10º (décimo) dia de cada mês, até o 20º (vigésimo) dia;

II - recursos arrecadados do 11º (décimo primeiro) ao 20º (vigésimo) dia; até o 30º (trigésimo) dia;

III - recursos arrecadados do 21º (vigésimo primeiro) ao último dia de cada mês, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente.

  Parágrafo Único - O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária, respondendo o agente responsável pelos danos causados e por infrações administrativas e criminais.

Da Responsabilidade Solidária

  Art. 33 - O Chefe do Poder Executivo de cada ente público será solidariamente responsável com o titular do órgão responsável pela educação, pelos gastos públicos em educação e pela respectiva execução orçamentária.

  Art. 34 - De igual forma, o Chefe do Poder Executivo será solidariamente responsável pelos atos praticados pelo titular do órgão responsável pelos repasses financeiros das receitas destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino.

  Art. 35 - No que diz respeito à competência de gerir os recursos públicos em educação, mediante movimentação dos recursos financeiros creditados na contas bancárias específicas, o (a) Secretário(a) de Educação (ou órgão equivalente) do respectivo governo deverá incumbir-se dessa atribuição, solidariamente com o Chefe do Poder Executivo, com a correspondente delegação de competência.

Das Prestações de Contas

  Art. 36 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas ou que venham a ser instituídas, o Estado e os Municípios deverão, obrigatoriamente, efetuar as seguintes prestações de contas:

I - Mensalmente, por meio da elaboração e apresentação de registros contábeis e demonstrativos gerenciais, onde deverão ser evidenciados os recursos repassados (caso dos governos estaduais que repassam parte do ICMS para o FUNDEF), recebidos e executados à conta do FUNDEF, os quais deverão ficar, permanentemente, à disposição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, que já deve estar criado e instalado, e dos órgãos estaduais e municipais de controle interno e externo, conforme estabelece o art. 5º da Lei nº 9.424/96.

II - Bimestralmente, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, por meio de relatórios do respectivo Poder Executivo (Estadual ou Municipal), resumindo a execução orçamentária, onde deverão ser evidenciadas as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, destacando-se aquelas realizadas em favor do ensino fundamental, à conta do FUNDEF, com base no disposto no § 3º, art. 165 da CF, e art. 72 da LDB (Lei nº 9.394/96);

III - Anualmente, por meio da Prestação de Contas (Estadual ou Municipal) ao respectivo Tribunal de Contas, onde deverá ser demonstrado, de forma específica, conforme estabelecido neste Provimento e legislação em vigor, dentre outros elementos:

a) As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, previstas no art. 212 da CF, destacando as aplicações por nível de ensino, particularmente aquela realizada no ensino fundamental, destacando a parcela utilizada com Remuneração de Profissionais do Magistério em efetivo exercício no ensino fundamental;

b) A contribuição ao FUNDEF;

c) As receitas originárias do FUNDEF.

  Parágrafo Único - Até o último dia do mês subsequente ao da execução dos gastos deverão ser remetidos ao Tribunal de Contas do Estado, pelo órgão responsável pela educação, cópia dos demonstrativos encaminhados aos respectivos Conselhos Sociais, como definido neste Provimento.

Da Prestação de Contas Anual do FUNDEF Municipal

  Art. 37 - As prestações anuais das contas municipais serão acrescidas dos seguintes elementos comprovadores da correta aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, incluindo-se as do FUNDEF:

I - cópia do ato que instituir o Conselho de Controle Social, na forma do artigo 4º da Lei n º 9.424/96;

II -identificação, mediante extratos, da conta vinculada ao FUNDEF, prevista no artigo 3º da Lei nº 9.424/96 e das demais abertas em função do disposto no § 5º do artigo 69, da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, c/c o artigo 8º da Lei nº 9.424/96;

III - ato de designação ou indicação do responsável pela movimentação das contas citadas no inciso anterior;

IV - cópias dos registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados ou recebidos à conta do FUNDEF a que alude o artigo 5º da Lei nº 9.424/96, acompanhados dos atos deliberativos e pareceres emitidos pelo respectivo Conselho;

a - os demonstrativos gerenciais referidos neste inciso deverão seguir os modelos constantes dos anexos I a VI deste Provimento, sem prejuízo de outros que o Município entender por bem elaborar.

b - ocorrendo a alienação de bens adquiridos com recursos da educação o produto da operação constituirá receita que deve ser integralmente reinvestida na educação, cabendo ser destacada no demonstrativo referente ao anexo I.

V - relação nominal dos profissionais em efetivo exercício do magistério no ensino fundamental, lotação e remuneração, para verificação do disposto no § 5º do artigo 60 do ADCT e artigo 7º da Lei 9.424/96; a totalização da remuneração contida no documento de que trata este inciso deverá corresponder com a despesa apresentada no anexo II referido na alínea "a" do inciso anterior.

VI - documentos comprobatórios do investimento na capacitação de professores leigos, se houver, para verificação do disposto no parágrafo único do artigo 7º da Lei 9.424/96;

VII - as receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino deverão ser apuradas e publicadas nos balanços levantados pelo Município, nos termos do artigo 72, da Lei nº 9.394/96;

VIII - prova da publicação do relatório bimestral resumido da execução orçamentária na forma dos anexos III e IV, onde fiquem evidenciadas as receitas e despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme disciplinado no § 3, do artigo 165 da Constituição Federal.

  Art. 38 - Integrará as prestações de contas dos Municípios, Balanço nos mesmos moldes do anexo II deste Provimento, consolidando os Balancetes Financeiros mensais, representando desdobradamente todas as movimentações financeiras com recursos oriundos do FUNDEF, inclusive os derivados de aplicações financeiras, e das demais receitas devidas na manutenção e desenvolvimento do ensino estipulados no artigo 8º da Lei nº 9.424/96.

  § 1º - Os restos a pagar distinguirão as despesas empenhadas à conta dos recursos do FUNDEF e aquelas cobertas por outras fontes.

  § 2º - Os saldos bancários deste Balanço Financeiro deverão identificar a conta do FUNDEF e aquela vinculada ao órgão responsável pela educação.

  § 3º - Os valores retidos em consignação não poderão compor os saldos das disponibilidades públicas de recursos referidas no parágrafo anterior, devendo serem depositados em conta própria.

Da Prestação de Contas Anual do FUNDEF Estadual

  Art. 39 - Sem prejuízo das disposições comuns e outras previstas neste Provimento aplicáveis, no que couber, na prestação de contas do FUNDEF Estadual, que deverá ser encaminhada ao Tribunal de Contas, através de seu ordenador de despesa, até 30 de abril do exercício seguinte ao das contas, serão exigidos os seguintes elementos de informação e prova:

I - Ofício de encaminhamento do processo ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado, assinado pelo gestor do FUNDEF;

II - Índice da documentação;

III - Relatório circunstanciado da gestão do FUNDEF;

IV - Cópia do ato que instituir o Conselho de Controle Social, na forma do art. 4º da Lei nº 9.424/96;

V - Demonstrativos gerenciais, mensais e anual atualizados, relativos aos recursos repassados ou recebidos à conta do FUNDEF, conforme art. 5º da Lei nº 9.424/96, acompanhados dos atos deliberativos e pareceres emitidos pelo Conselho sobre a repartição, transferência e aplicação dos recursos;

VI - Extratos bancários da conta específica do FUNDEF, à disposição da Secretaria de Educação, conforme art. 3º da Lei nº 9.424/96, referente ao mês de dezembro do exercício em análise e a respectiva conciliação bancária, se necessária;

VII - Ato de designação ou indicação do responsável pela movimentação da conta citada no item anterior; 

VIII - Comprovantes bancários dos rendimentos auferidos e inscritos na Receita Patrimonial;

IX - Novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério;

X - Documentação comprobatória do investimento na capacitação dos professores leigos, se houver, para verificação do disposto no parágrafo único do artigo 7º da Lei nº 9.424/96;

XI - Demonstrativo de Restos a Pagar a conta do Fundo;

  Art. 40 - A prestação de contas de que trata o artigo anterior não excluirá a ação controladora da Inspetoria de Controle Externo responsável pela fiscalização do FUNDEF que ficará responsável, além dos procedimentos padrões de auditoria, pela verificação, dentre outros elementos:

I - da existência de conta única e específica do Governo, vinculada ao FUNDEF;

II - do cumprimento dos prazos de repasses conforme art. 3º da Lei nº 9.424/96;

III - da efetiva atuação do Conselho de Controle Social;

IV - do uso dos recursos do FUNDEF conforme a Lei nº 9.424/96 e art. 70 da Lei nº 9.394/96(LDB);

V - dos registros contábeis e demonstrativos gerenciais relativos aos recursos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo, que deverão estar à disposição do Tribunal de Contas conforme artigo 5º da Lei nº 9.424/96.

VI - da utilização dos recursos do exercício anterior dentro do primeiro trimestre do exercício seguinte (pagamento de restos a pagar e transferências não aplicadas).

Do Controle Trimestral dos Gastos Públicos com Educação

  Art. 41 - O Poder Público efetuará levantamentos trimestrais da aplicação das verbas destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino, objetivando o constante acompanhamento e a tempestiva apuração de eventuais diferenças que possam resultar no descumprimento dos limites e subvinculações estipulados no Art. 212 da Constituição Federal, e no Art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Da Apuração Anual dos Gastos Públicos com Educação

  Art. 42 - A aplicação dos percentuais mínimos obrigatórios deverá ser efetuada dentro do exercício financeiro a que se referem os recursos, não sendo admitida a sua compensação em exercício subseqüente.

Art. 43 - Na apuração do percentual aplicado será atribuído ao total dos recursos recebidos do FUNDEF o peso de 15% (quinze por cento), encontrando-se o índice investido em razão do valor efetivamente gasto, na seguinte notação:

(( G X 15 ) / V )

nota: sendo que G, valor do gasto, corresponde à despesa empenhada e V, ou volta, o valor da receita recebida pelo Município do FUNDEF.

  Parágrafo Único - No caso de não haver retorno de recursos do FUNDEF, devido à não administração de alunos no ensino fundamental público da rede local, será adotado o valor da despesa empenhada no elemento 3222 - TRANSFERÊNCIAS AO FUNDEF.

Dos Restos a Pagar

  Art. 44 - Os Restos a Pagar serão computados como manutenção e desenvolvimento do ensino exclusivamente no exercício do empenho e apenas no montante do que for efetivamente pago.

  § 1º - Os compromissos inscritos em Restos a Pagar deverão estar garantidos por disponibilidades reais constantes nos saldos das contas específicas, ressalvados os casos justificados de empenhos globais de despesas originadas por obras ou investimentos dependentes de arrecadação futura.

  § 2º - Os compromissos de Restos a Pagar que não contarem com a correspondente contrapartida nos saldos das contas específicas serão excluídos do total de gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins do cálculo do percentual estabelecido no Art. 212 da Constituição Federal.

  § 3º - Os valores de cancelamentos justificados de empenhos de Restos a Pagar serão reincorporados à receita da Educação.

  § 4º - As Despesas de Exercícios anteriores, desde que não se configurem compensação de déficit de aplicação e que sejam fundamentadas na forma do disposto no art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64, regulamentada pelo Decreto Federal nº 62.115/68, poderão ser computadas exclusivamente no percentual do exercício a que corresponderem, exceto se comprovadas depois do julgamento das prestações de contas. 

  § 5º - Visando a possibilitar a consistência entre a receita devida ao Órgão responsável pela Educação, demonstrada no anexo I aludido na alínea "a" do inciso IV do art. 37 deste Ato, e a Consolidação Geral da Receita, no encerramento dos Balancetes mensais e na apuração do Balanço do exercício deverão ser contabilmente considerados os repasses de que trata o inciso III do art. 32, independentemente do efetivo depósito na conta referida no § 2º do art. 30 Provimento, mantendo-se os valores respectivos pendentes nas conciliações bancárias até a sua regularização dentro do prazo decendial.

Dos Saldos Financeiros

  Art. 45 - A execução orçamentária se realizará de forma programada, de sorte a não se verificar saldos do exercício sem o correspondente comprometimento. Ocorrendo, entretanto, ao final do exercício financeiro, sobras (excluídos os restos a pagar), admitir-se-á, sem isenção de eventuais sanções legais aplicáveis, sua execução integral no primeiro trimestre do exercício subsequente, observados os critérios de utilização estabelecidos na Lei nº 9.424/96.

  § 1º - Serão admitidas apenas eventuais diferenças apuradas no último trimestre da execução orçamentária, para fins de ajuste e correção no exercício seguinte, desde que, seja aplicado no primeiro trimestre e o valor correspondente fique depositado em conta vinculada específica.

  § 2º - Essas sobras devem ser objeto de destinação, segundo os fins previstos na LDB e na Lei do FUNDEF, mediante avaliação político-administrativa da autoridade competente, em face das carências e necessidades locais e as disposições orçamentárias.

  § 3º - Os atos relativos à ocorrência e aplicação de eventuais saldos financeiros serão devidamente motivados e justificados pela autoridade competente.

Das Despesas com Inativos

  Art. 46 - As despesas com os inativos do magistério não são consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino.

  § 1º - Como regra de transição, serão admitidas no cálculo do percentual de gastos com educação, de que trata o Art. 212 da Constituição Federal, observadas as seguintes proporções:

I - até o máximo de 80% (oitenta por cento) destas no exercício de 1999

II - até o máximo de 60% (sessenta por cento) destas no exercício de 2000

III - até o máximo de 40% (quarenta por cento) destas no exercício de 2001

IV - até o máximo de 20% (vinte por cento) destas no exercício de 2002

V - no exercício de 2003 os gastos com os inativos do magistério não mais serão aproveitáveis para o cálculo de gastos com a educação.

  § 2º - Para fins de aplicação dos recursos pertencentes ao FUNDEF não serão admitidos, mesmo que excepcionalmente, os gastos com pessoal inativo, ainda que, na atividade, tenham exercido funções de profissionais do magistério.

Dos Recursos Suplementares

  Art. 47 - As despesas e programas efetuados com recursos suplementares voltados à educação, tais como subvenções, convênios e auxílios com destinação específica, não serão considerados no cálculo do percentual estabelecido no Art. 212 da Constituição Federal, excetuados os previstos no parágrafo único deste artigo.

  Parágrafo Único - Junto às prestações de contas anuais de que trata o art. 36, III deste Provimento deverão ser encaminhados os atos e demonstrativos respectivos à celebração de convênios entre o Município e o Estado, nos termos do artigo 211, § 4º da Constituição Federal, dos quais resultem transferências de encargos financeiros dos recursos do FUNDEF.

Dos Recursos do FUNDEF e das Bases de Cálculos

  Art. 48 - Nas comprovações expedidas pelo Tribunal de Contas do Paraná para os fins de habilitação em operações de créditos disciplinadas pelo Senado Federal, serão excluídos os recursos constituídos pelo superávit líquido das transferências do FUNDEF, correspondentes às diferenças entre as contribuições e os retornos recebidos em função da administração de número maior de alunos na rede pública local e as receitas financeiras dos recursos recebidos do FUNDEF, ressalvados os que se destinarem à contrapartida em operações visando, exclusivamente, ao financiamento de projetos e programas do ensino fundamental.

  Art. 49 - Os recursos do FUNDEF referidos no artigo anterior não constituirão a base de cálculo do teto constitucional para a remuneração dos vereadores.

  Art. 50 - Para determinação da base de cálculo do limite constitucional de gastos com pessoal, considera-se receita líquida: 

I - Receita Corrente Líquida Estadual: o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com as transferências correntes, destas excluídas as transferências intragovernamentais, deduzidas as repartições constitucionais e legais de sua receita tributária para Municípios;

II - Receita Corrente Líquida Municipal: o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com as transferências correntes, destas excluídas as transferências intragovernamentais.

  Parágrafo Único - Da receita originária do FUNDEF deverá ser considerado apenas o superávit líquido correspondente à diferença entre as contribuições e retornos recebidos.

Do Limite de Pessoal e Remuneração do Magistério

  Art. 51 - Sob o pretexto de cumprir o comando contido no § 5º, do art. 60, do ADCT (alterado pela EC 14/96), não pode ser descumprida a norma do art. 169, da CF e da LC 96/99 (Lei Camata); como também, não pode ser desatendida a obrigação de destinação de recursos para pagamento e remuneração de pessoal em efetivo exercício de magistério, sob o fundamento de atendimento à Lei Camata, praticando os atos necessários à compatibilização dos comandos constitucionais, a exemplo dos que seguem:

I - os recursos vinculados à remuneração do pessoal em efetivo exercício do magistério, uma vez atingido o limite da LC 96/99, devem ser utilizados no programa de capacitação de professores leigos, cabendo à Administração Pública estabelecer a divisão entre o total destinado à remuneração e o alocado no programa de capacitação e habilitação de seus professores leigos;

II - na hipótese de inexistência de professores leigos, ou, ainda, no caso futuro de término do prazo qüinqüenal, não restará outra alternativa senão a redução dos gastos com pessoal, conforme as medidas previstas no art. 169, da CF (alterado pela EC 19/98) e compatibilização com as necessidades e prioridades locais.

Do Transporte Escolar

  Art. 52 - Serão consideradas como despesas relacionadas à garantia do transporte escolar:

I - as realizadas tanto na aquisição do veículo apropriado ao transporte de alunos, devidamente equipado e identificado como de uso nesse tipo específico de transporte, de acordo com o código nacional de trânsito (Lei nº 9.503, de 23.09.97); quanto na manutenção (licenciamento e seguro dos veículos, aquisição de combustíveis e lubrificantes, conservação e recuperação, reposição de peças e equipamentos obrigatórios);

II - os tipos de veículos destinados ao transporte de alunos, desde que apropriados ao transporte de pessoas, se encontrem licenciados pelos competentes órgãos encarregados da fiscalização, dispondo de todos os equipamentos obrigatórios, principalmente no que tange aos ítens de segurança;

III - poderão ser adotados modelos e marcas diferenciadas de veículos, em função da quantidade de pessoas a serem transportadas, das condições das vias de tráfego, dentre outras, podendo, inclusive, ser adotados veículos de transporte aquático (barcos, embarcações, etc);

IV - A locação de veículos, para o transporte de alunos pode ser adotada, desde que essa solução se mostre mais econômica e o(s) veículo(s) a ser(em) locado(s) tiverem as condições necessárias a esse tipo de transporte, de forma idêntica às exigências a serem observadas com relação aos veículos próprios.

  § 1º - O transporte de professores não integra o transporte escolar. Contudo, se no deslocamento do professor, no percurso entre sua residência e o estabelecimento de ensino, fizer-se necessária a utilização de algum meio de transporte, o percurso for atendido por veículo destinado ao atendimento dos alunos e, por fim, se o transporte do(s) professor(es) não prejudicar o atendimento de um ou mais alunos, nada impede que o(s) docente(s) seja(m) também transportado(s) no veículo destinado aos alunos;

  § 2º - A aquisição e distribuição de Vale-Transporte não caracteriza gastos com transporte escolar, mesmo que essa prática tenha como objetivo o atendimento dos alunos.

  § 3º - Nas prestações de contas e documentos relacionados aos gastos com transportes escolar, tratados no caput deste artigo, os respectivos requisitos deverão estar devidamente apontados e comprovados em atos motivados.

Da Educação Especial

  Art. 53 - A educação especial deverá ser preferencialmente ofertada na rede pública, para maior integração do portador de necessidade especial com o público estudantil e na própria sociedade; todavia, caso devidamente motivado e comprovada a necessidade de oferta em classes, escolas ou serviços especializados, em função das condições específicas dos alunos, pode ser concedida subvenção, como definida em lei, para apoio técnico e/ou financeiro, atendidas, além das condições previstas para a concessão de auxílios, bolsas de estudo ou subvenções em geral, os seguintes requisitos:

I - comprovação da impossibilidade de integração nas classes comuns do ensino regular, para atendimento em classes, escolas ou serviços especializados, em função das condições específicas dos educandos portadores de necessidades especiais;

II - impossibilidade de instituição de serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender peculiaridades da clientela de educação especial.

III - atendimentos aos critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, conforme estabelecido pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino.

  Parágrafo Único - Para caracterização das despesas de educação especial com recursos do FUNDEF, além da comprovação dos requisitos gerais, será necessária a demonstração de que tais gastos públicos foram efetivamente empregados para educandos portadores de necessidades especiais matriculados no ensino fundamental.

Das Motivações Especiais

  Art. 54 - As despesas com transporte escolar, bolsas de estudo e subvenções, além da demonstração dos requisitos e pressupostos estabelecidos na legislação aplicável, deverão estar acompanhadas com a inequívoca comprovação e orçamentação relacionadas aos respectivos níveis de ensino, para fins de comprovação dos percentuais mínimos obrigatórios previstos no art. 212 da CF e nas respectivas LOM.

  Parágrafo Único - As despesas referidas no caput deste artigo, quando custeadas com recursos do FUNDEF, deverão ser plenamente comprovadas a sua aplicação exclusiva no ensino fundamental, estabelecendo, quando necessário, o respectivo rateio das despesas entre os diferentes níveis de ensin

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO SOCIAL DE ACOMPANHAMENTO DO FUNDEF 

E DOS GASTOS PÚBLICOS COM EDUCAÇÃO

Das Competências e Atribuições

  Art. 55 - O Conselho de que trata este artigo não será dotado de estrutura administrativa e tampouco seus membros perceberão remuneração ou gratificação, a qualquer título, pela participação em reuniões ordinárias ou extraordinárias do colegiado.

  § 1º - Nos termos do art. 4º da Lei nº 9.424/96, são atribuições, direitos e obrigações do controle social, dentre outras estabelecidas em cada ato instituidor:

I - acompanhar a repartição e o repasse dos recursos do FUNDEF ao Município, efetuados pelo Banco do Brasil, para conferir sua regularidade e exatidão;

II - acompanhar o processo de elaboração e discussão das leis de natureza orçamentária do Município para assegurar que as receitas e dotações correspondentes ao FUNDEF serão definidas adequadamente;

III - acompanhar a execução orçamentária dos recursos da Educação, prioritariamente os do FUNDEF, para certificar se a aplicação está sendo feita de conformidade com as normas e princípios incidentes sobre os atos da administração pública;

IV - supervisionar a realização do censo escolar anual.

V - ter acesso a todos os elementos de informação e prova relativos à execução orçamentária dos gastos com educação;

VI - reunir-se, periodicamente, para examinar os relatórios e demonstrativos elaborados pelo órgão responsável pela educação sobre os recursos do FUNDEF, solicitando, se necessário, cópias de avisos de créditos ou extrato das contas correntes específicas;

VII - emitir parecer sobre a prestação de contas anual do FUNDEF, bem como, vistar e manifestar-se sobre os demonstrativos a serem encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado, que contenham informações relativas ao FUNDEF, formalizando e dando legitimidade ao exercício do controle social;

VIII - solicitar ao Tribunal de Contas do Estado informações relativas ao FUNDEF, bem como, apresentar consultas sobre matéria relacionada à sua atuação;

IX - solicitar inspeções e auditorias ao Tribunal de Contas do Estado, bem como, formular denúncias sobre irregularidades na execução dos recursos do FUNDEF;

X - representar perante as demais autoridades competentes, sobre eventuais irregularidades na execução dos recursos do FUNDEF.

Dos Demonstrativos Gerenciais

  Art. 56 - O Poder Público deverá apresentar mensalmente aos respectivos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, demonstrativos elaborados na forma dos anexos I, II, V e VI deste Provimento.

Do Conselho Social Estadual

  Art. 57 - O Conselho Social Estadual será composto, no mínimo, por sete membros, representando:

I - o Poder Executivo Estadual;

II - os Poderes Executivos Municipais;

III - o Conselho Estadual de Educação

IV - os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental;

V - a seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

VI - a seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

VII - representante do Ministério da Educação e do Desporto - MEC.

Do Conselho Social Municipal

  Art. 58 - Em cada município será instituído, por Ato do Poder Executivo Municipal, o Conselho para acompanhamento da gestão dos recursos vinculados ao FUNDEF, composto de conformidade com as disposições do art. 4º, §§ 1º e 3º da Lei Federal nº 9.424/96.

Parágrafo Único - O Conselho mencionado neste artigo será integrado por, no mínimo, quatro membros, representando:

I - a Secretaria Municipal de Educação ou Órgão equivalente;

II - os profissionais do magistério das escolas públicas do ensino fundamental;

III - os pais de alunos ou responsáveis legais;

IV - os servidores das escolas da rede pública de ensino fundamental.

V - quando houver, representante do Conselho Municipal de Educação.

Dos Conselhos Estadual e Municipal de Educação

  Art. 59 - De forma a assegurar o princípio da gestão democrática de ensino (art. 206, VI, CF) recomenda-se a instituição de conselhos com a participação da comunidade escolar (art. 14, II, Lei 9.394/96), com as atribuições a serem estipuladas em lei instituidora, para fins de controle social dos demais gastos públicos e políticas públicas de educação.

CAPÍTULO VII

DAS RESPONSABILIDADES E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Da Intervenção Federal e Estadual

  Art. 60 - A falta de atendimento aos percentuais mínimos obrigatórios, incidentes sobre as receitas de impostos, referidos no art. 212, da CF e no art. 60 do ADCT, referentes à manutenção e desenvolvimento do ensino e do FUNDEF, serão causas de intervenção federal no Estado e de intervenção do Estado no Município (arts 34, VII, "e" e 35, III, da CF e art. 11, da Lei nº 9.424/96).

Das Responsabilidades pelo Descumprimento da Legislação Educacional

  Art. 61 - Independente da intervenção federal e estadual, o descumprimento das obrigações impostas pela legislação educacional e sem prejuízo de outras cominações previstas em lei ou que venham a ser instituídas, implicará, conforme o caso concreto, em:

I - parecer desfavorável às prestações de contas anuais do respectivo Poder Executivo;

II - desaprovação das contas relativas aos gestores dos fundos educacionais;

III - ineligibilidade prevista na Lei Complementar nº 64/90;

IV - impedimento de recebimento de auxílios, subvenções e contribuições da União e do Estado (art. 87, § 6º, LDB);

V - imputação de crime de responsabilidade à autoridade competente;

VI - infração por improbidade administrativa (Lei 8.429/92);

VII - responsabilidade civil pelos gastos irregulares, e eventuais danos e prejuízos;

VIII - ilícito penal;

IX - multas previstas na legislação vigente.

  Art. 62 - O Tribunal de Contas do Estado, em qualquer dos procedimentos de prestação e tomada de contas previstos neste Provimento e na legislação aplicável, inclusive em procedimentos de auditoria e inspeções, uma vez caracterizada a irregularidade, negligência ou infração às normas legais, adotará as seguintes providências:

I - identificará os responsáveis, caracterizando os fatos e circunstâncias de cada caso concreto;

II - solicitará, quando for o caso, a instauração do processo de pedido de intervenção federal no Estado ou estadual no Município;

III - imputará, na área de sua competência, débito, dano e/ou multa incidente, quantificando e liquidando os respectivos valores, de forma a caracterizar o título executivo de que trata o § 3º, do art. 71, da CF;

IV - na ocorrência de indícios de crime de responsabilidade, ilícito penal ou ato de improbidade administrativa, representará às autoridades competentes para as providências necessárias;

V - emitirá parecer prévio de desaprovação das contas ou, quando for o caso, juízo definitivo de desaprovação das prestações de contas;

VI - representará ao Ministério Público Eleitoral para as providências previstas na LC nº 64/90;

VII - caracterizada a irregularidade, além das providências mencionadas, encaminhará cópia da respectiva decisão:

a) - aos respectivos Poderes Legislativos e Executivo, para as providências cabíveis;

b) - aos Conselhos de Educação e/ou Conselho Social do FUNDEF;

c) - aos responsáveis pelos repasses previstos no art. 87, § 6º, da Lei 9394/96;

Do Devido Processo Legal

  Art. 63 - Em qualquer procedimento de competência do Tribunal de Contas do Estado, em relação às matérias tratadas nesta Provimento, serão assegurados os princípios constitucionais do devido processo legal, tal como o princípio da ampla defesa e do contraditório, observando-se, dentre outros, os seguintes princípios:

I - comunicação formal dos atos processuais, inclusive para exercício do direito à ampla defesa, a ser realizada no próprio procedimento, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure e comprove a certeza da ciência do interessado;

II - intimação de atos do processo que resultem para o interesssado imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direito e atividades, bem como, os atos de outra natureza, de seu interesse;

III - direito do interessado de propor atuações probatórias e participar da instrução do procedimento, bem como, de acompanhamento de provas periciais, auditorias e inspeções, podendo indicar assistentes técnicos e formular quesitos;

  Art. 64 - São legitimados como interessados nos processos administrativos tratados direta ou indiretamente nesta Provimento:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito de representação;

II - aqueles que, sem terem iniciado ou participado na formação do processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada;

III - organizações ou associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos;

  Art. 65 - As decisões do Tribunal de Contas do Estado serão devidamente motivadas, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, de forma clara e explícita, podendo consisitir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.

  Art. 66 - Quando a matéria do procedimento envolver assunto de interesse geral e diante da relevância da questão poderá ser solicitada, por despacho ou decisão motivada, um período de consulta pública para manifestação de terceiros, antes da decisão definitiva, se não houver prejuízo para a parte interessada.

  § 1º - A abertura de consulta pública será objeto de divulgação pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas possam apresentar informações e provas que contribuam para a instrução e decisão do processo.

  § 2º - Poderão ser estabelecidos outros meios de participação de administrados, diretamente ou por meio de conselhos, organizações e associações legalmente reconhecidas.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Dos Convênios e Consórcios

  Art. 67 - É facultada a celebração de convênios entre o Estado e os Municípios, ou entre estes últimos, com vistas à universalização do ensino obrigatório, nos quais se estipule a transferência de alunos, recursos humanos, materiais e encargos financeiros, bem como o deslocamento de recursos para as contas específicas do FUNDEF e dos gastos públicos na manutenção e desenvolvimento do ensino.

  Art. 68 - Admitir-se-á, ainda, para fins de aplicação dos percentuais mínimos obrigatórios e de destinação dos recursos do FUNDEF, a instituição de consórcios intermunicipais, atendidas as exigências e pressupostos previstos na Lei Complementar Estadual nº 82, de 24/06/98.

  § 1º - Equiparar-se-á ao consórcio intermunicipal a associação de municípios que preencha os requisitos estabelecidos pela LC nº 82/98.

  § 2º - Deverá ser elaborado o Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC), com a finalidade específica de realização de políticas públicas e respectivos gastos na manutenção e desenvolvimento do ensino, segundo as prioridades, níveis de atuação e demais requisitos estabelecidos na legislação aplicável, delimitando a forma de contribuição de cada consorciado, de forma a possibilitar as respectivas prestações de contas e o controle social e externo dos gastos na manutenção e desenvolvimento do ensino, inclusive os originários do FUNDEF.

  § 3º - Independentemente da prestação de contas do consórcio aos órgãos próprios dos municípios consorciados e do controle externo, será devida a apresentação de todos os elementos de informação e prova destinados ao controle social e ao controle externo dos gastos com manutenção e desenvolvimento de ensino, que serão efetuadas de forma individualizada, atendidas as normas e requisitos previstos nesta Provimento e nas demais prescrições legais aplicáveis.

  Art. 69 - O Estado poderá celebrar convênio com o consórcio municipal, para a realização de gastos na manutenção e desenvolvimento do ensino, compondo a sua participação como despesas computáveis, na forma prevista no respectivo instrumento, para fins de atendimento aos percentuais mínimos obrigatórios.

  Parágrafo Único - A prestação de contas do Estado, relativo ao convênio firmado na forma do caput deste artigo, não eximirá o consórcio municipal da prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado específica dos recursos estaduais transferidos, na forma prevista pelo Provimento nº 02/94-TC.

  Art. 70 - Para otimização do controle externo os instrumentos de instituição dos consórcios intermunicipais para realização de ações na área do ensino público serão submetidos à apreciação do Tribunal de Contas do Estado, que poderá sugerir mecanismos de aperfeiçoamento dos instrumentos de prestações de contas e controle dos respectivos gastos.

Das Auditorias e Inspeções

  Art. 71 - O Tribunal de Contas do Paraná, independente do exame, instrução e diligências nas prestações de contas anuais e demais procedimentos de prestação e tomada de contas, elaborará um programa de auditorias periódicas para verificação da autenticidade dos dados apresentados nos relatórios e escrituração contábil relativos à aplicação dos recursos destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e do FUNDEF, sob os aspectos da legalidade, eficiência, economicidade, legitimidade e demais princípios constitucionais de administração pública.

Do Grupo de Estudos de Educação 

  Art. 72 - Fica instituído, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado, o Grupo de Estudo sobre Educação, para realização de estudos, em caráter meramente consultivo e de auxílio às atividades de controle dos gastos públicos com educação, competindo:

I - manifestar-se, como for estabelecido em regimento, em questões relativas à área de gastos públicos com educação; 

II - manter-se informado da alteração da legislação aplicável, propondo o encaminhamento de alterações de normas regulamentares;

III - organizar os julgados do Plenário, em matérias relativas à sua área de atuação, sob a forma de entendimentos sumulados;

IV - submeter ao Presidente, para encaminhamento ao Plenário, propostas de uniformização de jurisprudência, no caso de divergências de julgados;

V - elaborar e manter atualizada uma página na Internet sobre educação;

VI - colaborar em programas de auditorias e inspeções sobre a matéria de sua competência.

  § 1º - O Grupo de Estudo será composto por membros do Tribunal de Contas, indicados pelo Presidente, como ficar definido em regimento a ser encaminhado para apreciação plenária.

  § 2º - Fica assegurada a designação de um membro do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, indicado pelo Procurador-Geral.

  § 3º - Qualquer servidor do Tribunal de Contas poderá participar, como colaborador, dos trabalhos do Grupo de Estudo.

  § 4º - A função de membro ou participante do Grupo de Estudos não implicará em percepção de qualquer vantagem financeira, exceto o reconhecimento em ficha funcional, pelos trabalhos exercidos, na forma a ser estabelecida em regimento.

Das Informações

  Art. 73 - O Tribunal de Contas do Estado do Paraná disponibilizará ao público em geral, além das informações específicas que lhe forem solicitadas pelas pessoas legitimadas na forma da lei, informações relativas à educação e ao controle externo exercido junto aos Poderes Públicos, tais como:

I - estatísticas e informações disponíveis, de natureza geral sobre educação; 

II - resultados de trabalhos, estudos e informações decorrentes do controle exercido realizadas pelo Tribunal de Contas que, cumpridos os requisitos impostos pela lei ou pela ética profissional, a juízo do Presidente ou do Plenário, por ato de ofício ou por proposta apresentada pelos Conselheiros, Inspetorias, Diretorias, Ministério Público junto ao Tribunal ou pelo Grupo de Estudos de Educação;

III - entendimentos jurisprudenciais do Tribunal de Contas sobre a matéria;

IV - banco de dados contendo a legislação aplicável à área educacional;

V - publicação dessas informações por meio da Internet, em página a ser mantida e atualizada pelo Grupo de Estudos de Educação.

Das Normas Complementares

  Art. 74 - Aplicar-se-ão, nos casos omissos, além das normas regulamentares editadas pelo Tribunal de Contas do Estado, as disposições constantes nos seguintes diplomas legais:

I - Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LF 9.394/96); 

II - Lei do FUNDEF (LF 9.424/96);

III - normas editadas pelo Conselho Nacional da Educação;

IV - normas estabelecidas pelo Conselho Estadual da Educação;

V - órgãos municipais de educação;

VI - Estatuto do Menor e do Adolescente;

VII - Código de Processo Civil;

VIII - Código de Processo Administrativo Federal (Lei Federal nº 9.784, 27/01/99).

  Art. 75 - Esta Provimento entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução nº 2.017, de 17 de fevereiro de 1998, do Tribunal de Contas do Paraná.

Sala de Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em 07 de dezembro de 1999.

QUIÉLSE CRISÓSTOMO DA SILVA - Presidente

JOÃO FÉDER - Vice-Presidente

RAFAEL IATAURO - Corregedor Geral

NESTOR BAPTISTA - Conselheiro

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO - Conselheiro

HENRIQUE NAIGEBOREN - Conselheiro

(Publicado no D.O.E. n.º 5.641, de 16.12.1999, p.2).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, DE 2001

Altera a lei n.º 9.424, de 24 de setembro de 1996, que “Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60 § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 9.424, de 24 de setembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ..........................................................................................................................

§ 1° ................................................................................................................................

........................................................................................................................................

III – as matrículas no ensino infantil ministrado nas creches e nos turnos pré-escolar.

§ 2° ...............................................................................................................................

.......................................................................................................................................

V – creches e instituições de ensino pré-escolar.

.......................................................................................................................................

§ 7º O Ministério da Educação poderá autorizar, excepcionalmente, que os recursos do Fundo criado por esta Lei possam ser utilizados em atividades assistenciais de caráter educativo, de acordo com critérios a serem fixados em decreto e até o limite de 10% (dez por cento) do total disponível para cada ente da federação." 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Indiscutivelmente, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, criado pelo Governo Federal a partir da Lei nº 9.424, de 1996, constituiu-se em elemento fundamental para o desenvolvimento do nível educacional de nosso país.

De fato, tal ação garantiu o incremento substancial de recursos alocados pelos diversos entes da federação na atividade educacional, caracterizando a priorização do Governo Federal no que diz respeito a necessidade de se incrementar a educação das crianças em nosso país, tendo como objetivo a criação de condições estruturais para o crescimento econômico e social futuro.

A despeito de todos estes pontos inicialmente citados, existe uma demanda muito grande, por parte principalmente dos prefeitos, para que sejam feitas algumas modificações na lei do supracitado fundo, a fim de permitir maior flexibilização na sua gestão, adequando-a às peculiaridades de cada localidade.

Neste contexto, uma das sugestões que devem ser levadas em consideração diz respeito a proposta formulada pela Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná, a fim de que seja viabilizada a possibilidade de que recursos advindos do FUNDEF possam ser alocados em atividades assistenciais ( como as empreendidas pelas APAEs), bem como em atividades relacionadas com o ensino infantil ministrado nas creches e nos turnos de educação pré-escolar.

É importante ressaltar que a presente proposição determina que tal alocação seja restrita e sujeita a critérios definidos pelo Ministério da Educação, a fim de garantir que o programa não seja desvirtuado de sua concepção original.

Além do mais, é necessário destacar que, em alguns municípios, tanto as associações assistenciais, como a educação pré-escolar, constituem-se em ações básicas para a consolidação do processo de educação naquelas localidades.

Assim, fica caracterizada a relevância da presente proposição como instrumento que aperfeiçoa a bem sucedida política do Governo Federal na área de educação.

Osmar Dias
Senador

Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

MENSAGEM Nº 600, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2003.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei no 21, de 2003 (no 4.853/01 na Câmara dos Deputados), que "Acrescenta inciso ao § 1o do art. 2o e altera o art. 7o da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef".

Ouvido, o Ministério da Fazenda assim se manifestou:

"A aprovação do projeto de lei implica impacto orçamentário-financeiro para a União. Ao se aumentar o número de matrículas no ensino especial (segundo censo estatístico do Ministério da Educação, os alunos especiais matriculados na rede pública somam 91.344 de um total de 175.413), a serem cobertos com recursos do Fundef, haverá um quantitativo adicional potencial de 84.069 estudantes nessa categoria. Por sua vez, a União complementa os recursos do Fundo nos Estados onde a receita originalmente gerada não é suficiente para a garantia de um valor por aluno/ano igual ou superior ao valor mínimo nacional fixado pelo Presidente da República. Assim, o Tesouro Nacional terá que financiar complementarmente as despesas decorrentes nesses entes federativos (art. 6o, caput da Lei no 9.424/96).

Na tabela a seguir, calcula-se o aumento de despesa decorrente tanto da fixação do valor mínimo do Decreto no 4.861, de 20 de outubro de 2003, quanto com relação à aprovação do projeto de lei ora em exame.

	PRIVATE
Item
	FUNDEF R$
	União R$

	Decreto no 4.861/03
	523.547.451
	111.837.970

	Educação Especial
	40.781.872
	8.711.649

	Total
	564.329.343
	120.549.619


Observa-se que o Projeto de Lei no 21/03 provocará aumento de despesa do Fundef da ordem de R$ 41 milhões por ano, sendo que a União o complementará com mais R$ 8,7 milhões. Cumpre destacar que a autorização de gastos para o Fundo, conforme Portaria MF no 10, de 24 de janeiro de 2003, é de R$ 335.745.800. Como a previsão de gastos adicionais, tanto do PL, quanto do aumento do valor do piso mínimo estabelecido pelo Decreto no 4.861/03, é de cerca de R$ 120 milhões, o crédito já autorizado no orçamento federal de 2003, de R$ 585 milhões, deve ser suficiente para fazer frente à complementação da União para esse exercício financeiro.

Cumpre ainda ressaltar que a referida despesa permanecerá para os próximos exercícios, configurando-se em obrigatória e de caráter continuado, nos termos do art. 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. Nesse caso, e de acordo com o referido dispositivo legal, o ente público deverá demonstrar as origens para custeio, além de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subseqüentes.
Não havendo comprovação documental do atendimento das exigências impostas pela LRF, urge admitir a hipótese de que o impacto na execução financeira e orçamentária da União, concorreria para o comprometimento não só das metas de resultados primários positivos estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, mas de todo o ajuste fiscal perseguido no processo de regularização das contas públicas do País.

Por fim, há que se considerar o fato de que a legislação que rege o Fundef orienta-se pelo princípio de que é necessário complementar as dotações destinadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o propósito de promover a valorização do magistério público e a universalização do ensino fundamental público e gratuito. À medida que o projeto de lei altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir instituições privadas que, de resto, já obtêm expressivo incentivo governamental e da sociedade por meio da renúncia fiscal da contribuição previdenciária patronal e de outras fontes de custeio, fica descaracterizado o escopo da lei em tela, sem a garantia quer da gratuidade, quer do atendimento dos pressupostos que orientam o Fundef, contrariando, ainda, o sentido de inclusão preconizado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação."

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar integralmente o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 10 de novembro de 2003.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.11.2003

Projeto de Lei Ordinária n.º 05.00220.2003-11-13
SÚMULA: Proíbe o consumo de cigarros em quaisquer recintos das escolas públicas ou provadas de 1º ou 2º grau no município de Curitiba.

Art. 1º - Fica proibido o consumo de cigarros a todas as pessoas que se encontrem em qualquer recinto, mesmo em pátios ou áreas de lazer, dos estabelecimentos de ensino público ou privados de 1º ou 2º grau do município de Curitiba.

Art. 2º - As escolas deverão afixar em local visível os avisos indicativos de proibição de consumo de cigarros.

Parágrafo único – Os respectivos avisos deverão ser afixados em todas as dependências dos supra citados estabelecimentos, a saber, em salas de aulas, sanitários, corredores, salas de coordenação, diretoria, pátios e áreas de lazer e esportes.

Art. 3º - O não cumprimento da presente lei acarretará ao infrator a multa no valor de R$ 100,00.

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º - A Secretaria Municipal de Educação fica responsável pela fiscalização da presente lei.

Art. 6º - O poder Executivo regulamentará a presente Lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Antonio Bueno

Vereador

Justificativa

A conscientização sobre os prejuízos causados à saúde pelo fumo deve começar na escola. Segundo dados recentes, cerca de oitenta mil pessoas morrem atualmente no Brasil em decorrência de doenças relacionadas ao tabaco. Levando em conta, ademais, dados da Organização Mundial da Saúde, segundo os quais a cada dia entre 82 mil à 100 mil adolescentes acendem o seu primeiro cigarro, e que quanto mais jovem se inicia o consumo mais difícil se torna a possibilidade de interrupção, percebe-se o quanto é premente estabelecer ações que visem enfrentar este problema de saúde pública.

Alerta ainda a OMS que até o ano de 2030 o consumo de cigarro ceifará dez milhões de vidas. 

O presente Projeto de Lei objetiva colaborar na prevenção ao tabagismo em nosso município, sobretudo lá aonde ele costuma começar: na adolescência. Assim, pretende colaborar na melhoria da qualidade de vida de nossos municípes.
CONSULTAS

CONSULTA N.º 01/02

ASSUNTO: Indicação de membros do Conselho Municipal do FUNDEF.

CONSULTA: Professora foi indicada pelos professores e diretores das escolas públicas do ensino fundamental para representar a classe junto ao Conselho Municipal do FUNDEF. O Prefeito Municipal não efetuou sua nomeação sob a justificativa de que a mesma está afastada de suas funções (magistério) porque exerce a presidência do Sindicato dos Funcionários Públicos Municipais.

O Promotor efetua consulta ao Centro de Apoio sobre a legalidade de tal medida.

CONCLUSÃO: A Lei n.º 9.424/96, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, determina em seu art.4, §1º, inciso IV, que os Conselhos Municipais de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF deverão ser constituídos por no mínimo quatro membros, representando, respectivamente:

 “b) os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental.”

Isto posto, é importante esclarecer que, de acordo com o entendimento do Departamento de Acompanhamento do FUNDEF, vinculado à Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação - MEC, os membros do Conselho devem ser indicados pelos segmentos que representam, conforme preceituado na Cartilha denominada “Subsídios ao Ministério Público para Acompanhamento do FUNDEF”(p.8). 

Ao Poder Executivo Municipal caberia tão somente acatar a indicação efetuada e nomear, por ato específico, os membros do Conselho, não havendo, neste contexto, qualquer margem de discricionariedade para veto dos representantes indicados por seus pares, por parte do Administrador Municipal.

Tal entendimento visa a assegurar a necessária autonomia para que o Conselho possa desempenhar de forma satisfatória suas importantes atribuições de controle social dos gastos e políticas públicas em educação fundamental, uma vez que, a indesejável vinculação ao Poder Executivo certamente tornaria tal tarefa inviável.
 

Cumpre observar ainda, a existência de princípio a informar a matéria, qual seja, o da gestão democrática de ensino, previsto no inciso VI, art. 206 da Constituição Federal, que também deve ser considerado quando da análise desta questão, segundo o qual as decisões com implicações na área de políticas públicas de educação, devem contar com a participação da comunidade escolar local. 

Desta forma, caso haja Lei Municipal com previsão no sentido de que o Prefeito tenha legitimidade para indicar o titular e o suplente da função de conselheiro, o ideal é que o Promotor de Justiça elabore recomendação à Câmara Municipal, propondo alteração legislativa, nos termos da justificativa supra delineada.

Pelas razões expostas, entendemos que o Poder Executivo Municipal deve acatar a indicação efetuada pela categoria dos professores e diretores das instituições públicas de ensino fundamental, nomeando o representante legitimamente escolhido ao cargo de conselheiro do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.

Curitiba, 28 de outubro de 2002.

CONSULTA N.º 05/02

ASSUNTO: Quais profissionais podem ser pagos com a parcela de 60% dos recursos do FUNDEF subvinculada à remuneração e valorização do magistério.

CONSULTA: A dúvida versa sobre ao aparente conflito de abrangência existente entre o comando trazido no parágrafo 5º do art. 60 do ADCT, introduzido pelo art. 5º da Emenda Constitucional n.º 14 de 12 de setembro de 1996 e o art. 2º da Resolução n.º3, de 8 de outubro de 1997, do Conselho Nacional de Educação.

CONCLUSÃO: A princípio, é importante salientar que, de acordo com o teor do art. 2º da Resolução 03/97 – CNE:

 “Integram a carreira do Magistério dos Sistemas Públicos os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional”(grifos nossos).


Tal norma conceitua e exemplifica quais são os profissionais, além dos professores, aos quais a Lei nº 9.424/96, que regulamenta o FUNDEF, faz menção no seu art.7º quando se refere aos “profissionais do magistério”. Esta é exatamente sua vocação, ou seja, determinar com precisão o alcance da regra contida nas normas que traçam as diretrizes gerais do sistema.

Cumpre observar que, ainda que a emenda constitucional mencione apenas os professores como beneficiários de tais recursos subvinculados, há inegável convergência de objetivos entre as funções de docência e as desempenhadas por aqueles que oferecem suporte pedagógico ao profissional que atua diretamente em sala de aula. Não se pode olvidar que a qualidade do ensino ofertado, desiderato final que o sistema legal protetivo buscou atingir, depende da perfeita parceria entre os profissionais envolvidos e de sua valorização efetiva.

Nos parece excessivo rigorismo técnico optar por uma interpretação gramatical do comando constitucional, levando-se em conta apenas o significado literal da palavra, em desfavor de uma hermenêutica jurídica que prime pela contextualização da norma no sistema jurídico de proteção à educação no qual está incluída.

Anoto ainda, que o entendimento normativo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre esta matéria, consolidado no Provimento n.º 01/99, é no sentido de que também os profissionais que oferecem apoio pedagógico direto à atividade de docência sejam remunerados por meio dos 60% dos recursos do FUNDEF (arts. 20 e 21).

Tais recursos devem ser destinados aos profissionais do magistério em efetivo exercício profissional, caracterizado este pela existência de vínculo definido em contrato próprio, celebrado de acordo com a legislação que disciplina a matéria e pela atuação efetiva no Ensino Fundamental, ainda que na função de substituto do professor titular afastado legal e temporariamente de suas funções docentes. 

Vale lembrar ainda, que de acordo com a Cartilha elaborada pelo Ministério da Educação, “Professor, o que você precisa saber sobre o FUNDEF”, os afastamentos temporários tais como férias, licença-gestante ou maternidade, licença para tratamento de saúde, não caracterizam ausência de efetivo exercício.

Entretanto, deve-se observar o parágrafo 2º do artigo 21 do Provimento n.º01/99 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, quando adverte que, em hipótese alguma, os profissionais do magistério em desvio de função ou em atividades técnico-administrativa serão remunerados com os recursos de 60% do referido Fundo. 

Assim, esses recursos não podem ser utilizados para o pagamento de:

1. integrantes do magistério em atuação em outros níveis da educação básica (educação infantil e ensino médio);
2. inativos, mesmo que, em atividade, tenham atuado no ensino fundamental;
3. pessoal da educação que não seja integrante do magistério, como pessoal de apoio e/ou técnico-administrativo;
4. integrantes do magistério que, mesmo em atuação no ensino fundamental público, estejam em desvio de função, ou seja, em exercício de funções que não se caracterizam como funções de magistério (por exemplo, em secretarias);
5. integrantes do magistério que, mesmo em atuação no ensino fundamental, encontram-se cedidos para instituições privadas de ensino. 

Com a parcela de até 40% do FUNDEF, podem ser pagos os demais trabalhadores da educação, não integrantes do magistério, como os profissionais especializados e em efetivo exercício na educação fundamental pública, como fonaudiólogos, psicólogos ou merendeiras.




Desta forma, em atenção ao procedimento consultivo efetuado, e amparados pelas opiniões colacionadas, adotamos a posição segundo a qual a subvinculação, da ordem de 60% dos recursos que compõem o FUNDEF, deve se destinar não só o pagamento da remuneração dos profissionais que exercem atividades docentes, mas também daqueles que fornecem apoio pedagógico a tais atividades.

Curitiba, 06 de janeiro de 2003.

CONSULTA N.º 035/2003

ASSUNTO: Acesso aos extratos bancários da conta específica do FUNDEF.

CONSULTA: Pede orientação a respeito do acesso aos extratos bancários da conta específica do FUNDEF, quando a conta não é movimentada não é pelo Banco do Brasil, e sim, pela Caixa Econômica. Pergunta-se: Pode o gerente da agência alegar o sigilo bancário e não fornecer os extratos? Solicita-se, resposta, com respectivo embasamento legal.

CONCLUSÃO: A contadoria deste CAOP realizou pesquisa na legislação pertinente ao FUNDEF e verificou que a Lei n.º 9.424/96, que regulamenta o FUNDEF, determina em seu art. 3º que:

 “Os recursos do Fundo previstos no art. 1º serão repassados, automaticamente, para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966”.
 

Assim como, o Provimento 01/99 do Tribunal de contas, que regulamenta o controle da aplicação dos recursos do FUNDEF no Estado do Paraná, dispõe em seu art. 29, in verbis: 

“Os recursos do FUNDEF serão repassados, automaticamente, para contas únicas e específicas do Estado e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim mantidas na instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966” e, ainda, em seu parágrafo único, in verbis: “Se for necessário para facilitar a sua movimentação, quando da inexistência no local da sede da entidade pública agência da instituição financeira referida neste artigo, os recursos do FUNDEF poderão ser transferidos para outra conta corrente aberta pelo Município em instituição bancária oficial, devendo ser mantida a vinculação ao FUNDEF e às disposições regulamentares” (grifos nossos).

Neste sentido, é cabível a abertura de conta em outra instituição bancária oficial, desde que atendidas as condições de não existência de agência local do Banco do Brasil e de manutenção das disposições regulamentares da conta. Note-se, portanto, que o gerente da agência está autorizado a oferecer, a qualquer tempo, os extratos da referida conta aos membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo, aos Vereadores, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas (Norma Interna do Banco do Brasil – LIC nº 3.14.7.1.3.)
. Como no Município de (...), segundo informação do Promotor de Justiça, a conta única e específica do FUNDEF é movimentada na agência da Caixa Econômica, este CAOP entende que a Municipalidade está ferindo o disposto no art. 3º da Lei n.º. 9.424/96, vez que todas as contas únicas e específicas do FUNDEF foram abertas, automaticamente, pelo Banco do Brasil, quando da criação do referido Fundo, sendo o Município de (...), titular da conta corrente n.º (...), agência n.º (...), daquela instituição, segundo informação da Superintendência do Banco do Brasil do Estado do Paraná. Outrossim, quanto da alegação de sigilo bancário para não responder às requisições do Ministério Público, a fundamentação jurídica está exposta no artigo “Os Sigilos Bancário e Fiscal e o Ministério Público - possibilidade de quebra direta e necessidade de alteração legislativa” de autoria do ilustre Promotor de Justiça, Dr. Mário Sérgio de Albuquerque Schirmer, donde extraímos o seguinte trecho:

“4. DA IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE SIGILO EM RELAÇÃO A DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES DO PODER PÚBLICO, DE PESSOAS QUE CONTRATAM COM O PODER PÚBLICO E DE AGENTES PÚBLICOS
4.1. Outra questão importante diz respeito documentos e informações do Poder Público, ou mesmo de pessoas que contratam com o Poder Público e de agentes públicos.

Nestes casos, podem-se alegar sigilos bancário e fiscal para não responder a requisições do Ministério Público?


Frise-se que esta questão não influi nos pontos supra analisados, mas é importante, para deixar claro que em tais hipóteses não há qualquer possibilidade de alegação de sigilo.


4.2. Como dito acima, a interpretação de qualquer questão jurídica deve ser feita globalmente, iniciando-se pela Constituição.


Assim, deve ser atentado para o princípio da publicidade, que rege toda Administração Pública (artigo 37 da Carta Magna).


A respeito do da publicidade, ensina a doutrina que:

“A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo. ...

.

Agora é a Constituição que a exige. Em princípio, por conseguinte, não se admitem ações sigilosas da Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa pública, do povo (...). ...

Enfim, a ‘publicidade, como princípio da administração pública (diz Hely Lopes Meirelles), abrange toda atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também de propiciação de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Essa publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processo em andamento, ... as atas de julgamentos das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado e dele obter certidão ou fotocópia autenticada para fins constitucionais.”

(grifamos) 

Portanto, percebe-se que quaisquer atos e documentos do Poder Público são, de regra, públicos, a não ser aqueles que imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado (artigo 5º, XXXIII, da Constituição Federal).

Como decorrência do princípio da publicidade, temos que a Carta Magna, no artigo 31, § 3º, prevê que as contas do Município devem ficar, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte.

Por tal preceito vê-se que não pode haver alegação de sigilo de contas públicas, que são, necessariamente públicas (redundância), de alcance não somente de qualquer do povo, como também do Ministério Público, uma vez que:

“Analisando-se, pois, o público e o privado na sua acepção contemporânea, deve-se reconhecer que o público-político é dominado pelo princípio da transparência e da igualdade; já o social-privado está sob o domínio do princípio da diferenciação (no sentido do direito de ser diferente, por exemplo, à maneira de Stuart Mill: 1975:70); por fim, o terreno da individualidade privativa é regido pelo princípio da exclusividade.” (grifamos e destacamos) 

Diga-se, como visto, que os sigilos bancário e fiscal tem base no direito à intimidade e à vida privada (artigo 5º, X, da Lei Maior).

Se a finalidade dos sigilos bancário e fiscal é a proteção da intimidade e da vida privada, não há razão para estender-se a proteção dos sigilos bancário e fiscal aos órgãos públicos, pois estes não tem intimidade ou vida privada, em relação a eles, como já salientado, vigora o princípio da publicidade, até porque, como observado por Tércio Sampaio Ferraz Júnior:

“A inviolabilidade do sigilo de dados (art. 5º - XII) é correlata ao direito fundamental à privacidade (art. 5º - X). Em questão está o direito de o indivíduo excluir do conhecimento de terceiros aquilo que a ele só pertence e que diz respeito ao seu modo de ser exclusivo no âmbito de sua vida privada. ...” 

Obviamente, órgãos do Poder Público não tem uma órbita exclusiva pertinente ao seu modo de vida privada, a excluir do conhecimento dos outros aquilo que só lhes pertença, até porque o que pertence ao Poder Público, a todos pertence. 


4.3. Por evidente, o princípio da publicidade abrange também os contratos administrativos:

“A publicidade dos atos administrativos, nestes compreendidos, em sentido amplo, também os contratos, é de cabal importância.

...



É a publicidade, enfim, que possibilita as formas de controle, admitidas constitucionalmente, tanto internas quanto externas, das quais já falamos.



Demais disso, a república (‘res publica’) demanda transparência. 

...

Destarte, decisões secretas, editais ocultos, mesmo a publicidade restrita ao mínimo exigido por lei (e conhecido de pouquíssimos), não atendem, de forma alguma, aos princípios constitucionais e, sobretudo, à transparência da Administração.”

(grifamos) 

Ora, se o princípio da publicidade também alcança os contratos administrativos, evidentemente, não se pode alegar sigilos bancário e fiscal com relação a documentos e informações que digam respeito a pagamentos de contratos administrativos, mesmo que sejam requisitados documentos e informações de pessoas privadas que tenham recebido pagamento decorrentes de contratos administrativos.

4.4. Outrossim, deve ser destacado que, com relação aos agentes públicos, os sigilos bancário e fiscal não tem a mesma extensão que com relação aos particulares, pois:

“Como está a se ver, o direito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem de alguém que exerça ou já exerceu cargo público, não é idêntico ao direito de uma pessoa que nenhuma relação tenha tido com o serviço público.” 

Veja-se que os agentes públicos devem, anualmente e quando de sua posse, entregar suas declarações de bens nos departamentos pessoal da repartição competente, como previsto na Lei nº 8.429/92:

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração de bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no Serviço Pessoal competente.

§ 1º. A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou no exterior, e, quando for o caso abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.


§ 2º. A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.

Portanto, com relação a bens e a remuneração, não pode o agente público ser protegido pelos sigilos bancário e fiscal.

4.5. Pelo exposto neste tópico, percebe-se que o artigo 5º, X, da Constituição Federal, não tem qualquer aplicação no que se refere ao Poder Público que, portanto, não está protegidos pelos sigilos bancário e fiscal, a menos na remota hipótese que tais documentos e informações pudessem comprometer a segurança da sociedade e do Estado.

Destarte, em razão do princípio da publicidade, as contas públicas, aí incluídos os pagamentos decorrentes de contratos administrativos e remuneração de agentes públicos, não são protegidas pelos sigilos bancário e fiscal, de forma que quaisquer documentos e informações pertinentes ao Poder Público não podem ser negados ao Ministério Público, nem a qualquer cidadão, com base na existência de sigilos bancário e fiscal.

Aliás, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Segurança nº 21.279/DF admitiu a possibilidade do Ministério Público requisitar diretamente informações e documentos cobertos pelo sigilo bancário quando se tratar de verbas públicas”.

Enfim, a Contadoria deste CAOP espera ter dado o atendimento à consulta realizada e coloca-se à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.

Curitiba, 18 de junho de 2003.

CONSULTA N.º 037/03

ASSUNTO: Idade mínima para efetuar matrícula na primeira série do ensino fundamental.

CONSULTA: O Promotor noticia que deve manifestar-se em autos de Mandado de Segurança sobre autorização para matrícula de criança no ensino fundamental. Relata que a criança, apesar de contar com apenas cinco anos de idade, obteve de permissão provisória para cursar a 1ª série. Pede orientações quanto à legislação vigente sobre a matéria e sobre eventuais prejuízos pedagógicos para a criança pela adoção de tal procedimento.
CONCLUSÃO: A normatização que disciplina o ingresso no Ensino Fundamental é a Deliberação 09/2001 do Conselho Estadual de Educação, a qual dispõe, em seu art. 7º, in verbis: 

Art. 7.º - Para matrícula de ingresso na 1ª série do Ensino Fundamental o candidato deverá ter 07 (sete) anos de idade ou facultativamente, seis anos completos até o dia 01 de março do ano letivo em que cursará a série.

De acordo com a orientação obtida junto à Secretaria Estadual de Educação, ao mencionar o termo “facultativamente”, a Câmara de Legislação e Normas do CEE quis dizer que as vagas da 1ª série são, preferencialmente, destinadas aos alunos de 7 (sete) anos de idade, por estarem na idade apontada com correta para cursá-la, sendo que, em caso de sobrarem vagas, estas podem ser ocupadas por aqueles candidatos que contarem com 6 anos completos até o dia 01 de março daquele ano letivo. 

Desta forma, a lei já está a indicar que o ideal é que, conforme defendido por especialistas, para que a criança ingresse no Ensino Fundamental, ela deve contar com sete anos de idade, uma vez que esta é apontada como a época em que as crianças começam a apresentar maturidade emocional bastante para o ingresso em um tipo de ensino formal, que envolve um processo pedagógico diferente daquele ministrado durante a Educação Infantil, inclusive com cobrança de desempenho.

Por esse motivo, o ingresso em idade inferior à legalmente estipulada, pode mostrar-se inadequado para aquelas crianças que ainda não atingiram um grau de desenvolvimento que se espera das crianças na faixa dos sete anos de idade.  

Muitas vezes, os pais alegam que a criança demonstra especial capacidade cognitiva, superior à média, sendo comum fundamentar o pedido de matrícula em laudos emitidos por psicólogos e psicopedagogos, e ainda no fato de que a criança já é alfabetizada. Entretanto, a aprendizagem da escrita e da leitura pode, dependendo do estímulo que a criança recebe no ambiente familiar, desenvolver-se precocemente, o que, ainda assim, não supre a necessária observância das fases evolutivas pelas quais a criança deve, necessariamente, passar, sob pena de comprometimento definitivo de todo o sucesso do processo pedagógico futuro. Conseqüências essas que se manifestam quando, na sala de aula, o professor percebe as deficiências resultantes da adoção de um procedimento inadequado desde a origem. 

Ocorre que, como a criança já está freqüentando aulas desde o início do ano letivo, especialistas da Secretaria Estadual de Educação entendem que retirar a criança de sala pode causar prejuízos ainda maiores para o processo de aprendizagem e que uma medida tal como repetir a 1ª série só se justifica se a criança estiver apresentando dificuldades de acompanhar a evolução pedagógica dos demais alunos. 

Assim, o mais indicado, além da defesa da infelicidade da decisão adotada, de permitir o ingresso provisório da criança em idade não recomendada para a série a ser cursada, ferindo inclusive a legislação pertinente à matéria, seria, em face da situação criada, a manutenção da criança na série em que está cursando, além de encaminhamento para acompanhamento psicológico e apoio pedagógico em contraturno, caso se mostre necessário, de forma a evitar danos ainda mais severos ao processo de aprendizagem da criança.
Curitiba, 30 de junho de 2003
CONSULTA N.º 053/2003

ASSUNTO: Existência de previsão legal acerca de possível autorização para a subdivisão da conta única e específica do FUNDEF.

CONSULTA: O referido consulente solicitou a este CAOP, na presente data, esclarecimentos sobre a possível existência de previsão legal, ou então, parecer jurídico emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, acerca de autorização para a subdivisão da conta única e específica do Fundef em duas contas correntes, sendo uma relativa à parcela de 60%, e outra correspondente a 40%.

CONCLUSÃO: Entramos em contato com a consulente em 07 de outubro de 2003, às 16h30min, ocasião em que comunicamos que segundo art. 3o da lei 9.424, os recursos provenientes do FUNDEF deverão ser repassados automaticamente para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei n.o 5172.

Desta forma, com base na legislação citada, entendemos não sobrar qualquer dúvida quanto à impossibilidade de desmembrar a conta única e específica do FUNDEF, entendemos ainda, que essa prática apenas vem dificultar o controle posterior realizado sobre os referidos recursos.
Curitiba, 07 de outubro de 2003.

CONSULTA N.º 054/2003

ASSUNTO: Existência de dispositivo legal que obrigue as empresas a amparar os filhos de suas empregadas, prestando o atendimento em creches e pré-escolas ou com o pagamento de auxílio-creche.
CONSULTA: A Dra. Caroline entrou em contato com este Centro de Apoio para sanar dúvidas quanto à existência de regulamentação que verse sobre a obrigação das empresas em fornecer atendimento em creches para crianças acima de seis meses de idade. Outra questão suscitada é quanto à obrigatoriedade do SESI e SESC de manter creches nos Municípios que tenham indústria e comércio.
CONCLUSÃO: O presente expediente iniciou-se a partir da consulta oriunda das Promotorias de Justiça das comarcas de Castro e Palotina, interessadas na obtenção de esclarecimentos que possam sanar dúvidas quanto à existência de dispositivo legal que obrigue as empresas a amparar os filhos de suas empregadas, prestando o atendimento em creches e pré-escolas ou com o pagamento de auxílio-creche.

Outra questão suscitada é quanto à obrigatoriedade do SESI e SESC de manter creches nos Municípios que tenham indústria e comércio.


Após este breve relatório, cumpre a este Centro de Apoio tecer as seguintes considerações:

1. O compromisso empresa-empregado decorre da necessidade de se ter um local apropriado no qual as mulheres pudessem deixar seus filhos durante a jornada de trabalho. É visualizável, cada vez mais, que as mulheres estão assumindo atividades fora de casa, necessitando de cooperação no cuidado e educação de seus filhos.

2. Faz-se necessário prestar esclarecimentos acerca dos conceitos de creche e pré-escola. A história da creche passou por diversas modificações. O trabalho que se fazia junto aos filhos das mulheres era preocupado com a higiene, segurança e alimentação das crianças. Não se cogitava em realizar um trabalho voltado para a educação, para o desenvolvimento intelectual e afetivo das mesmas. Com o desenrolar dos anos, percebe-se que o caráter educacional passou a ser assumido pelas creches tornando-se, dessa forma, instituição educacional. A Constituição Federal do Brasil de 1988 consolidou tal entendimento ao reconhecê-la como garantia do desenvolvimento educacional. Adotando essa posição, a concepção tradicional de que a creche possuía caráter apenas assistencialista foi abandonada.

Hoje, além de prestar cuidado assistencial às crianças, ela cuida do desenvolvimento cognitivo, social e emocional. A pré-escola também assume o caráter assistencial e o educacional. 

Nesse sentido, Sonia Kramer
 cita:

“‘Creche’ e ‘pré-escola’ são, em geral, distinguidas ora pela idade das crianças incluídas nos programas – a creche se definiria por incluir crianças de 0 a 3 anos e a pré-escola de 4 a 6 – ora pelo seu tipo de funcionamento e pela sua extensão em termos sociais. 


(...)

Mas, em todos os tipos de atendimento, se coloca como igualmente relevante a necessidade de que o trabalho realizado no seu interior tenha não só um caráter assistencial, como também educativo”.

Bastos
 segue também o entendimento de caráter educacional presente nas creches e pré-escolas:

“A atividade educacional exercida nas creches e pré-escolas terá como intuito ocupar as crianças com atividades lúdicas desenvolver-lhes o sentido e a percepção e prepará-las para cursar o ensino fundamental. (...). O objetivo das creches e pré-escolas é ensiná-las a viver em sociedade, desenvolver sua concentração, coordenação e habilidade motora. (...). Nesse período da educação serão ensinados conceitos de higiene, de alimentação e de convivência social.”

Também a Lei 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, reservou espaço para a educação infantil que representa o primeiro caminho a ser traçado para desenvolvimento da atividade escolar da criança com idade de zero a seis anos.

3. Feito os devidos esclarecimentos, passa-se à análise dos textos legais que impõem a obrigação do atendimento em creches. A CLT
 trouxe redação expressa no art. 389, parágrafos 1º e 2º, sobre o assunto:

Art. 389. Toda empresa é obrigada:

(...)

§ 1º Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação.

§ 2º A exigência do § 1º poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, da LBA ou de entidades sindicais.
Percebe-se por tal artigo que há obrigação de as empresas, que possuírem em seu quadro funcional o mínimo de 30 mulheres com idade superior aos 16 anos de idade, de estabelecer um local adequado, que pode ser suprido por creche, para que os filhos de suas empregadas fiquem protegidos durante o período de amamentação. Tal dispositivo não determinou a quantidade de meses que correspondem à amamentação, mas diante de informações de várias fontes, conforme pode ser verificado abaixo, as empresas têm entendido que esse período equivale aos seis meses de idade. Nesse sentido, tem-se:

"De acordo com a aluna Edineuza Muniz Silva, do sétimo período, o leite materno é o principal alimento para o bebê até os seis meses e seus benefícios vão além da saúde física. Há uma relação de carinho que contribui para a boa formação psicológica da criança. A amamentação protege o bebê de doenças infecto-contagiosas, respiratórias, além de fortalecer o sistema imunológico."

“De acordo com o artigo 389, § 1º, da CLT, os estabelecimentos em que trabalhem pelo menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 16 anos de idade deverão ter local apropriado para que as mamães possam deixar seus filhos no período de amamentação (até 6 meses de idade da criança)”.

Porém, os médicos têm entendido, recentemente, que o essencial é que esse período se prolongue até os 18 meses de vida da criança, o qual não deve ser substituído por chás, leites em pó, etc. Daniela Neves argumenta sobre o assunto
:

“Os médicos indicam que a criança deve ser alimentada com leite materno até os 18 meses de vida. (...) Ceres Beatriz Laus, coordenadora de Aleitamento Materno da Secretaria Estadual da Saúde, diz que a falta de informação é o principal inimigo da amamentação. ‘Estamos tentando tirar a idéia antiga, que foi incentivada pela indústria da alimentação, de que dar outro tipo de alimentação depois dos 2 meses é bom para o bebê’.”


Assim, é preciso observar que o período de 6 meses é essencial, mas acaba por não suprir todas as necessidades do bebê. O necessário para tanto seria o período de até 18 meses de idade.

O art. 389 também não estabeleceu qual o limite máximo de idade apenas se referindo a idade de 16 anos. A Portaria DNSHT
 nº 1 cuida desse aspecto ao dispor no parágrafo 2º do art. 1º a idade mínima de 16 e a máxima de 40 anos. 

4. Consoante o disposto na Portaria 3296/86 do Ministério do Trabalho, foi oportunizado às empresas a opção pela substituição da exigência de manutenção de creche contida no parágrafo 1º do art. 389 da CLT, pelo sistema reembolso-creche, que independe do número de mulheres no estabelecimento e da idade. Pelo art. 1º, inciso I da Portaria, o benefício corresponde a até pelo menos seis meses de idade. Houve uma ampliação quanto à idade das empregadas em relação ao estabelecido pela CLT e pela Portaria nº1 do DNSHT. Assim, aplicar-se-á o dispositivo da Portaria 3296/86 que é o mais benéfico à empregada. Verifica-se que as empresas, em sua maioria, têm optado pelo pagamento do auxílio-creche, mas estão obrigadas a esse compromisso a até pelo menos seis meses de idade, tendo a faculdade de estender esse período, mas não a obrigação.

5. Assim, nota-se que no sistema fundado na legislação ordinária, há três opções para o atendimento aos filhos das empregadas durante a jornada de trabalho. De acordo com a CLT, os sistemas são a creche-estabelecimento e a creche-convênio. A creche-estabelecimento é aquela que a empresa mantém diretamente em suas instalações. A creche-convênio é adotada quando a empresa não dispõe de instalações próprias, valendo-se de outras, mediante convênio. A creche-reembolso segue os dispositivos da Portaria MTb 3296/86. É o pagamento feito à funcionária pela empresa em virtude desta não possuir creche e nem convênios.

6. Considerando que a CLT e a Portaria MTb 3296/86 apenas mencionam a idade de seis meses para o atendimento em creches ou para o pagamento do benefício, as empresas, por meio de convenções e acordos coletivos de trabalho, podem ampliar o período mencionado para mais. Algumas o fazem, conforme se verifica a seguir:

“CLÁUSULA VINTE E TRÊS-Auxílio - creche:

O Banco assegurará a seus funcionários o valor mensal correspondente a R$ 110,00 (cento e dez reais), para ressarcimento das despesas com internamento de cada filho, inclusive adotivo, na faixa etária de três meses completos a sete anos incompletos, em creches e instituições pré-escolares de livre escolha.

Parágrafo Primeiro - A concessão prevista nesta cláusula atende ao disposto nos parágrafos primeiro e segundo do artigo 389, da CLT, e na Portaria 3.296, de 03/09/96, do Ministério do Trabalho, com as alterações introduzidas pela Portaria MTb nº 670 de 20.08.97, bem como aos incisos XXV e XXVI do art. 7º da Constituição Federal.”: 

“17º. Auxílio Creche:
As partes convencionam que a obrigação contida nos parágrafos 1º e 2º do art. 389 da CLT, de acordo com a Portaria MTb 3296 de 03/09/86 e parecer MTb 196/86, com as alterações introduzidas pela Portaria MTb/GM 670, de 20/08/97 poderá ser substituída pelas Empresas, através da concessão de auxílio pecuniário às suas Trabalhadoras no valor mensal de 10% (dez por cento) do salário normativo da categoria, observando-se as condições: 

a)  auxílio pecuniário será concedido às crianças até 18 (dezoito) meses após o parto;”
 

Porém, a empresa não se vê obrigada a tal ampliação obedecendo somente ao parâmetro de seis meses estabelecidos pela CLT e pela Portaria 3296/86, o que é muito pouco.

7. Pela Constituição Federal de 1988, também denominada Constituição Cidadã, o respaldo legal sobre o assunto encontra-se em seu artigo 7º, inciso XXV que estabelece direito estendido a todos os trabalhadores seja no campo como na cidade. É o direito à assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até os seis anos de idade em creches e pré-escolas.

Artigo conexo ao art. 7º é o art. 208, inciso IV, da Constituição Federal, que estabelece o dever do Poder Público de cumprir a exigência constitucional de prestar atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade. 

Celso Ribeiro Bastos
, em Comentários à Constituição do Brasil, cita:

“O inc. IV do art. 208 garante o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. Entende-se por creche o estabelecimento de assistência social que abriga, durante o dia, as crianças menores de seis anos cujos pais são necessitados ou trabalham fora do lar. Este dispositivo constitucional guarda estrita relação com o inc. XXV do art. 7º, que garante assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até os seis anos de idade em creches e pré-escolas. O inc. VI do art. 30 dispõe que compete aos Municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental. O § 2º do art. 211, por sua vez, dispõe que os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.”

A Lei nº 9394/96 (LDB) em seu art. 30, dividiu a oferta da educação infantil em creches e pré-escolas. A primeira é a oferecida em creches ou entidades equivalentes, para as crianças de até três anos de idade. A segunda é a oferecida em pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. Ambas visam o desenvolvimento da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Com relação aos Municípios, a Constituição Federal em seu art. 211, parágrafo 2º, dispõe que a contribuição dos Municípios é prioritária no ensino fundamental e na educação infantil. O art. 11, inciso V, da LDB também elenca a educação infantil como incumbência dos Municípios.

Também a Lei nº 8069/90
 dispõe sobre a matéria:


Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

(...)

IV – atendimento em creche e pré-escola ás crianças de zero a seis anos de idade;

Não há dúvida que o Estado, de acordo com o disciplinado no art. 7º da Constituição, deve prestar o atendimento em creches, para que os pais possam trabalhar fora de casa sem ter maiores preocupações, mas não significa que o empregador não possa pautar sua atuação nesse mesmo artigo.

Ocorre, porém, que como o direito estabelecido no art. 7º, inciso XXV, não traz regulamentação expressa, muitas empresas não se sentem impelidas a realizar o atendimento para as crianças de zero a seis anos de idade, mas somente na obrigação durante o período da amamentação conforme preconiza a CLT e até os seis meses de idade conforme expressa a Portaria MTb 3296/86.

8. Ora, a Constituição Federal de 1988 deve ser interpretada de modo que se possa extrair o comando mais favorável ao trabalhador devendo as demais legislações estarem de acordo com o que ela estabelece. Assim, as convenções e acordos coletivos de trabalho devem consagrar o dispositivo que promova a melhoria da condição do trabalhador que no caso em tela seria o atendimento de seus filhos com idade de zero a seis anos e não somente até os seis meses de idade. E mais, as empresas não devem perder a dimensão da sua responsabilidade social. Tal responsabilidade vem ganhando grande destaque na medida que se volta ao bem-estar do trabalhador e não somente à produção dissociada da promoção humana e social de seus trabalhadores. Em não havendo lei específica, não deveria o empregador afastar-se do texto constitucional, e, muito menos, de sua responsabilidade social que acaba por refletir no bom andamento da empresa. Afinal, prestando o atendimento em creche ou pagando o auxílio-creche às crianças em período também superior ao da amamentação, as mães podem trabalhar com mais tranqüilidade e eficiência o que acabaria por aumentar a produtividade da empresa. 

9. Nesse contexto, tendo em conta a inexistência de diplomas legais específicos que obriguem a empresa a prestar o atendimento em creches ou a pagar o auxílio-creche para os filhos de suas empregadas em idade superior aos seis meses, é viável a elaboração de um projeto de lei no qual as empresas estejam obrigadas a ampliar tal idade. Faz-se necessário a elaboração desse projeto, pois muitas empresas não se sentem obrigadas a atender às exigências constitucionais. Nesse mesmo raciocínio é importante destacar a idéia de que a Constituição só será força ativa quando estiver presente em todos os empregadores não só a vontade de produção de riquezas, mas também a consciência de sua função social. A não observância de preceitos mínimos, como, por exemplo, o art. 7º e a responsabilidade social, acabaria por distanciar a função laboral da dignidade e do bem-estar do indivíduo.

Entretanto, não se deve perder de vista que, embora não haja texto expresso que verse sobre as empresas, o mesmo não acontece com o Estado. É de suma importância sempre atentar para o fato de que o Estado é sempre responsável pela obrigação constitucional constante na Carta Magna. São diversos os artigos que podem ser invocados para que ele possibilite a educação para todos, não podendo nunca se eximir de tal prestação. Dessa maneira, considerando a educação como um direito fundamental (direito sem o qual não se pode falar em vida digna), considerando que no art. 208, da Constituição Federal, está previsto o dever do Estado, não há dúvida que a prestação estatal nunca poderá estar desvinculada dessa exigência constitucional.

10. Com relação à obrigatoriedade do SESI
 e do SESC
 em fornecer tal atendimento, pode-se observar que os artigos 389, § 2º e 397 dispõem sobre tais entidades. 

Art. 389.

(...)
§ 2º A exigência do § 1º poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, da LBA ou de entidades sindicais.

Art. 397:

O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à assistência à infância manterão ou subvencionarão, de acordo com suas possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de infância, distribuídos nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos filhos das mulheres empregadas.

Conforme exposto em tais artigos, a manutenção de creches pode ficar a cargo do Sesi e do Sesc. A LBA hoje está extinta. Apenas há necessidade de verba para que essas entidades possam prestar assistência à infância da melhor forma possível.

Pelo exposto, este Centro de Apoio entende que não há legislação específica concernente à obrigatoriedade das empresas em proporcionar o atendimento para crianças com idade superior aos seis meses, mas que as empresas devem caminhar para que os dispositivos constitucionais sejam efetivados e para que a responsabilidade social das mesmas seja consolidada. Não obstante, há de se observar que o Estado sempre será obrigado a se organizar de modo a cumprir o dever com a educação, mediante prestações que garantam o atendimento em creches e pré-escolas, dentre outras, que se fazem imprescindíveis para a configuração do Estado Democrático de Direito.

Curitiba, 29 de setembro de 2003.
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A Lei n. 9.424/96, ao disciplinar o FUNDEF, prevê a possibilidade de complementação dos recursos, pela União, quando "seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente' e, além disso, permite a intervenção da União quando o investimento no ensino pelos Estados e Municípios não atender as determinações constitucionais (artigo 212 da Constituição Federal). Se a União exerce “em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades e padrão mínimo de qualidade de ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios" (artigo 211 da Constituição Federal) e repassa parte de seus recursos aos Municípios, para que estes implementem suas políticas públicas de educação, a malversação desse dinheiro atinge, certamente, o Poder Público Federal.

"O fato de a verba ser proveniente da União, somada à previsão contida no art. 71, VI, da CF, de que qualquer recurso repassado por ela sujeita-se à fiscalizaçãodo TCU, (...), é suficiente para evidenciar que o interesse da União ou da entidade a ela vinculada fica agregado ao recurso repassado, pois sua aplicação permanece a mercê da fiscalização do Tribunal de Contas da União" (STF, HC n. 80.867-1/PI, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 12.04.2002).

Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado da Bahia.

ACÓRDÃO

A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo Federal a 3a. Vara da Seção Judiciária do Estado da Bahia, o suscitante, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Francisco Peçanha Martins, Humberto Gomes de Barros e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.

Brasília (DF), 09 de abril de 2003.

MINISTRO FRANCIULLI NETTO

Relator

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCIULLI NETTO (Relator): Trata-se de conflito de competência instaurado entre o Juízo Federal da 3ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado da Bahia e o Juízo de Direito da Vara Cível e Comercial de Araci, Bahia, incidente em ação civil pública movida pelo Parquet estadual, a fim de se apurar a responsabilidade do Prefeito Municipal de Araci e de secretários e servidores públicos municipais, pelo desvio de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF.

Irresignada com a r. decisão do MM. Juiz de Direito da Comarca de Araci (fl. 1.605), que deferiu sua admissão no feito, mas negou a remessa dos autos à Justiça Federal, a União interpôs agravo de instrumento, ao qual o egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia deu provimento, para determinar a remessa dos autos à Justiça Federal. 

O v. acórdão restou assim ementado:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERVENÇÃO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, INTERVINDO A UNIÃO, QUE DEMONSTRA INTERESSE NO FEITO PORQUE TRATA DE RECURSOS DO FUNDEF, VERBA EMINENTEMENTE FEDERAL, A COMPETÊNCIA PARA JULGÁ-LA É DA JUSTIÇA FEDERAL" (fl. 1.854).

O MM. Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária da Bahia, contudo, suscitou o presente conflito de competência, uma vez que, segundo o seu entendimento, nos termos da Súmula n. 209 deste Superior Tribunal de Justiça, "a verba que a União entrega ao Fundo incorpora-se ao patrimônio deste, competindo à justiça comum estadual o processo e julgamento desta Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa" (fl. 1.495). 

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo reconhecimento da competência da Justiça Federal (fls. 1.957/1.961). 

É o relatório.

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO PARQUET ESTADUAL - DESVIO DE RECURSOS DO FUNDEF - INTERESSE DA UNIÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

A Lei n. 9.424/96, ao disciplinar o FUNDEF, prevê a possibilidade de complementação dos recursos, pela União, quando "seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente' e, além disso, permite a intervenção da União quando o investimento no ensino pelos Estados e Municípios não atender as determinações constitucionais (artigo 212 da Constituição Federal). 

Se a União exerce "em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades e padrão mínimo de qualidade de ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios" (artigo 211 da Constituição Federal) e repassa parte de seus recursos aos Municípios, para que estes implementem suas políticas públicas de educação, a malversação desse dinheiro atinge, certamente, o Poder Público Federal. 

"O fato de a verba ser proveniente da União, somada à previsão contida no art. 71, VI, da CF, de que qualquer recurso repassado por ela sujeita-se à fiscalização do TCU, (...), é suficiente para evidenciar que o interesse da União ou da entidade a ela vinculada fica agregado ao recurso repassado, pois sua aplicação permanece a mercê da fiscalização do Tribunal de Contas da União" (STF, HC n. 80.867-1/PI, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 12.04.2002).

Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado da Bahia.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCIULLI NETTO (Relator): Este Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que "compete à justiça estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal" (Súmula n. 209), razão pela qual, à primeira vista, poder-se-ia concluir, no presente caso, pela competência da Justiça estadual.

Com efeito, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, instituído pela Lei n. 9.424/96, possuiu natureza meramente contábil e é constituído por recursos provenientes de diversas fontes, não apenas da União, além de existir para a garantia de atividade de competência do próprio Município (artigo 211, § 2º). 

Na hipótese em exame, contudo, diante das particularidades que envolvem o referido Fundo, outra solução merece ser adotada. 

A Lei n. 9.424/96, ao disciplinar o FUNDEF, prevê a possibilidade de complementação dos recursos, pela União, quando "seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente' e, além disso, permite a intervenção da União quando o investimento no ensino pelos Estados e Municípios não atender as determinações constitucionais (artigo 212 da Constituição Federal).

Dessa forma, se a União exerce "em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades e padrão mínimo de qualidade de ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios" (artigo 211 da Constituição Federal) e repassa parte de seus recursos aos Municípios, para que estes implementem suas políticas públicas de educação, a malversação desse dinheiro atinge, certamente, o Poder Público Federal. 

Nesse sentido, permita-se reproduzir o seguinte trecho do voto proferido por Sua Excelência o Ministro Sepúlveda Pertence, no Recurso Extraordinário 232.093-8/CE, oportunamente lembrado pelo Parquet Federal, verbis: 

"Estou em que freqüentemente tem sido mal equacionado o problema da demarcação de competência entre a Justiça Federal e a Estadual para conhecer de ação penal contra agentes do Poder ou servidores municipais ou estaduais por desvio de verbas do orçamento da União repassadas aos Municípios ou Estados. 

(...)

O problema é saber se a verba oriunda do orçamento da União - o que se não discute - é transferida ao Estado ou Município a título de subvenção federal para obras ou serviços de competência sua ou, ao contrário, se cuida de repasse de recursos para aplicação em obras ou serviços da competência exclusiva dos entes federados locais - Estados ou Municípios - ou, pelo menos, da competência comum deles e da União.

Na primeira hipótese - verba transferida do Tesouro Nacional a Estados e Municípios para cumprir tarefas constitucionais privativamente suas - a competência da Justiça estadual parece incontestável: a subvenção, transferida, se incorpora definitivamente ao patrimônio do ente local, único lesado pelo eventual desvio. 

Ao contrário, nas demais hipóteses, a verba se terá transferido para Estados ou Municípios, seja para realizar incumbência privativa da União - a eles delegada mediante convênio ou não - que deixa íntegro o interesse federal na fiel execução da tarefa delegada - ou se cuidará, por definição constitucional (art. 23), de interesse comum, no qual, por óbvio, propiciados os recursos da União, remanesce o seu interesse na aplicação do numerário.

(...)" (fl. 1961).

Na hipótese em exame, como acima explanado, há interesse direto da União no que se refere à regular fiscalização das verbas do FUNDEF, com as quais presta assistência técnica e financeira aos Municípios. 

Mais a mais, verifica-se que, ao requerer sua admissão na qualidade de assistente do Ministério Público, sob a alegação de que, "considerando as graves denúncias contra os réus, resulta manifesto interesse na vexata quaestio", uma vez que "os recursos são oriundos dos cofres federais" (fl. 1.233), a própria União demonstrou interesse no feito. Nesse eito, o r. Juízo de direito deferiu seu pedido de intervenção, ao entendimento de que o FUNDEF é "um fundo composto de verbas híbridas, com participação significativa da União, eis que a mesma atua na organização, regulamentação e orientação dos recursos através do Ministério da Educação" (fl. 1.385). 

Ainda no tocante à fixação da competência quanto a ações que tratam de desvios de verbas provenientes do FUNDEF, o Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento de habeas corpus (HC n. 80.867-1/PI, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 12.04.2002), esposou tese segundo a qual a competência para julgar e processar o crime imputado ao paciente seria da Justiça Federal, nos termos do artigo 109, IV, da Constituição Federal, por evidenciado o interesse da União. 

Sustentou a ilustre Relatora que se mostra "relevante, para a fixação da competência relativa ao processo penal, o fato de serem tais verbas oriundas de origem federal, destinadas à aplicação em programas educacionais e de formação do magistério disciplinados por lei federal". Concluiu, assim, que "o fato de a verba ser proveniente da União, somada à previsão contida no art. 71, VI, da CF, de que qualquer recurso repassado por ela sujeita-se à fiscalização do TCU, (...), é suficiente para evidenciar que o interesse da União ou da entidade a ela vinculada fica agregado ao recurso repassado, pois sua aplicação permanece a mercê da fiscalização do Tribunal de Contas da União". 

Cumpre salientar, por fim, que a egrégia Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, decidiu, quando do julgamento de ações relativas a desvios de verbas oriundas do FUNDEF, que "o desvio de quota federal do salário educacional configura o cometimento de crime em detrimento de interesse da União, a fixar a competência da Justiça Federal (entendimento do Pretório Excelso)" (H.C. n. 13.480/CE, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 20.11.2000) e que se tratando "de prefeito que pratica, em tese, crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, sujeitas ao controle pelo Tribunal de Contas da União, sobressai a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento do feito" (H.C. n. 13.942/CE, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ de 04.06.2001).

Pelo que precede, conheço do presente conflito para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado da Bahia. 

É como voto.

Ministro FRANCIULLI NETTO,

 Relator

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

Número Registro: 2002/0091062-3




 CC 36305 / BA

Números Origem: 18399 200033000239358

EM MESA 







JULGADO: 09/04/2003

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCIULLI NETTO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOSÉ DELGADO

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. Dr. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO

Secretária

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RÉU : JOSÉ ELIOTÉRIO DA SILVA ZEDAFÓ E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO CARLOS SANTOS SENA E OUTROS

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO

DA BAHIA

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E COMERCIAL DE ARACI - BA

ASSUNTO: Ação Civil Pública - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

 "A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo Federal a 3a. Vara da Seção Judiciária do Estado da Bahia, o suscitante, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Francisco Peçanha Martins, Humberto Gomes de Barros e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 09 de abril de 2003

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

Secretária

2. CONFLITO. PROCESSUAL CIVIL. CONVÊNIO.

	Acórdão

	CC 33398 / CE ; CONFLITO DE COMPETENCIA 2001/0147819-0 



	Fonte

	DJ DATA:17/06/2002 PG:00188

	

	Relator

	Min. FELIX FISCHER (1109)

	

	Ementa



	CONFLITO. PROCESSUAL CIVIL. CONVÊNIO.

A verba que a União Federal entrega ao Município, mediante convênio, incorpora-se ao patrimônio municipal. A competência para processar e julgar ação onde se discute o pagamento de vantagens salariais a professores, ainda que com recursos do FUNDEF, é, pois, da Justiça do Estado. Conflito conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha-CE.

	

	Data da Decisão

	22/05/2002

	

	Órgão Julgador

	S3 - TERCEIRA SEÇÃO



	Decisão



	Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha - CE, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Fontes de Alencar e Fernando Gonçalves. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Vicente Leal.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

	Resumo Estruturado


	VIDE EMENTA.

	Veja 

	STJ - CC 25138-MS (JBC 39/242)


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA N.º 33.398 – CE (2001/0147819-0)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER

AUTOR : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BARBALHA – CE

ADVOGADO : MARIA GERCIANE ARAÚJO E OUTRO

RÉU : MUNICÍPIO DE BARBALHA

ADVOGADO : PAULO CÉSAR PEREIRA ALENCAR E OUTRO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2 A VARA DE BARBALHA - CE

EMENTA

CONFLITO. PROCESSUAL CIVIL. CONVÊNIO.

A verba que a União Federal entrega ao Município, mediante convênio, incorpora-se ao patrimônio municipal. A competência para processar e julgar ação onde se discute o pagamento de vantagens salariais a professores, ainda que com recursos do FUNDEF, é, pela Justiça do Estado. 

Conflito conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha-CE.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o suscitado, Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha- CE, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Fontes de Alencar e Fernando Gonçalves.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Vicente Leal.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhinho.

Brasília (DF), 22 de maio de 2002 (Data do Julgamento)

MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA

Presidente

MINISTRO FELIX FISCHER

Relator

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata a espécie de conflito negativa de competência entre Juízo Federal e Estadual, em ação na qual buscam o estabelecimento de pagamento oriundos de recursos públicos repassados pelo FUNDEF.

A douta Subprocuradoria-Geral da República se pronunciou pela competência da Justiça Estadual.

É o relatório.

EMENTA

CONFLITO. PROCESSUAL CIVIL. CONVÊNIO.

A verba que a União Federal entrega ao Município, mediante convênio, incorpora-se ao patrimônio municipal. A competência para processar e julgar ação onde se discute o pagamento de vantagens salariais a professores, ainda que com recursos do FUNDEF, é, pela Justiça do Estado. 

Conflito conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha-CE.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A quaestio é similar àquelas oriundas de ações penais envolvendo Prefeituras Municipais (CC n.º 25138/MS, DJ: 20/11/2000).

Entendes-se que a verba que a União Federal entrega ao Município, mediante convênio, incorpora-se ao patrimônio municipal. Sendo assim, a competência para processar e julgar ação onde se discute o pagamento de vantagens salariais a professores, ainda que com recursos do FUNDEF, é, pois, da Justiça do Estado.

Conseqüentemente, voto pelo conhecimento do conflito, declarando-se competente para o julgamento o Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha-CE.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

Número Registro: 2001/01487819-0




CC 33398/CE
Número de Origem: 2000076009195 20018100086022

JULGADO: 22/05/2002

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA

Subprocuradoria-Geral da República

Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário

Bel. CLÉCIO ALVES DE FRANÇA

AUTUAÇÃO

AUTOR : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BARBALHA – CE

ADVOGADO : MARIA GERCIANE ARAÚJO E OUTRO

RÉU : MUNICÍPIO DE BARBALHA

ADVOGADO : PAULO CESAR PEREIRA ALENCAR E OUTRO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE BARBALHA – CE

ASSUNTO : Administrativo – Servidor Público Civil – Vencimento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Suscitado, Juízo de Direito da 2ª Vara de Barbalha – CE , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Fontes de Alencar e Fernando Gonçalves.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Vicente Leal.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 22 de maio de 2002.

CLÉCIO ALVES DE FRANÇA

Secretário

3. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ENSINO UNIVERSITÁRIO. MATRÍCULA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

	Acórdão

	CC 38767 / GO ; CONFLITO DE COMPETENCIA 2003/0053173-7 



	Fonte

	DJ DATA:30/06/2003 PG:00124

	

	Relator

	Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS (1096)

	

	Ementa



	CONFLITO DE COMPETÊNCIA – ENSINO UNIVERSITÁRIO – MATRÍCULA – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

As questões relativas ao direito de matrícula em escola de nível superior integram o âmbito de competência federal delegada às instituições de ensino. Assim, os pedidos de Mandado de Segurança, envolvendo tais discussões são resolvidos pela Justiça Federal, mesmo em se tratando de escola estadual ou privada.

	

	Data da Decisão

	11/06/2003

	

	Órgão Julgador

	S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

	

	Decisão

	Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Juízo Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Franciulli Netto, Luiz Fux, João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

	

	Resumo Estruturado


	VIDE EMENTA.

	

	Veja 

	STJ - CC 35105-PR, CC 32302-MG


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 38.767 - GO (2003⁄0053173-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS

AUTOR :NEUSIMAR GOMES COELHO E OUTROS 

RÉU : DIRETORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DE FORMOSA – GO
EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – ENSINO UNIVERSITÁRIO – MATRÍCULA – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

As questões relativas ao direito de matrícula em escola de nível superior integram o âmbito de competência federal delegada às instituições de ensino. Assim, os pedidos de Mandado de Segurança, envolvendo tais discussões são resolvidos pela Justiça Federal, mesmo em se tratando de escola estadual ou privada.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Juízo Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Franciulli Netto, Luiz Fux, João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2003 (Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS 

Relator

RELATÓRIO
MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: Um grupo de pessoas requereu Mandado de Segurança contra o indeferimento de suas matrículas em Universidade Estadual. O pedido foi apresentado ao Juízo estadual da Comarca de Formosa. Após deferir liminar, o Juiz declinou da competência, para a Justiça Federal da Secção Judiciária de Goiás.

O processo foi remetido distribuído o processo à 7ª Vara Federal de Goiânia, que suscitou o conflito negativo, ora em apreciação. Para tanto, desenvolveu argumentação que resumo, assim:

a) a teor do Art. 109, VIII da Constituição Federal a competência para julgamento de Mandado de Segurança contra ato de autoridade estadual reserva-se à Justiça local;

b) A teor da Lei 9.394⁄96, os Estados têm autonomia para “organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos sistemas de ensino". Bem por isso, seus cursos não dependem de autorização federal.

O Ministério Público Federal, em parecer lançado pelo eminente Subprocurador-Geral da República Eduardo Dantas Nobre, indica a competência da Justiça Federal.

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – ENSINO UNIVERSITÁRIO – MATRÍCULA – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

As questões relativas ao direito de matrícula em escola de nível superior integram o âmbito de competência federal delegada às instituições de ensino. Assim, os pedidos de Mandado de Segurança, envolvendo tais discussões são resolvidos pela Justiça Federal, mesmo em se tratando de escola estadual ou privada.

VOTO
MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS (Relator): Esta Seção já fixou jurisprudência, afirmando que as questões relativas ao direito de matrícula em escola de nível superior integram o âmbito de competência federal, delegada às instituições de ensino. Assim, os pedidos de Mandado de Segurança envolvendo tais discussões, são resolvidos pela Justiça Federal, mesmo em se tratando de escola estadual ou privada (CC 35.105⁄Fux e CC 32.302⁄Franciulli).

Declaro a competência do Juízo Federal suscitante.
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PRIMEIRA SEÇÃO
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JULGADO: 11/06/2003

Relator
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOSÉ DELGADO

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. Dr. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO

Secretária

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO
AUTOR :NEUSIMAR GOMES COELHO E OUTROS 

RÉU : DIRETORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DE FORMOSA –
ASSUNTO: Administrativo - Ensino Superior - Matrícula

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

 

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Franciulli Netto, Luiz Fux, João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 11 de junho de 2003

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

Secretária

PROCESSUAL PENAL

1. PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EX-PREFEITO. DESVIO DE VERBAS PROVENIENTES DO FUNDEF. 

	Acórdão

	CC 37476 / RJ ; CONFLITO DE COMPETENCIA 2002/0155450-0 

	

	Fonte

	DJ DATA:30/06/2003 PG:00129

	

	Relator

	Min. FELIX FISCHER (1109)

	

	Ementa

	

	PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EX-PREFEITO. DESVIO DE VERBAS PROVENIENTES DO FUNDEF.

Tendo em vista que os recursos repassados ao FUNDEF, objeto de desvio por parte do ex-prefeito e servidores, advieram, tão-somente, de verbas provenientes dos governos estaduais e municipais, resta afastada a competência da justiça federal para o julgamento do feito, haja vista a inexistência de prejuízo em detrimento de bens, serviços ou interesse da União. Conflito conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da Comarca de Araruama- (RJ), ora suscitante.

	

	Data da Decisão

	28/05/2003

	

	Órgão Julgador

	S3 - TERCEIRA SEÇÃO



	Decisão

	

	Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitante, Juízo de Direito da Vara Criminal de Araruama- RJ, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Paulo Medina e Fontes de Alencar.

	

	Resumo Estruturado

	

	COMPETÊNCIA JURISDICIONAL, JUSTIÇA ESTADUAL, JULGAMENTO, AÇÃO PENAL, REFERÊNCIA, EX-PREFEITO, DESVIO, VERBA PÚBLICA, FUNDEF, NÃO OCORRÊNCIA, REPASSE, MUNICÍPIO, RECURSOS FINANCEIROS, ORIGEM, ÓRGÃO FEDERAL, INEXISTÊNCIA, PREJUÍZO, BEM, SERVIÇO, INTERESSE, UNIÃO FEDERAL, INCOMPETÊNCIA, JUSTIÇA FEDERAL.

	

	Referência Legislativa

	LEG:FED LEI:009424 ANO:1996 ART:00001 PAR:00003 ART:00006

LEG:FED CFD:****** ANO:1988***** ADCT-88 ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS ART:00060 PAR:00003 

LEG:FED CFD:** ANO:1988** CF-88 CONSTITUIÇÃO FEDERAL ART:00211 PAR:00001


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 37.476 - RJ (2002/0155450-0)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER

AUTOR : JUSTIÇA PÚBLICA

RÉU : VILMAR JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA E OUTROS

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ARARUAMA - RJ

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA - SJ/RJ

EMENTA

PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EX-PREFEITO. DESVIO DE VERBAS PROVENIENTES DO FUNDEF.

Tendo em vista que os recursos repassados ao FUNDEF, objeto de desvio por parte do ex-prefeito e servidores, advieram, tão-somente, de verbas provenientes dos governos estaduais e municipais, resta afastada a competência da justiça federal para o julgamento do feito, haja vista a inexistência de prejuízo em detrimento de bens, serviços ou interesse da União. 

Conflito conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da Comarca de Araruama (RJ), ora suscitante.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitante, Juízo de Direito da Vara Criminal de Araruama - RJ, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Paulo Medina e Fontes de Alencar.

Brasília (DF), 28 de maio de 2003 (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER

Relator
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de conflito de competência entre o Juízo Federal da Comarca de São Pedro da Aldeia (RJ) e o Juízo da Vara Criminal de Araruama (RJ) nos autos do inquérito policial instaurado para a apuração dos fatos e da responsabilidade criminal do ex-Prefeito de Araruama e demais servidores pela prática, em tese, do delito capitulado no art. 1º, III e IV, do DL 201/67, caracterizado pelo desvio de verbas repassadas pela União à Prefeitura Municipal de Araruama (RJ), destinadas ao Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), no ano de 1998.

 Juízo Federal da Primeira Vara Federal de São Pedro da Aldeia (RJ), à fl. 144, declarando-se incompetente para julgar o feito, remeteu os autos à Vara Criminal da Comarca de Araruama (RJ). Entendeu, acolhendo o parecer ministerial de fls. 140/143, que inexistiu prejuízo em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, haja vista que resta evidente que os fatos narrados na investigação criminal cuidam-se de possíveis práticas criminosas contra o Estado-Membro e ou Município, o que refoge a competência da Justiça Federal.

Por seu turno, o Juízo de Direito da Comarca de Araruama entendeu que a competência para o processamento e julgamento do feito seria da Justiça Federal. Fundamentou sua conclusão, acolhendo, igualmente, o parecer do Ministério Público local (Fls. 152/156), no enunciado da Súmula 208/STJ ("Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal"). Suscitou, destarte, com apoio no art. 105, I, "d", da CF, o presente conflito negativo de competência.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 163/166, manifestou-se pela competência da Justiça Estadual, no caso, a suscitante.

É o relatório.

EMENTA

PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EX-PREFEITO. DESVIO DE VERBAS PROVENIENTES DO FUNDEF.

Tendo em vista que os recursos repassados ao FUNDEF, objeto de desvio por parte do ex-prefeito e servidores, advieram, tão-somente, de verbas provenientes dos governos estaduais e municipais, resta afastada a competência da justiça federal para o julgamento do feito, haja vista a inexistência de prejuízo em detrimento de bens, serviços ou interesse da União.

Conflito conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da Comarca de Araruama (RJ), ora suscitante.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cabe ressaltar, inicialmente que o FUNDEF é um recurso de natureza contábil composto de diversas fontes estaduais e municipais.

A União contribui com parcelas destinadas ao FUNDEF, nos casos do art. 60, § 3º, do ADCT, transferindo recursos, nos casos legalmente previstos, a determinados estados e municípios. Consoante preceitua a Lei 9.424/96, que instituiu o FUNDEF, no seu art. 1º, § 3º, "Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complementação da União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6º". O art. 6º da Lei 9.424/96, por sua vez, estatui que "A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o artigo 1º, sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente".

A Constituição Federal, por sua vez, estatui em seu art. 211, § 1º que:

"A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios".

Vê-se, pois, que havendo repasse da União aos Municípios, qualquer possível administração ou gerência indevida dos recursos públicos atingirá interesse da União.

Nesse sentido destaco os seguintes precedentes:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO PARQUET ESTADUAL - DESVIO DE RECURSOS DO FUNDEF - INTERESSE DA UNIÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

A Lei n. 9.424/96, ao disciplinar o FUNDEF, prevê a possibilidade de complementação dos recursos, pela União, quando "seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente' e, além disso, permite a intervenção da União quando o investimento no ensino pelos Estados e Municípios não atender as determinações constitucionais (artigo 212 da Constituição Federal).

Se a União exerce "em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades e padrão mínimo de qualidade de ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios" (artigo 211 da Constituição Federal) e repassa parte de seus recursos aos Municípios, para que estes implementem suas políticas públicas de educação, a malversação desse dinheiro atinge, certamente, o Poder Público Federal.

"O fato de a verba ser proveniente da União, somada à previsão contida no art. 71, VI, da CF, de que qualquer recurso repassado por ela sujeita-se à fiscalização do TCU, (...), é suficiente para evidenciar que o interesse da União ou da entidade a ela vinculada fica agregado ao recurso repassado, pois sua aplicação permanece a mercê da fiscalização do Tribunal de Contas da União" (STF, HC n. 80.867-1/PI, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de12.04.2002).

Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado da Bahia"

(CC 36.305/BA, 1ª Seção, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU de 28/04/2003).

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208/STJ.

1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, nos termos da súmula 208/STJ, compete à Justiça Federal processar e julgar a ação penal relativa ao crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, porquanto sujeitas ao controle do Tribunal de Contas da União.

2 - Conflito conhecido para declarar competente Juízo Federal de Ilhéus/BA, o suscitado".
(CC 36.386/BA, 3ª Seção, Rel. Min. Fernando Gonçalves,

DJU de 10/03/2003).

Também o C. Supremo Tribunal Federal já manifestou o mesmo entendimento, como pode-se observar:

"Habeas Corpus. Crime previsto no art. 2º, I do Decreto-Lei nº 201/67. Prefeito municipal. Fraude em licitações. Desvio de verbas provenientes do FUNDEF, do FNDE e do FPM. Art. 71, VI da CF. Sujeição de quaisquer recursos repassados pela União a Estados, Distrito Federal e Municípios à fiscalização pelo Congresso Nacional, por intermédio do Tribunal de Contas da União. Presença de interesse da União a ser preservado, evidenciando a Competência da Justiça Federal para processar e julgar os crimes contra esse interesse (art. 109, VI da CF). Havendo concurso de infrações, essa competência também alcança os outros crimes. Precedentes citados: HHCC nºs 68.399, 74.788 e 78.728).

Habeas corpus deferido parcialmente.
(HC 80.867-1/PI, 1ª Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJU de 12/04/2002).

No caso em comento, entretanto, não se aplicam os precedentes retromencionados. A teor das informações prestadas pelo Diretor do Departamento de Acompanhamento do FUNDEF, vinculado ao Ministério da Educação, a União, no ano de 1998, não repassou qualquer verba, a título de complementação do FUNDEF, ao Município de Araruama (RJ). Tal esclarecimento encontra-se disposto à fl. 136, sob a seguinte redação:

"b) FUNDEF no Rio de Janeiro é formado por recursos originários dos Governos Estadual e Municipais (15% do Fundo de Participação do Estado e dos Municípios e Serviços - ICMS, do Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações - IPIexp e Desoneração de Exportações, de que trata a Lei Complementar nº 87/96), não havendo, portanto, o aporte de recursos da União a títulos de complementação, na forma prevista no art. 6º da Lei nº 9.424/96." 

Como forma de comprovar tal informação, foi juntada, à fl. 131, a planilha pormenorizada dos repasses direcionados à conta do FUNDEF, no ano de 1998, para o Município de Araruama (RJ).

Sob tal contexto, restou categoricamente demonstrado que a União, naquele ano, não complementou os recursos destinados ao FUNDEF, no que toca à verba destinada ao Município de Araruama (RJ). Com efeito, inexiste, em razão da suposta conduta delitiva, qualquer prejuízo em detrimento de bens, serviços ou interesses da União.

Vale frisar que os fatos narrados no inquérito policial dizem respeito, a princípio, a possíveis práticas criminosas efetuadas contra o Estado-Membro e/ou o Município, o que atrai a competência da Justiça Estadual para o processamento e julgamento do respectivo feito. Consoante a certidão exarada à fl. 136, os recursos destinados àquele Fundo advieram de recursos originários dos governos estaduais e municipais, cuja fiscalização refoge do âmbito de órgão federal.

Diante dessas considerações, declaro como competente para processar e julgar o feito o Juízo de Direito da Comarca de Araruama (RJ), o suscitante, por tratar-se de feito da competência da Justiça Estadual.

É como voto.
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   JULGADO: 28/05/2003

Relator

Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
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AUTOR : JUSTIÇA PÚBLICA

RÉU : VILMAR JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA E OUTROS

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ARARUAMA - RJ

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA - SJ/RJ

ASSUNTO: Penal - Leis Extravagantes - Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores (DL 201/67)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Suscitante, Juízo de Direito da Vara Criminal de Araruama - RJ, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Paulo Medina e Fontes de Alencar.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 28 de maio de 2003

VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

Secretária

2. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208/STJ.

	Acórdão

	CC 36386 / BA ; CONFLITO DE COMPETÊNCIA 2002/0100265-6 

	

	Fonte

	DJ DATA:10/03/2003 PG:00086

	

	Relator

	Min. FERNANDO GONÇALVES (1107)

	

	Ementa

	

	CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208/STJ.

1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, nos termos da súmula 208/STJ, compete à Justiça Federal processar e julgar a ação penal relativa ao crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, porquanto sujeitas ao controle do Tribunal de Contas da União.

2 - Conflito conhecido para declarar competente Juízo Federal de Ilhéus/BA, o suscitado.

	

	Data da Decisão

	12/02/2003

	

	Órgão Julgador

	S3 – TERCEIRA SEÇÃO

	

	Decisão

	

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Federal de Ilhéus - SJ/BA. Votaram com o Relator os Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Fontes de Alencar e Vicente Leal.

	

	Resumo Estruturado

	

	COMPETÊNCIA JURISDICIONAL, JUSTIÇA FEDERAL, JULGAMENTO, AÇÃO PENAL, APURAÇÃO, IRREGULARIDADE, APLICAÇÃO, RECURSOS FINANCEIROS, FUNDEF, AMBITO, MUNICÍPIO, CARACTERIZAÇÃO, VERBA PÚBLICA, SUJEIÇÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS, ÓRGÃO FEDERAL, TCU.

	

	Referência Legislativa

	LEG:FED SUM:******SUM(STJ) SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SUM:000208

	Veja 

	STJ – HC 13942-CE, HC 13533-CE


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 36.386 - BA (2002⁄0100265-6)

RELATOR : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

AUTOR : JUSTIÇA PÚBLICA

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DE ITAPITANGA – BA

SUSCITADO: JUÍZO FEDERAL DE ILHÉUS – SJ/BA
EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208⁄STJ.

1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, nos termos da súmula 208⁄STJ, compete à Justiça Federal processar e julgar a ação penal relativa ao crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, porquanto sujeitas ao controle do Tribunal de Contas da União.

2 - Conflito conhecido para declarar competente Juízo Federal de Ilhéus⁄BA, o suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Federal de Ilhéus - SJ⁄BA. Votaram com o Relator os Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Fontes de Alencar e Vicente Leal.

Brasília, 12 de fevereiro de 2003 (data de julgamento). 

MINISTRO FERNANDO GONÇALVES, 

Relator

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO GONÇALVES: Trata-se de conflito negativo de competência suscitado entre o Juízo de Direito de Itapitanga⁄BA e o Juízo Federal de Ilhéus⁄BA, nos autos do procedimento penal instaurado com vistas a apurar eventuais irregularidades na aplicação de recursos do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, praticadas pelo Município de Itapatinga. 

O Juízo Federal declina de sua competência, sob o seguinte argumento:

"...verifico que assiste razão ao representante do Parquet Federal, eis que, as verbas da FUNDEF são provenientes de fontes pertencentes aos próprios estados e municípios, cabendo à União Federal apenas a complementação quando os recursos do fundo não alcançarem o mínimo por aluno definido nacionalmente....
Por outro lado, dispõe a súmula 209 do STJ que cabe à Justiça FEdera o julgamento de prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio da municipalidade." (fls. 09) 
O Juízo Estadual, por sua vez, suscita o presente conflito, invocando, para tanto, a súmula 208⁄STJ.

A douta Subprocuradoria-Geral da República manifesta-se pela competência da Justiça Federal, em parecer assim sintetizado:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EMPREGO IRREGULAR DE VERBAS. FUNDEF.
COMPETE À Justiça Federal apurar responsabilidade criminal sobre possível emprego irregular na aplicação de verbas destinadas ao Município em razão de convênio com a União (Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF)." (fls. 111)
É o relatório
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO GONÇALVES (RELATOR): Trata a hipótese dos autos de procedimento penal instaurado para apurar eventuais irregularidades na aplicação de recursos do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, por parte do Município de Itapatinga⁄BA. 

Consoante entendimento pacificado desta Corte, nos termos da súmula 208⁄STJ, compete à Justiça Federal processar e julgar a ação penal relativa ao crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, porquanto sujeitas ao controle do Tribunal de Contas da União.

A propósito, transcrevo a súmula 208⁄STJ, verbis:

"Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal." (fls. 112)
Nesse sentido:

"CRIMINAL. HC. PREFEITO. MALVERSAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA CORTE ESTADUAL. NULIDADE DO PROCESSO AB INITIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚM. 208⁄STJ. ORDEM CONCEDIDA.
I. Tratando-se de prefeito que pratica, em tese, crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, sujeitas ao controle pelo Tribunal de Contas da União, sobressai a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento do feito. Incidência da Súm. nº 208 desta Corte.
II. Ordem concedida para anular o processo ab initio, em razão da incompetência absoluta do e. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, determinando-se a remessa dos autos ao e. Tribunal Regional Federal da 5ª Região." (HC 13.942⁄CE, STJ, 5ª Turma, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJ de 04.06.2001, pág. 195) (fls. 112)
"CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS-CORPUS. CRIME FUNCIONAL. DESVIO DE VERBAS DO FUNDEF. COMPETÊNCIA. SÚMULA Nº 208⁄STJ.
- A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o pensamento jurisprudencial afirmativo da tese de que "compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal" (Súmula nº 208).
- Compreende-se no conceito de "verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal" as receitas do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF -, porque sujeitas tais verbas ao controle do Tribunal de Contas da União.
- Dentro dessa visão exegética, impõe-se o reconhecimento da competência da Justiça Federal de Segundo Grau para processar e julgar prefeitos e seus co-réus acusados de desvio de verbas do FUNDEF.
- Habeas-corpus concedido." (HC 13.533⁄CE, STJ, 6ª Turma, Rel. Ministro Vicente Leal, DJ de 04.09.2000, pág. 201) (fls. 113)
Ante o exposto, conheço do conflito e declaro competente o Juízo Federal de Ilhéus⁄BA, o suscitado.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO
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ASSUNTO: Penal - Crimes contra a Administração Pública ( art. 312 a 359 ) - Crime Praticado por Funcionário Público contra a Administração em Geral - Emprego Irregular de Verbas ou Rendas Públicas ( art. 315 )

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Suscitado, Juízo Federal de Ilhéus - SJ⁄BA, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Fontes de Alencar e Vicente Leal.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 12 de fevereiro de 2003

VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

Secretária

3. CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL PREFEITO. POSSÍVEL MALVERSAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS ORIUNDAS DO FUNDEF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO DE LEI PROCESSUAL CIVIL. IMPROPRIEDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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	CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL PREFEITO. POSSÍVEL MALVERSAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS ORIUNDAS DO FUNDEF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO DE LEI PROCESSUAL CIVIL. IMPROPRIEDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

Não se conhece de recurso firmado no mesmo entendimento mantido por este Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Súmula n.º 83 desta Corte. A irresignação que se funda em negativa de vigência ao dispositivo do Código de Processo Civil, em sede de recurso criminal se afigura imprópria, quando existente, na Lei Processual Penal preceito próprio, in casu, os art. 619 e 620 do Código de Processo Penal. Impõe-se, para a demonstração da divergência jurisprudencial, a realização do confronto analítico entre os julgados, de modo a evidenciar sua identidade ou semelhança, a teor do que determina o art. 255, §2º do RISTJ, não restando caracterizado o dissídio pela mera compilação de ementas. Recurso não conhecido, nos termos do voto do relator.

	

	Data da Decisão

	05/08/2003

	

	Órgão Julgador

	T5 – QUINTA TURMA

	

	Decisão

	

	Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conheceu do recurso. Os Srs. Ministros Jorge Scartezzini, Laurita Vaz, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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	Veja 

	(COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO)

STJ CC 36386-BA, HC 13492-SP

STF HC 78728, HC 74788-MS, HC 68967-PR

(DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRAÇÃO)
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSO ESPECIAL Nº 478.932 - MA (2002/0128837-7)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP

RECORRENTE : BRÊNIO JOSÉ DE ALMEIDA

ADVOGADO : EMMANUEL ALMEIDA CRUZ E OUTRO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

INTERES. : MARIA JOSÉ SANTOS LEITE E OUTROS

EMENTA

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL PREFEITO. POSSÍVEL MALVERSAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS ORIUNDAS DO FUNDEF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO DE LEI PROCESSUAL CIVIL. IMPROPRIEDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Não se conhece de recurso firmado no mesmo entendimento mantido por este Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Súmula n.º 83 desta Corte.

II. A irresignação que se funda em negativa de vigência ao dispositivo do Código de Processo Civil, em sede de recurso criminal se afigura imprópria, quando existente, na Lei Processual Penal preceito próprio, in casu, os art. 619 e 620 do Código de Processo Penal.

III. Impõe-se, para a demonstração da divergência jurisprudencial, a realização do confronto analítico entre os julgados, de modo a evidenciar sua identidade ou semelhança, a teor do que determina o art. 255, §2º do RISTJ, não restando caracterizado o dissídio pela mera compilação de ementas.

IV. Recurso não conhecido, nos termos do voto do relator.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso". Os Srs. Ministros Jorge Scartezzini, Laurita Vaz, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 5 de agosto de 2003(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP

Presidente e Relator

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): Trata-se de Recurso Especial interposto por BRÊNIO JOSÉ DE ALMEIDA, com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, em face do v. acórdão proferido pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que declinou da competência, em favor da Justiça Federal, em autos que apuram o eventual desvio de verbas do Município do qual o recorrente era prefeito, e, também, rejeitou os embargos de declaração opostos da decisão, nos termos das seguintes ementas (fls. 1.612 e 1.632):

“CONSTITUCIONAL. DESVIO DE VERBAS DOFUNDEF. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL.

Consolidou-se no âmbito da jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual 'compete à Justiça Federal processar e julgar prefeitomunicipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal' (Súmula n.º 208). Compreende-se no conceito de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal as receitas do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF -, porque sujeitas tais verbas ao controle do Tribunal de Contasda união. – Dentro dessa visão exegética, impõe-se o reconhecimento da competência da Justiça Federal de Segundo Grau para processar e julgar prefeitos e seus co-réus acusados de desvio de verbas do FUNDEF (HC 13533/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Vicente Leal,, DJ 04.09.2000).” “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.AUSÊNCIA, INTERPRETAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE A MATÉRIA. É desnecessário a menção no acórdão embargado dos dispositivos legais que o recorrente afirma não terem sido objeto de apreciação por esta Corte quando demonstrado no aresto que a interpretação dada aos mesmos, no ponto que interessa – competência para processar e julgar ações relativas ao desvio de verbas do FUNDEF – encontra-se pacificada no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Em razões, os recorrentes alegam negativa de vigência ao art. 535, II do Código de Processo Civil, e aos arts. 1.:, 4.º e 11 da Lei n.º 9.424/96, apontando, ainda, dissídio jurisprudencial, no sentido de que a hipótese dos autos se enquadraria no disposto no enunciado n.º 209 desta Corte. Foram apresentadas contra-razões (fls. 1.667/1.673). Admitido o recurso, por ambas as alíneas (fls. 1.675/1.678), a Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo seu não conhecimento. (fls.1.687/1.691). 

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): Trata-se de Recurso Especial interposto contra o acórdão proferido pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que declinou da competência, em favor da Justiça Federal, em autos que apuram o eventual desvio de verbas do Município do qual o recorrente era prefeito, e, também, rejeitou os embargos de declaração opostos da decisão. Consta dos autos que o recorrente, na condição de Prefeito de Governador Nunes Freira, foi denunciado pelo Ministério Público por ter, em tese, desviado as verbas destinadas, pelo FUNDEF, ao Município, tendo o Parquet pretendido a quebras de seu sigilo bancário para a apuração dos fatos. Diante da representação ministerial, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão houve por bem declinar da competência, em prol da Justiça Federal, que seria competente para o julgamento do feito. O recorrente opôs embargos de declaração contra a decisão, que foram rejeitados. Diante disso, a defesa interpôs o presente recurso especial, através do qual, sustentando negativa de vigência ao art. 535, inc. II do Código de Processo Civil, e aos arts. 1.º, 4.º e 11 da Lei n.º 9.424/96, e apontando, ainda, dissídio jurisprudencial - no sentido de que a hipótese dos autos se enquadraria no disposto no enunciado n.º 209 desta Corte – pretende a desconstituição da decisão recorrida. O recurso foi admitido (fls. 1.675/1.678), mas não merece ser conhecido. Inicialmente, ressalto que, quanto à questão da competência para o julgamento do feito, a Terceira Seção desta Corte firmou entendimento, consolidado na Súmula n.º 208, no sentido de que compete à Justiça Federal o processo e julgamento de Prefeito Municipal acusado de desvio de verba sujeita à prestação de contas perante Órgão Federal. A respeito, trago à colação os seguintes precedentes:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208/STJ.

1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, nos termos da súmula 208/STJ, compete à Justiça Federal processar e julgar a ação penal relativa ao crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, porquanto sujeitas ao controle do Tribunal de Contas da União.

2 - Conflito conhecido para declarar competente Juízo Federal de Ilhéus/BA, o suscitado.” (CC n.º 36.386/BA, Rel. Ministro Fernando Gonçalves; DJ 10/03/2003)

“CRIMINAL. HC. PREFEITO. MALVERSAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS ORIUNDAS DO FUNDEF. CONTROLE PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA CORTE ESTADUAL. NULIDADE DO PROCESSO AB INITIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚM. 208/STJ. ORDEM CONCEDIDA.

Tratando-se de prefeito que pratica, em tese, crime de desvio de verbas oriundas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, sujeitas ao controle pelo Tribunal de Contas da União, sobressai a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento do feito. Incidência da Súm. nº 208 desta Corte.

Ordem concedida para anular o processo ab initio, em razão da incompetência absoluta do e. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, determinando-se a remessa dos autos ao e. Tribunal Regional Federal da 5ª Região.” (HC n.º 13.492/CE, de minha Relatoria, DJ 04/06/2001)”.

O Colendo Supremo Tribunal Federal, por seu turno, também já se posicionou em relação ao assunto, afirmando a competência dos Tribunais Regionais Federais (HC 78.728, Rel. Min. MAURÍCIO CORREA, DJ de 16/04/1999; HC 74.788/MS, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 12/09/1997; HC 68.967/PR, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 16/04/1993).

Assim, a pretensão esbarra no enunciado da Súmula n.º 83 desta Corte, segundo a qual “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. 

Por outro lado, também não merece conhecimento a irresignação quanto à apontada negativa de vigência ao art. 535, inc. II do Código de Processo Civil, eis que a análise de dispositivo processual civil, em sede de recurso criminal se afigura imprópria, quando existente, na Lei Processual Penal preceito próprio, in casu, os art. 619 e 620 do Código de Processo Penal. Igualmente, deixo de conhecer do recurso no que tange à interposição pela alínea “c”, pois a mera transcrição ou juntada de ementas não é suficiente para a demonstração da alegada divergência jurisprudencial, sendo necessária a explicitação dos pontos que assemelham ou diferenciam os acórdão confrontados, o que não ocorreu, in casu. Sobre o tema, trago à colação os seguintes julgados:

“PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO (ART. 121, § 3º DO CP). TERMO INICIAL. PRAZO. APELAÇÃO. INTIMAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

I – Para a caracterização do dissídio, indispensável que se faça o cotejo analítico entre a decisão reprochada e os paradigmas invocados (arts. 255 do RISTJ c/c o art. 541, do CPC, c/c o art. 3º, CPP).

II – O prazo para a interposição da apelação, em se tratando de intimação de sentença por carta precatória, começa a contar do data da juntada desta aos autos, devidamente cumprida. Assim, tendo a referida juntada se dado em 15/10/98 é tempestivo o recurso interposto no mesmo dia. (Precedentes do STJ).

III - Habeas corpus concedido de ofício para considerar a apelação tempestiva.Recurso não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício.” (RESP N.º 229.815/RS; Rel. Ministro Felix Fischer; DJ 01/10/2001) (grifamos)

“RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE CONFRONTAÇÃO ANALÍTICA. ESTUPRO. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. PROVA ROBUSTA DA INEXISTÊNCIA DA INNOCENTIA CONSILII.

1. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (artigo 255, parágrafo 2º, do RISTJ).

2. A hipótese descrita no artigo 224, alínea "a", do Código Penal é de presunção juris tantum.

3. Em sendo robusta a prova no sentido da inexistência da innocentia consilii, mormente quando já não era virgem a ofendida, impõe-se o reconhecimento da incaracterização da hipótese de violência presumida.

4. Recurso não conhecido.” (RESP n.º 283.995/TO; Rel. Ministro Hamilton Carvalhido; DJ 24/09/2001) (destaque nosso)

Diante do exposto, não conheço do recurso, nos termos da fundamentação acima.

É como voto.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

Número Registro: 2002/0128837-7 
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   JULGADO: 05/08/2003

Relator

Exmo. Sr. Ministro GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GILSON DIPP

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. Dr. WAGNER GONÇALVES

Secretária

Bela. LIVIA MARIA SANTOS RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRÊNIO JOSÉ DE ALMEIDA

ADVOGADO : EMMANUEL ALMEIDA CRUZ E OUTRO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

INTERES. : MARIA JOSÉ SANTOS LEITE E OUTROS

ASSUNTO: Penal - Leis Extravagantes - Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores (DL 201/67)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: "A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso.". Os Srs. Ministros Jorge Scartezzini, Laurita Vaz, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 05 de agosto de 2003

LIVIA MARIA SANTOS RIBEIRO

Secretária.

PROPOSTA DE CURSO PARA CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS MUNICIPAIS DO FUNDEF

PROPOSTA PARA REALIZAÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OS CONSELHEIROS DO FUNDEF

EVENTO

Curso de capacitação dos membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.

PÚBLICO ALVO

Membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF dos municípios do Estado do Paraná.

OBJETIVO

Orientar os membros do Conselho do FUNDEF na fiscalização da prestação de contas da aplicação dos recursos destinados ao Fundo.

LOCAL

A ser disponibilizado pelos Promotores de Justiça participantes de Grupos de Estudos, buscando parceria com a Secretaria Municipal de Educação, das respectivas comarcas do Estado.

DATA

A ser definida mediante programação entre o CAOP de Proteção à Educação e os Grupos de Estudos das Comarcas do Estado do Paraná.

PROGRAMA

Abordagem sobre os aspectos jurídicos das legislações pertinentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF);

Composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF:

· Criação

· Organização

· Funcionamento

Constituição e funcionamento do FUNDEF: 

· Transferências dos recursos devidos

· Periodicidade dos repasses

· Utilização dos recursos

Abordagem técnica sobre os demonstrativos gerenciais e contábeis, relativos a prestação de contas exigidos pelo Provimento n.º 01/99 do TCE/PR.

Para efetivação da proposta apresentada o Ministério Público deverá viabilizar os recursos humanos, físicos e materiais, conforme descrição abaixo:

Humanos: transporte (motorista, carro e combustível) e diárias (hospedagem e alimentação dos envolvidos na realização dos eventos);

Físicos: Local para realização dos eventos;

Materiais: material didático para distribuição aos participantes, folder de divulgação dos eventos e equipamentos como: data show, computador ou notebook, recursos audiovisuais.













� Texto destinado à distribuição para alunos da 6º série do Ensino Fundamental que solicitaram audiência junto ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação, com objetivo de coletar dados para embasar apresentação em Feira de Ciências promovida pela Instituição Escolar, cujo tema era “A Contribuição da Justiça para a Paz Mundial”.


� Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Estagiária do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná. 


� PIAGET, J. O Juízo Moral na Criança. 2ª ed. São Paulo: Summus, 1994. p. 294.


� Texto elaborado em linguagem leiga para compreensão popular das atividades desenvolvidas pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção.


� Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Estagiária de Direito do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público de Estado do Paraná.


�Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Estagiária de Direito do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� O art. 12 da Deliberação 016/99, do Conselho Estadual de Educação do Paraná, traz a seguinte determinação: “As normas disciplinares deverão explicitar claramente as infrações e sanções, com sua graduação e instâncias de recurso, de modo a assegurar ao aluno, como ao docente, pleno direito de defesa”.


� “Os antigos critérios que baseavam a disciplina na imobilidade e no silêncio, estão ultrapassados. Isso não impede que a criança e o adolescente assumam responsabilidade ou posturas e atitudes, como parte da prática educativa. Também estão ultrapassados princípios e aspectos da educação não diretiva, que deixa ao aluno a decisão no agir. O processo educacional prevê um planejamento conjunto, entre alunos e professores, com regras entre eles estabelecidas e que devem ser cumpridas de parte a parte. Essa é a base da formação do cidadão”. JUSTEN, Chloris Casagrande. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Instituição Escolar. Promoção da Secretaria de Estado da Educação e do Centro Brasileiro Para a Infância e Adolescência. Curitiba, 1993. p. 28.  


� O art. 14 da Deliberação 16/99 revogou expressamente as Deliberações nº 020/91 e 002/96, que regulavam a matéria anteriormente.


� Os Promotores de Justiça, Doutor Sylvio Roberto Degasperi Kuhlmann e Doutora Valéria Teixeira Meiroz Grilo, propõem a seguinte graduação das sanções, que pela clareza e utilidade prática merece ser aqui transcrita: “É recomendável que se crie, inicialmente, uma hierarquia para a aplicação das penalidades. As menos gravosas e destinadas aos casos de somenos importância, podem ser aplicadas pelo professor ou diretor e, as mais gravosas, exigem a intervenção de um colegiado. Ao professor, faculta-se a aplicação de uma advertência verbal – a “chamada de atenção na sala de aula” – incluindo-se aqui o esclarecimento quanto à impossibilidade de o professor submeter a criança ou adolescente a vexame ou constrangimento na aplicação da penalidade. Crescendo em gravidade, tem-se, em seguida, a advertência verbal e reservada e, após a advertência escrita, no caso de reincidência, com comunicação aos pais ou responsável. Ao diretor compete a aplicação das medidas de advertência escrita, com comunicação escrita aos pais ou na presença dos mesmos, com lavratura de termo de compromisso de colaboração à melhoria da conduta do educando. Os casos mais graves ou de multirreincidência deverão ser encaminhados à supervisão de ensino ou à orientação educacional. As penalidades impostas pelo professor ou pela direção podem ser revistas pelo colegiado, a pedido do interessado. No que tange às penalidades impostas pelo Conselho Escolar, ou pela comissão de disciplina (colegiado), cabíveis para os casos mais graves e de multirreincidência, incluem-se: a advertência; a suspensão da freqüência às atividades da classe, por período determinado; a reparação do dano causado involuntariamente ao patrimônio público ou particular; a retratação verbal ou escrita; a mudança de turma e a mudança de turno”. O Direito de Permanência na Escola, in: Araucária - Revista Jurídica do Ministério Público do Estado do Paraná, p. 498. 


� “Não resta dúvida, portanto, do papel extremamente importante a ser desempenhado pelo Conselho Tutelar nas situações em que o sistema educacional não consegue responder, adequada e suficientemente, às hipóteses concretas de indisciplina, máxime diante da possibilidade da aplicação de medidas de proteção como a ‘orientação, apoio e acompanhamento temporários’, [...] também a ‘requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial’, ainda a ‘inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos’, além da inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente. SoTto Maior Neto, Olympio de Sá. Pela Justiça na Educação, in: Ato infracional, medidas sócio-educativas e o papel do sistema de justiça na disciplina escolar. Brasília: MEC. FUNDESCOLA, 2000. Cap. 15, p. 522. 


� Sotto Maior Neto, Olympio de Sá. Ato infracional, medidas sócio-educativas e o papel do sistema de justiça na disciplina escolar, in: Pela Justiça na Educação. Brasília: MEC. FUNDESCOLA, 2000. Cap. 15, p. 528. No mesmo sentido, assevera a educadora Chloris Casagrande Justen: “Mais do que nunca, os pais devem ser convocados a colaborar para a solução da maioria dos problemas de alunos na escola. Quando, no entanto, a gravidade e a repetição e permanência do problema desafiarem todas as medidas pedagógicas, o Diretor poderá procurar ajuda no Conselho Tutelar, quando houver, ou com o Ministério Público, para medidas mais técnicas. O diretor é a autoridade competente para, em conjunto com os professores e pais resolverem problemas dentro da escola; como ele, Diretor, é o responsável para comunicações com o Conselho Tutelar ou com o Ministério Público sobre os fatos que a escola se mostrar insuficiente para solucionar”. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Instituição Escolar. Promoção da Secretaria de Estado da Educação e do Centro Brasileiro Para a Infância e Adolescência. Curitiba, 1993. p. 30.  


� Ato infracional, medidas sócio-educativas e o papel do sistema de justiça na disciplina escolar, in: Pela Justiça na Educação. Brasília: MEC. FUNDESCOLA, 2000. Cap. 15, p. 527.


� “Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”.


Sobre esta questão, com objetividade, os Promotores de Justiça, Valéria Teixeira de Meiroz Grilo e Sylvio Kuhlmann afirmam: “Estando tutelado o direito de permanência, é corolário lógico a proibição das transferências compulsórias ou expulsões, por ato unilateral da escola”. O direito de permanência na escola, in: Araucária – Revista Jurídica do Ministério Público do Estado do Paraná, p. 494.


� Trecho da poesia “Para você me educar”, de autoria de Vital de Dadonne. Extraído do registro da palestra proferida no 4º Encontro Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, por Denise Paiva, Coordenadora do Programa Paz nas Escolas da Secretaria do Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, in: Anais da IV Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2001 – Brasília: Conanda, p. 83.


�PIAGET, Jean. O Juízo Moral na Criança; tradução Elzon Lenardon do original em língua francesa Le jugement moral chez l'enfant – Presses Universitaires de France, 1932 – São Paulo: Summus Editorial, 2.ª ed. 1994. Trata-se o presente trabalho de uma condensação do prefácio à edição brasileira, de autoria de Yves de La Taille, datado de fevereiro de 1994.


� Promotora de Justiça de Entrância Final designada para o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� Promotora de Justiça de Entrância Final designada no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná. 


� Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Estagiária de Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� HUGO, Victor. O último dia de um condenado. Bahia: Livraria Progresso e Editora Cidade de Salvador, 1954 (transcrição fiel da edição de 1954, conforme ortografia da época).


� O art. 82, § 1º, da Lei 4320 de 17 03 de 1964, determina que: “As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.”


O art. 75, da Constituição do Estado do Paraná, define a competência do Tribunal de Contas do Estado.


� Paulo Afonso Garrido de Paula. Encontros pela Justiça na Educação. Módulo II, cap. 5. p. 194.


� Fonte: Subsídios ao Ministério Público para Acompanhamento do FUNDEF. Elaborado pelo Departamento de Acompanhamento do FUNDEF, com a colaboração do Ministério Público Federal Regional/DF e do Distrito Federal.


� Texto elaborado com o objetivo de ser repassado à direção das escolas onde são proferidas palestras sobre o Estatuto. 


� Promotor de Justiça no Estado do Paraná.


� Pois a mais moderna concepção de ISONOMIA importa em "tratar os desiguais desigualmente de acordo com suas desigualdades", reconhecendo as diferenças naturalmente existentes entre as diversas categorias de pessoas.  


� Promotor de Justiça no Estado do Paraná.


� Definidos pelo art.103 da Lei nº 8.069/90 como a "conduta descrita como crime ou contravenção penal" (verbis). 





� Estivéssemos num País do chamado "primeiro mundo", seguramente não precisaríamos de uma Lei Ordinária para dizer que crianças e adolescentes (que afinal, são destinatárias da proteção integral e da prioridade absoluta de tratamento) também são sujeitos de direitos, alguns dos quais, como o direito ao respeito, tantas vezes mencionado em seu texto, são direitos naturais de toda pessoa humana, independentemente de sua idade, raça, sexo, nacionalidade etc.


� Seja de qual idade for, aí obviamente incluídos crianças e adolescentes. 








� Autoridade policial, Ministério Público e/ou Poder Judiciário. 


� Embora algumas das medidas sócio-educativas, que são modalidades do gênero sanção estatal sejam extremamente rigorosas, podendo importar em privação da liberdade por um período de até 03 (três) anos. 


� "Art.205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho" (verbis). 


� Através do Conselho Tutelar e das entidades não governamentais encarregadas de desenvolver programas de proteção e sócio-educativos, tal qual previsto nos arts.90, 101 e 112 da Lei nº 8.069/90. 


� Sendo certo que, na forma do disposto no art.4º, par. único da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade preconizada pelo art.227, caput da Constituição Federal, compreende a preferência na formulação e execução das políticas públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos. 


� Pois afinal, a municipalização do atendimento à criança e ao adolescente é diretriz traçada pelo art.88, inciso I da Lei nº 8.069/90. 





� Ao lado da total omissão dos pais ou responsável, muitas vezes ocorre o excesso ou abuso dos meios de correção e disciplina, com a prática de maus-tratos, o que como sabemos é crime previsto no art.136 do Código Penal. 


� Desde que, é claro, sem perder de vista os princípios legais e constitucionais e com respeito à pessoa do jovem e a seus direitos fundamentais. 


� Promotor de Justiça no Estado do Paraná. 


� Título VII, Capítulo III, Seção I, da Constituição Federal. 


� O que servirá inclusive para acabar com alguns mitos ainda hoje existentes acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente, que deverá ser analisado em conjunto com o art.5º da Constituição Federal, a fim de deixar claro que os direitos conferidos à criança e ao adolescente pela Lei nº 8.069/90 não são outros além dos conferidos a TODOS, independentemente da idade, pela Lei Maior.


� Sob pena, inclusive, de incorrerem os pais omissos em cumprir esta indelegável tarefa na prática da infração administrativa prevista no art.249 da Lei nº 8.069/90, sem embargo da possibilidade de receberem sanções outras dentre as previstas no art.129 do mesmo Diploma Legal.


� Mais uma vez através da aplicação de sanções como as previstas nos citados arts. 129 e 249, ambos da Lei nº 8.069/90.


� Inclusive via Conselho Tutelar e/ou Justiça da Infância e Juventude, quando esgotados os recursos escolares, ex vi do disposto no art.56 da Lei nº 8.069/90.





� Sem perder de vista a necessidade de disponibilizar medidas (notadamente as previstas nos arts. 101, 112, incisos III e IV e 129 da Lei nº 8.069/90) que poderão ser aplicadas pela autoridade competente às crianças, adolescentes e famílias que delas necessitem.





� Promotor de Justiça no Estado do Paraná.


� Os chamados "atos infracionais" definidos no art.103 da Lei nº 8069/90, que devem ser apurados pela autoridade policial e, em procedimento próprio instaurado perante o Conselho Tutelar (no caso de crianças) ou Justiça da Infância e Juventude (no caso de adolescentes), resultar na aplicação de medidas específicas já relacionadas pelo mesmo Diploma Legal citado. 


� Daí porque não há que se admitir as críticas ao Estatuto da Criança e do Adolescente por ser supostamente uma "lei de primeiro mundo", portanto "inadequada à realidade brasileira", pois regras como a transcrita somente têm lugar em países de "terceiro mundo", onde se tem por hábito violar direitos fundamentais de crianças e adolescentes, como se não fossem eles também cidadãos. 


� Deixamos de relacioná-las expressamente, pois isto deve ficar a cargo de cada regimento escolar, que como vimos deve ser discutido e aprovado junto a toda comunidade escolar. Relacionamos apenas os princípios a serem observados e aquilo que não deve ocorrer quando da devida regulamentação. 


� Razão pela qual não se admite a aplicação das sanções de suspensão pura e simples da freqüência à escola (uma eventual suspensão deve contemplar, obrigatoriamente, a realização de atividades paralelas, nas próprias dependências da escola ou em outro local, desde que sob a supervisão de educadores, de modo que o aluno não perca os conteúdos ministrados - ou mesmo provas aplicadas - no decorrer da duração da medida), e muito menos a expulsão ou a transferência compulsória do aluno, que em última análise representa um "atestado de incompetência" da escola enquanto instituição que se propõe a educar (e não apenas a ensinar) e a formar o cidadão, tal qual dela se espera.  


� Acadêmica do 5º ano de Direito da Universidade Federal do Paraná.


� Contadora lotada no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� Provimento n.º 01/1999 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná regulamenta a aplicação e a fiscalização dos recursos destinados à educação no Estado do Paraná. 


� Para o fiel cumprimento das suas responsabilidades o Conselho poderá solicitar diretamente no Banco do Brasil extrato da movimentação bancária do fundo, bem como, utilizar-se de informações fornecidas pelo site www.stn.gov.br a respeito dos valores repassados para o município.


� Lei 4.320 de 1964 c/c o Provimento 01/99 do TCE.


� Contadora lotada no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� Contadora lotada no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Caxias do Sul - COMDICA


� SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública: Um Enfoque na Contabilidade Municipal. São Paulo. Editora Atlas S.A. 2001. Pág. 245.


� A administração do Fundo será feita pelo gestor, por uma Junta vinculada ao Conselho ou por uma Secretaria designada pelo Prefeito.


� A Instrução Normativa da SRF n.º 86, de 26/10/94, dispõe que os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente são os responsáveis pela emissão anual de relatório contendo o nome, CPF ou CNPJ dos doadores e os respectivos valores das doações, mês a mês.


� São autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na lei de orçamento. Estes créditos classificam-se em:


· Suplementares: Os destinados a reforços de dotação orçamentária. Ex: acréscimo das despesas com pessoal, acima do previsto, em virtude do aumento dos vencimentos.


· Especiais: Os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. Ex: criação de órgão.


· Extraordinários: Os destinados a despesas urgentes e imprevisíveis, em caso de guerra ou calamidade pública.





� Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º 86/94.


� Previsão legal no art. 22 da Lei Federal n.º 9.532/97.


� Medida Provisória n.º 1.636, art. 6º, inciso II.


� Lei n.º 9.532/97, art. 22.


� Lei n.º 9.317/96, art. 5º.


� Contadora lotada no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Educação do Ministério Público do Estado do Paraná.


� A diferença de R$ 5,65 existente entre o valor de R$ 2.668.598,71 e R$ 2.668.604,56 decorreu em razão do arredondamento de casas decimais.





� Art. 93. Até o último dia útil de cada mês, o Banco do Brasil S/A creditará a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada Município as quotas a eles devidas, em parcelas distintas para cada um dos impostos a que se refere o artigo 86, calculadas com base nos totais creditados ao Fundo correspondente, no mês anterior.


�Para maiores informações ver: Cartilha “Subsídios ao Ministério Público para Acompanhamento do FUNDEF”, p.11. 


� JOSÉ AFONSO DA SILVA. Curso de Direito Constitucional positivo, 14ª ed., São Paulo: Malheiros Ed., 1997, p. 617-618.


� TERCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR. Sigilo de dados: o direito à privacidade e os limites à função fiscalizadora do Estado, in Cadernos de Direito Tributário e Finanças Públicas, nº 1, p. 142.


� - TERCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR. Sigilo de dados: o direito à privacidade e os limites à função fiscalizadora do Estado, in: Cadernos de Direito Tributário e Finanças Públicas nº 1, p. 141.


� - LÚCIA VALLE FIGUEIREDO. Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Malheiros Ed., 1994, p. 48-49.


� - AURÉLIO PITANGA SEIXAS FILHO. Citado no PARECER PGFN/CRJN/Nº 1.380/94. Mandado de segurança - sigilo bancário, in: Revista Forense, vol. 330, p-269-281.





� - WANDERLEY CARVALHO DA SILVA. O sigilo bancário (e o Ministério Público), in Revista Araucária, vol. 1, ano I, Curitiba, 1998, p. 273-302.


� ROSENBERG, Fúlvia. Creche. São Paulo: Cortez, 1995.


� BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra da Silva. Comentários à Constituição do Brasil: promulgada em 5 de Outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 1989-1990. 7 v.


� Consolidação das Leis do Trabalho – Decreto Lei – 5452/43.


��HYPERLINK "http://webmail.terra.com.br/xwebmail/cgi-bin/vlink.exe?Link=http%3A//www.ugf.br/painel/painel4.htm"��http://www.ugf.br/painel/painel4.htm�


� �HYPERLINK "http://webmail.terra.com.br/xwebmail/cgi-bin/vlink.exe?Link=http%3A//www.linkdobebe.com.br/direito/licencamaternidade.htm"��http://www.linkdobebe.com.br/direito/licencamaternidade.htm�


� Em favor do leite materno. Jornal Gazeta do Povo. Curitiba, 29- 09- 2003, p.7.


� Portaria do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho.


�Acordo Coletivo do Banco do Brasil 2001- 2002.


� Convenção Coletiva 2002/2003 - SINEATA- Sindicato Nacional das empresas prestadoras de serviços auxiliares de transporte aéreo; FENASCON – Federação Nacional dos Trabalhadores em serviços, asseio e conservação, limpeza urbana, ambiental e áreas verdes.


� BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra da Silva. Comentários à Constituição do Brasil: promulgada em 5 de Outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 1989-1990. 7 v.


� Estatuto da Criança e do Adolescente.


� Serviço Social da Indústria.


� Serviço Social do Comércio.
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